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SEÇÃO JUDICIAL 

2ª CÂMARA CÍVEL 
SECRETÁRIO: CARLOS GALVÃO CASTRO NETO 

Intimações de acórdãos 
AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0001377-95.2021.8.27.2700TO  
RELATOR: DESEMBARGADOR EURÍPEDES LAMOUNIER 
AGRAVANTE: WILLIAN RODRIGUES SILVA 
ADVOGADO: ELIAS GOMES BORGES SILVA (OAB MA008884) 
1º AGRAVADO: GEOMAR LOURA DA SILVA 
ADVOGADA: NAYRA AGHATA RESPLANDES DE SOUSA (OAB MA020324)  
2º AGRAVADO: BV FINANCEIRA S/A CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO 
3º AGRAVADO: LUZINETE COSTA DE SOUZA 
4º AGRAVADO: RONILSON PEREIRA DA SILVA 
ADVOGADO NÃO CONSTITUÍDO 
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. GRATUIDADE DA JUSTIÇA. HIPOSSUFICIÊNCIA FINANCEIRA NÃO 
COMPROVADA. DECISÃO MANTIDA. 1. Inicialmente, o fato de uma das agravadas não ter sido intimada para apresentar 
contrarrazões neste recurso não traz óbice ao seu julgamento, haja vista que esta ainda não foi citada no processo de origem e 
na oportunidade será garantido o seu direito ao contraditório e à ampla defesa. 2. Prevalece o entendimento preconizado pelo 
artigo 5º, inciso LXXIV, da Carta Política, o qual estabelece que o benefício da gratuidade da justiça deverá ser concedido 
apenas aos que comprovarem a insuficiência de recursos. 3. Observa-se que apesar da parte requerente sustentar sua condição 
de hipossuficiência financeira para arcar com as custas processuais, deixou de juntar aos autos comprovantes que denotem tal 
situação, haja vista que apesar de elencar os gastos que possui mensalmente, não anexou qualquer comprovante apto a 
demonstrar seus rendimentos e a impossibilidade de arcar com as custas processuais sem que estas afetem de forma direta sua 
subsistência. 4. Recurso conhecido e improvido. 
ACÓRDÃO: A a Egrégia 2ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins decidiu, por unanimidade, CONHECER 
do recurso de agravo de instrumento e NEGAR-LHE PROVIMENTO, mantendo incólume a decisão vergastada, nos termos do 
voto do(a) Relator(a). Palmas, 07 de julho de 2021. 
 
AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0001478-35.2021.8.27.2700/TO  
RELATOR: DESEMBARGADOR EURÍPEDES LAMOUNIER 
AGRAVANTE: NATALICIO MARCELINO SAMPAIO 
ADVOGADO: MARX SUEL LUZ BARBOSA DE MACEDA (OAB TO004439) 
AGRAVADO: DONALD AHIZE 23660100870 
ADVOGADO NÃO CONSTITUÍDO 
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO ï TUTELA CAUTELAR ANTECEDENTE DE URGÊNCIA - AUSÊNCIA DE 
ELEMENTOS ENSEJADORES À REFORMA DO DECIDIDO ï MANTENÇA ï DECISÃO DO JUIZO AD QUO ï- RECURSO 
CONHECIDO E IMPROVIDO. A tutela recursal há de ser conferida quando houver elementos que evidenciem o desacerto do 
provimento combatido. Ausentes tais requisitos, a mantença da decisão agravada é medida que se impõe. A requisição de 
informações pelo Poder Judiciário a fim de encontrar o réu, somente deverá ocorrer em caos excepcionais, cabendo ao 
agravante, ao menos, demonstrar o esgotamento dos meios ordinários e diligências ao seu alcance para tanto, hipótese que não 
se vislumbra no caso concreto. Temerário é o deferimento de indisponibilidade de bens, quebra de sigilo bancário e bloqueio de 
numerários financeiros das contas dos agravados quando as alegações autorais se baseiam exclusivamente em declarações 
unilaterais constantes em Boletim de Ocorrência. Recurso conhecido e não provido. 
ACÓRDÃO: A a Egrégia 2ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins decidiu, por unanimidade, conhecer do 
presente recurso para negar-lhe provimento, nos termos do voto do(a) Relator(a). Palmas, 07 de julho de 2021. 
 
AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0005125-38.2021.8.27.2700/TO  
PROCESSO ORIGINÁRIO: Nº 0000196-45.2021.8.27.2737/TO 
RELATOR: JUIZ RICARDO FERREIRA LEITE 
AGRAVANTE: JOAQUIM GUALBERTO DA SILVA 
ADVOGADO: RICARDO PEREIRA SOARES GLORIA (OAB TO009166) 
AGRAVADO: BANCO ITAU CONSIGNADO S.A 
ADVOGADO NÃO CONSTITUÍDO 
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DECLARATÓRIA. IDOSo ANALFABETo. CONTRATOS BANCÁRIOS. 
SUSPENSÃO POR FORÇA DO INCIDENTE DE RESOLUÇÃO DE DEMANDAS REPETITIVAS. NÃO CABIMENTO. MATÉRIA 
ATINENTE A POSSÍVEL FRAUDE BANCÁRIA. DECISÃO SINGULAR REFORMADA. Embora a autora da ação de origem seja 
pessoa idosa e analfabeta, a lide gira em torno de uma poss²vel ñfraude contratualò e n«o discute requisitos de formaliza­«o do 
contrato (necessidade de documento público etc..), não comportando, assim, a suspensão por força do Incidente de Resolução 
de Demandas Repetitivas no 0010329-83.2019.827.0000, em trâmite neste Tribunal. 
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ACÓRDÃO: A a Egrégia 2ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins decidiu, por unanimidade, dar 
provimento ao Agravo de Instrumento, para reformar a decisão recorrida e determinar o prosseguimento do feito, haja vista que a 
demanda originária não foi afetada pela ordem de suspensão do Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas no 0010329-
83.2019.827.0000, nos termos do voto do(a) Relator(a). Palmas, 07 de julho de 2021. 
 
AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0002076-86.2021.8.27.2700/TO  
PROCESSO ORIGINÁRIO: Nº 0005912-62.2020.8.27.2713/TO 
RELATOR: JUIZ RICARDO FERREIRA LEITE 
AGRAVANTE: MARIA HELENA DE OLIVEIRA 
ADVOGADO: ANDRE FRANCELINO DE MOURA (OAB TO002621) 
AGRAVADO: BANCO BRADESCO S.A. 
ADVOGADO NÃO CONSTITUÍDO 
EMENTA: 1. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DECLARATÓRIA. ASSISTENTE DE ADMINISTRAÇÃO. ALEGAÇÃO DE 
HIPOSSUFICIÊNCIA FINANCEIRA. ELEMENTOS PROBATÓRIOS SUFICIENTES. PEDIDO DE ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 
GRATUITA. DEFERIMENTO. 1.1  Sabe-se que a assistência judiciária é uma garantia constitucional, que visa garantir, a todos, o 
acesso à justiça, direito expresso pela Convenção Interamericana de Direito Humanos e agora sendo inovada pelo Código de 
Processo Civil. Por essa razão, ressalta-se que o referido benefício não está reservado de forma restritiva àqueles que se 
intitulam ñpobres na forma da leiò, em condi­»es de absoluta car°ncia, mas tamb®m ¨s classes menos afortunadas da popula­«o 
e aos que enfrentam crise financeira. 1.2 Preenchido o requisito inerente à concessão da assistência judiciária, a agravante 
providenciou a juntada do extrato de pagamentos, no qual demonstra que percebe a quantia bruta de R$ 1.045,00 (mil e 
quarenta e cinco reais), proveniente do benefício previdenciário de aposentadoria por idade, que após descontos de empréstimos 
consignados, quiçá o ora discutido na origem, resulta na quantia líquida de R$ 686,56 (seiscentos e oitenta e seis reais e 
cinquenta e seis centavos (Evento 1, EXTR3), pelo que é possível se verificar seu estado de hipossuficiência, se considerado 
alto valor das custas processuais a quantia de R$ 280,16 (duzentos e oitenta reais e dezesseis centavos), o que inviabilizaria o 
custeio de despesas elementares, tais como saúde, alimentação, vestuário, entre outras, não se vislumbram óbices para a 
concessão da benesse judiciária, a fim de viabilizar o acesso amplo a jurisdição, garantia constitucional intangível. 
ACÓRDÃO: A a Egrégia 2ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins decidiu, por unanimidade, dar 
provimento ao Agravo de Instrumento, para conceder a agravante os benefícios da assistência judiciária gratuita, a fim de 
viabilizar o acesso amplo a jurisdição, garantia constitucional intangível, nos termos do voto do(a) Relator(a). Palmas, 07 de julho 
de 2021. 
 
AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0004483-65.2021.8.27.2700/TO  
PROCESSO ORIGINÁRIO: Nº 0000751-62.2021.8.27.2737/TO 
RELATOR: JUIZ RICARDO FERREIRA LEITE 
AGRAVANTE: IVANILDE FERREIRA COSTA 
ADVOGADO: RICARDO PEREIRA SOARES GLORIA (OAB TO009166) 
AGRAVADO: BANCO ITAU CONSIGNADO S.A 
ADVOGADO NÃO CONSTITUÍDO 
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DECLARATÓRIA. IDOSA ANALFABETA. CONTRATOS BANCÁRIOS. 
SUSPENSÃO POR FORÇA DO INCIDENTE DE RESOLUÇÃO DE DEMANDAS REPETITIVAS. NÃO CABIMENTO. MATÉRIA 
ATINENTE A POSSÍVEL FRAUDE BANCÁRIA. DECISÃO SINGULAR REFORMADA. Embora a autora da ação de origem seja 
pessoa idosa e analfabeta, a lide gira em torno de uma poss²vel ñfraude contratualò e n«o discute requisitos de formaliza­«o do 
contrato (necessidade de documento público etc..), não comportando, assim, a suspensão por força do Incidente de Resolução 
de Demandas Repetitivas no 0010329-83.2019.827.0000, em trâmite neste Tribunal. 
ACÓRDÃO: A a Egrégia 2ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins decidiu, por unanimidade, dar 
provimento ao Agravo de Instrumento, para reformar a decisão recorrida e determinar o prosseguimento do feito, haja vista que a 
demanda originária não foi afetada pela ordem de suspensão do Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas no 0010329-
83.2019.827.0000, nos termos do voto do(a) Relator(a). Palmas, 07 de julho de 2021. 
 
AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0002750-64.2021.8.27.2700/TO  
RELATOR: DESEMBARGADOR EURÍPEDES LAMOUNIER 
AGRAVANTE: RONEY THIAGO COSTA 
ADVOGADO: AMANDA MECENAS SANTOS (OAB TO008983) 
ADVOGADO: LEONARDO PINHEIRO COSTA TAVARES (OAB TO008177) 
ADVOGADO: CÁSSIO AVELINO GARCIA (OAB TO008580) 
ADVOGADO: MARCOS VINICIUS MARINHO DA SILVA (OAB TO009006) 
AGRAVADO: JS REPRESENTACOES E COSMETICOS EIRELI 
ADVOGADO NÃO CONSTITUÍDO 
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - BENEFÍCIOS DA JUSTIÇA GRATUITA. EMPRESA INATIVA. BAIXADA. 
CONCESSÃO. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. Empresa que comprova que se encontra baixada sem qualquer 
movimentação financeira, estando inativa, faz jus as benesses da gratuidade da justiça.  Recurso conhecido e provido. 
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ACÓRDÃO: A a Egrégia 2ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins decidiu, por unanimidade, conhecer do 
presente recurso para dar-lhe provimento e deferir a gratuidade perseguida, nos termos do voto do(a) Relator(a). Palmas, 07 de 
julho de 2021. 
 
APELAÇÃO CÍVEL Nº 5002584-74.2009.8.27.2729/TO  
PROCESSO ORIGINÁRIO: Nº 5002584-74.2009.8.27.2729/TO 
RELATOR: DESEMBARGADOR MARCO ANTHONY STEVESON VILLAS BOAS 
APELANTE: ESTADO DO TOCANTINS (AUTOR) 
1º APELADO: JOSE LEITE (RÉU) 
ADVOGADO: SEBASTIÃO LUIS VIEIRA MACHADO (OAB TO001745) 
ADVOGADO: JUAREZ RIGOL DA SILVA (OAB TO000606) 
2º APELADO: JOSE LEITE (RÉU) 
ADVOGADO NÃO CONSTITUÍDO 
EMENTA: 1. APELAÇÃO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS EM 
FAVOR DO EXECUTADO. INVIABILIDADE. 1.1. O reconhecimento da prescrição intercorrente não retira o princípio da 
causalidade em desfavor do devedor, nem atrai a sucumbência para o exequente. Precedentes do STJ. 1.2. Tratando-se de 
execução extinta pela prescrição intercorrente, incabível a fixação de honorários advocatícios em favor do patrono do executado, 
sob pena de violação aos princípios da efetividade do processo, boa-fé processual e cooperação. 
ACÓRDÃO: A a Egrégia 2ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins decidiu, por unanimidade, dar 
provimento ao recurso de Apelação interposto pelo ESTADO DO TOCANTINS para, reformando parcialmente a Sentença 
recorrida, imputar ao apelado JOSÉ LEITE o pagamento, em favor do apelante, dos honorários advocatícios, fixados em R$ 
1.000,00 (mil reais), em razão da aplicação dos princípios da causalidade, efetividade do processo, boa-fé processual e 
cooperação, nos termos do voto do(a) Relator(a). Palmas, 07 de julho de 2021. 
 

RECURSOS CONSTITUCIONAIS 
SECRETÁRIO: PELÁGIO NOBRE CAETANO COSTA 

Às partes e aos advogados 
RECURSO ESPECIAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 11021 (10/0088748-8) 
ORIGEM:TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS 
REFERENTE:AÇÃO DE EXCEÇÃO DE SUSPEIÇÃO Nº95656-0/10 DA 5ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE PALMASïTO) 
RECORRENTE:ANTÔNIO EDIMAR SERPA BENÍCIO 
ADVOGADO:ANTÔNIO EDIMAR SERPA BENÍCIO 
RECORRIDOS:MARISTELES LIMEIRA DE BRITO E IRENICE LIMEIRA DE BRITO NASCIMENTO ANTUNES 
DEF.PÚBLICA:MARIA DO CARMO COTA ï OAB/TO 239 
RELATOR:Desembargador JOÃO RIGO GUIMARÃES - Presidente 
INTIMAÇÃO: Em face da digitalização deste feito, objetivando a publicidade dos atos processuais e para conhecimento de todos, 
ficam as partes interessadas devidamente INTIMADAS da seguinte ocorrência: Em cumprimento ao Art. 1º, §3º da Instrução 
Normativa nº07/2012, de 04/12/2012 do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins, os presentes autos foram digitalizados e 
inseridos no sistema e-ProcTJTO por onde tramitarão eletrônica e exclusivamente sob o nº 0000001-60.2010.827.2700, 
oportunidade em que, após a publicação dessa ocorrência, os autos físicos serão baixados no SICAP e devolvidos à origem. 
Secretaria de Recursos Constitucionais do egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins, PalmasðTO, 16 de julho de 
2021. Pelágio Nobre Caetano da Costa ï Analista Judiciário da Secretaria de Recursos Constitucionais. 
 

1º GRAU DE JURISDIÇÃO 
ARAGUAINA 

1ª vara cível 

Boletins de expediente 
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL Nº 5000025-39.1997.8.27.2706/TO 
AUTOR: BANCO DA AMAZONIA SA 
RÉU: JOSÉ VICTOR FIGUEIROA FILHO 
RÉU: GRANJEL - AVÍCOLA E PECUÁRIA LTDA 
RÉU: JUCIARA MARIA GONCALVES FIGUEIROA - REVEL 
RÉU: HUMBERTO CARVALHO FIGUEIROA - REVEL 
RÉU: EWERTON CARVALHO FIGUEIROA - REVEL 
RÉU: CARLOS ARMANDO CARVALHO FIGUEROA - REVEL 
DESPACHO/DECISÃO - EVENTO 220: "...Isso posto, com os fundamentos acima, acolho os pedidos formulados no evento 182, 
com o fito de que sejam liberados em favor do executado José Victor Figueiroa Filho a quantia de R$ 4.423,79 (quatro mil 
quatrocentos e vinte e três reais e setenta e nove centavos), penhorada em sua conta bancária junto à Caixa Econômica 
Federal. No tocante à penhora de imóveis, prossiga-se o cartório conforme a portaria 01/2019 deste juízo; e, no que concerne à 
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penhora de veículos, INTIME-SE o credor, para que, no prazo de 15 (quinze) dias, indique precisamente quais veículos pretende 
penhorar. Com o trânsito em julgado dessa decisão ou após renúncia expressa ao prazo recursal ï ou ï decorrido o decurso de 
prazo para recurso e não havendo recurso com efeito suspensivo, PROCEDA ao desbloqueio da quantia reconhecida como 
impenhorável (evento 171), sendo que, em relação aos outros valores bloqueados, deve ser feita a conversão da 
indisponibilidade em penhora, mediante a transferência para a conta judicial, com a posterior expedição de alvará em favor da 
parte credora, devendo o cartório proceder conforme as normativas estabelecidas na Portaria nº 642/2018. Cumpra-se. " 
INTIMAÇÃO AO REVEL. 
 

1ª vara da família e sucessões 

Editais 
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE TRINTA (30) DIAS. 
O Doutor FABIANO RIBEIRO, MM Juiz titular da 1ª Vara de Família e Sucessões desta Comarca de Araguaína, Estado do 
Tocantins, na forma da lei, etc. FAZ SABER a quem o presente Edital virem, ou dele conhecimento tiverem que por este Juízo e 
respectiva Escrivania, processam os autos de Cumprimento de sentença N°. 0005672-31.2019.8.27.2706, chave 336269894919, 
requerido por FRANCISCO DE JESUS SOUSA em face de MARIA RITA ALVES DE FREITAS, sendo o presente para INTIMAR 
a parte AUTORA, Sr.(a). FRANCISCO DE JESUS SOUSA- CPF nº 035.252.741-22, estando em lugar incerto e não sabido, para 
tomar conhecimento dos termos da presente decisão, bem como para, no prazo de 10 (dez) dias, dar andamento ao processo, 
informando o pagamento ou requerendo seu prosseguimento, sob pena de extinção com fundamento no abandono da causa 
(despacho ev. 34).  E, para que não aleguem ignorância, mandou expedir o presente edital, que será publicado na forma da lei. 
OBSERVAÇÃO: O processo tramita por meio eletrônico e, através do número e chave do processo acima informados, é 
permitido o acesso integral dos autos junto ao site do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins. Link de acesso ao processo 
eletrônico:https://consultaeproc.tjto.jus.br/eprocV2_prod_1grau/externo_controlador.php?acao=processo_consulta_publica. 
DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Araguaína, Estado do Tocantins, aos quinze dias do mês de julho do ano de 
dois mil e vinte e um. Eu, Janete Barbosa de Santana Brito, Técnica Judiciária/Mat. 87144, digitei. 
 

Central de execuções fiscais 
Editais de citações com prazo de 30 dias 

EDITAL DE CITAÇÃO (PRAZO 30 DIAS) Nº 3189074 
A Magistrada, ao final assinado, FAZ SABER a todos quantos o presente virem ou dele conhecimento tiverem, que através deste 
CITA o(s) executado(s): PAULINA MARIA DE JESUS BRANCO - CPF n°: 189.423.181-34, por estar atualmente em lugar incerto 
e não sabido, para que tome conhecimento da existência da AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL N.º 0004587-73.2020.8.27.2706, 
que lhe move o MUNICIPIO DE ARAGUAINA, bem como, para, no prazo de 05 (cinco) dias, para pagar a importância de R$ 
2.687,29 (dois mil, seiscentos e oitenta e sete reais e vinte e nove centavos), representada pela CDA n° 20190030288, datada de 
07/12/2016, acrescida de juros, atualização monetária e demais cominações legais, ou no mesmo prazo garantir(em) a 
Execução: efetuando depósito em dinheiro à ordem deste Juízo, em estabelecimento oficial de crédito local, que assegure a 
atualização monetária; oferecendo fiança bancária, nomeando bens à penhora, ou indicando à penhora bens oferecidos por 
terceiros e aceitos pelo exequente. Nos termos do art. 257, inciso IV, do Código de Processo Civil, fica advertida a parte 
executada que será NOMEADO curador especial atuante perante esta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde Pública de 
Araguaína , em caso de revelia. Tudo em conformidade com o despacho a seguir transcrito: "Não sendo localizado o executado 
no endereço indicado pela exequente na inicial, determino a busca de novos endereços nos sistemas disponíveis a este juízo, 
devendo o cartório realizar o ato citatório adequado ao caso, para proceder a citação do(s) executado(s)." E para que ninguém 
possa alegar ignorância, mandou expedir o presente edital que será publicado uma (01) vez no Diário Oficial da Justiça e afixado 
no placar do Fórum local. DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Araguaína, Estado do Tocantins, aos 16 dias do mês 
de julho de 2021. Eu, ISABEL ARRUDA DE SOUSA, Auxiliar Judiciário, que o digitei. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO (PRAZO DE 30 DAS) Nº 3189052 
A Magistrada, ao final assinado, FAZ SABER a todos quantos o presente virem ou dele conhecimento tiverem, que através deste 
CITA o(s) executado(s): FRANCISCO ADRIANO DOS SANTOS - CPF n°: 157.028.202-15, por estar atualmente em lugar incerto 
e não sabido, para que tome conhecimento da existência da AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL N.º 0004936-76.2020.8.27.2706, 
que lhe move o MUNICIPIO DE ARAGUAINA, bem como, para, no prazo de 05 (cinco) dias, para pagar a importância de R$ 
4.735,71 (quatro mil, setecentos e trinta e cinco reais e setenta e um centavos), representada pela CDA n° 20190036860, datada 
de 07/12/2016, acrescida de juros, atualização monetária e demais cominações legais, ou no mesmo prazo garantir(em) a 
Execução: efetuando depósito em dinheiro à ordem deste Juízo, em estabelecimento oficial de crédito local, que assegure a 
atualização monetária; oferecendo fiança bancária, nomeando bens à penhora, ou indicando à penhora bens oferecidos por 
terceiros e aceitos pelo exequente. Nos termos do art. 257, inciso IV, do Código de Processo Civil, fica advertida a parte 
executada que será NOMEADO curador especial atuante perante esta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde Pública de 
Araguaína , em caso de revelia. Tudo em conformidade com o despacho a seguir transcrito: "Não sendo localizado o executado 
no endereço indicado pela exequente na inicial, determino a busca de novos endereços nos sistemas disponíveis a este juízo, 
devendo o cartório realizar o ato citatório adequado ao caso, para proceder a citação do(s) executado(s)." E para que ninguém 
possa alegar ignorância, mandou expedir o presente edital que será publicado uma (01) vez no Diário Oficial da Justiça e afixado 
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no placar do Fórum local. DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Araguaína, Estado do Tocantins, aos 16 dias do mês 
de julho de 2021. Eu, ISABEL ARRUDA DE SOUSA, Auxiliar Judiciário, que o digitei. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO (PRAZO DE 30 DIAS) Nº 3189032 
A Magistrada, ao final assinado, FAZ SABER a todos quantos o presente virem ou dele conhecimento tiverem, que através deste 
CITA o(s) executado(s): DANIEL DOS REIS ROSA - CPF n°: 000.988.281-26, por estar atualmente em lugar incerto e não 
sabido, para que tome conhecimento da existência da AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL N.º 0006071-89.2021.8.27.2706, que lhe 
move o MUNICIPIO DE ARAGUAINA, bem como, para, no prazo de 05 (cinco) dias, para pagar a importância de R$ 2.232,18 
(dois mil, duzentos e trinta e dois reais e dezoito centavos), representada pela CDA n° 20200041204, datada de 07/12/2016, 
acrescida de juros, atualização monetária e demais cominações legais, ou no mesmo prazo garantir(em) a Execução: efetuando 
depósito em dinheiro à ordem deste Juízo, em estabelecimento oficial de crédito local, que assegure a atualização monetária; 
oferecendo fiança bancária, nomeando bens à penhora, ou indicando à penhora bens oferecidos por terceiros e aceitos pelo 
exequente. Nos termos do art. 257, inciso IV, do Código de Processo Civil, fica advertida a parte executada que será NOMEADO 
curador especial atuante perante esta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde Pública de Araguaína , em caso de revelia. 
Tudo em conformidade com o despacho a seguir transcrito: "Não sendo localizado o executado no endereço indicado pela 
exequente na inicial, determino a busca de novos endereços nos sistemas disponíveis a este juízo, devendo o cartório realizar o 
ato citatório adequado ao caso, para proceder a citação do(s) executado(s)." E para que ninguém possa alegar ignorância, 
mandou expedir o presente edital que será publicado uma (01) vez no Diário Oficial da Justiça e afixado no placar do Fórum 
local. DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Araguaína, Estado do Tocantins, aos 16 dias do mês de julho de 2021. 
Eu, ISABEL ARRUDA DE SOUSA, Auxiliar Judiciário, que o digitei. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO (PRAZO DE 30 DIAS) Nº 3188983 
A Magistrada, ao final assinado, FAZ SABER a todos quantos o presente virem ou dele conhecimento tiverem, que através deste 
CITA o(s) executado(s): DELZINETE GOMES BRITO - CPF n°: 009.649.041-10, por estar atualmente em lugar incerto e não 
sabido, para que tome conhecimento da existência da AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL N.º 0025146-51.2020.8.27.2706, que lhe 
move o MUNICIPIO DE ARAGUAINA, bem como, para, no prazo de 05 (cinco) dias, para pagar a importância de R$ 1.128,21 
(um mil, cento e vinte e oito reais e vinte e um centavos), representada pela CDA n° 20200036982, datada de 07/12/2016, 
acrescida de juros, atualização monetária e demais cominações legais, ou no mesmo prazo garantir(em) a Execução: efetuando 
depósito em dinheiro à ordem deste Juízo, em estabelecimento oficial de crédito local, que assegure a atualização monetária; 
oferecendo fiança bancária, nomeando bens à penhora, ou indicando à penhora bens oferecidos por terceiros e aceitos pelo 
exequente. Nos termos do art. 257, inciso IV, do Código de Processo Civil, fica advertida a parte executada que será NOMEADO 
curador especial atuante perante esta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde Pública de Araguaína , em caso de revelia. 
Tudo em conformidade com o despacho a seguir transcrito: "Não sendo localizado o executado no endereço indicado pela 
exequente na inicial, determino a busca de novos endereços nos sistemas disponíveis a este juízo, devendo o cartório realizar o 
ato citatório adequado ao caso, para proceder a citação do(s) executado(s)." E para que ninguém possa alegar ignorância, 
mandou expedir o presente edital que será publicado uma (01) vez no Diário Oficial da Justiça e afixado no placar do Fórum 
local. DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Araguaína, Estado do Tocantins, aos 16 dias do mês de julho de 2021. 
Eu, ISABEL ARRUDA DE SOUSA, Auxiliar Judiciário, que o digitei. 
 
Edital de citação (com prazo de 30 dias) 
A Magistrada, ao final assinado, FAZ SABER a todos quantos o presente virem ou dele conhecimento tiverem, que através deste 
CITA o(s) executado(s): CLAUDIO DA CONCEICAO NOGUEIRA - CPF/CNPJ n°: 94336970149, por estar atualmente em lugar 
incerto e não sabido, para que tome conhecimento da existência da AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL N.º 0026834-
48.2020.8.27.2706, que lhe move o MUNICIPIO DE ARAGUAINA, bem como, para, no prazo de 05 (cinco) dias, para pagar a 
importância de R$ 1.373,01 (um mil, trezentos e setenta e três reais e um centavo), representada pela CDA n° : 20200038070, 
datada de 15/06/2020, acrescida de juros, atualização monetária e demais cominações legais, ou no mesmo prazo garantir(em) a 
Execução: efetuando depósito em dinheiro à ordem deste Juízo, em estabelecimento oficial de crédito local, que assegure a 
atualização monetária; oferecendo fiança bancária, nomeando bens à penhora, ou indicando à penhora bens oferecidos por 
terceiros e aceitos pelo exequente. Nos termos do art. 257, inciso IV, do Código de Processo Civil, fica advertida a parte 
executada que será NOMEADO curador especial atuante perante esta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde Pública de 
Araguaína , em caso de revelia. Tudo em conformidade com o despacho a seguir transcrito: "Realizada as buscas e não sendo 
localizado endereço diverso da inicial e encerrado todos os meios de localização dos endereços do(s) executado(s), defiro 
desde logo, caso haja pedido, a expedição do Edital de Citação, com prazo de 30 (trinta) dias, observando-se as disposições do 
art. 8º, IV, da Lei de Execuções Fiscais" E para que ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o presente edital que será 
publicado uma (01) vez no Diário Oficial da Justiça e afixado no placar do Fórum local. DADO E PASSADO nesta cidade e 
Comarca de Araguaína, Estado do Tocantins, aos 16 dias do mês de julho de 2021. Eu, SARAH SILVA REIS OLIVEIRA, Auxiliar 
Judiciário, que o digitei. 
 
Edital de citação (com prazo de 30 dias) 
A Magistrada, ao final assinado, FAZ SABER a todos quantos o presente virem ou dele conhecimento tiverem, que através deste 
CITA o(s) executado(s): FRANCISCO SOLEZIANO FREIRE - CPF n°: 239.562.166.87, por estar atualmente em lugar incerto e 
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não sabido, para que tome conhecimento da existência da AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL N.º 0025279-93.2020.8.27.2706, que 
lhe move o MUNICIPIO DE ARAGUAINA, bem como, para, no prazo de 05 (cinco) dias, para pagar a importância de R$ 2.918,83 
(dois mil, novecentos e dezoito reais e oitenta e três centavos), representada pela CDA n° º: 20200044501, datada de 
24/09/2020, acrescida de juros, atualização monetária e demais cominações legais, ou no mesmo prazo garantir(em) a 
Execução: efetuando depósito em dinheiro à ordem deste Juízo, em estabelecimento oficial de crédito local, que assegure a 
atualização monetária; oferecendo fiança bancária, nomeando bens à penhora, ou indicando à penhora bens oferecidos por 
terceiros e aceitos pelo exequente. Nos termos do art. 257, inciso IV, do Código de Processo Civil, fica advertida a parte 
executada que será NOMEADO curador especial atuante perante esta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde Pública de 
Araguaína , em caso de revelia. Tudo em conformidade com o despacho a seguir transcrito: "Realizada as buscas e não sendo 
localizado endereço diverso da inicial e encerrado todos os meios de localização dos endereços do(s) executado(s), defiro 
desde logo, caso haja pedido, a expedição do Edital de Citação, com prazo de 30 (trinta) dias, observando-se as disposições do 
art. 8º, IV, da Lei de Execuções Fiscais" E para que ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o presente edital que será 
publicado uma (01) vez no Diário Oficial da Justiça e afixado no placar do Fórum local. DADO E PASSADO nesta cidade e 
Comarca de Araguaína, Estado do Tocantins, aos 16 dias do mês de julho de 2021. Eu, SARAH SILVA REIS OLIVEIRA, Auxiliar 
Judiciário, que o digitei. 
 
Edital de citação (com prazo de 30 dias) 
A Magistrada, ao final assinado, FAZ SABER a todos quantos o presente virem ou dele conhecimento tiverem, que através deste 
CITA o(s) executado(s): LOURENCO DIAS VANDERLEI - CPF n°: 188.741.931.49, por estar atualmente em lugar incerto e não 
sabido, para que tome conhecimento da existência da AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL N.º 0010164-32.2020.8.27.2706, que lhe 
move o MUNICIPIO DE ARAGUAINA, bem como, para, no prazo de 05 (cinco) dias, para pagar a importância de R$ 1.950,62 
(um mil, novecentos e cinquenta reais e sessenta e dois centavos), representada pela CDA n° º: 20190035951, º: 20190035952 
datadas dia 03/12/2019, acrescida de juros, atualização monetária e demais cominações legais, ou no mesmo prazo garantir(em) 
a Execução: efetuando depósito em dinheiro à ordem deste Juízo, em estabelecimento oficial de crédito local, que assegure a 
atualização monetária; oferecendo fiança bancária, nomeando bens à penhora, ou indicando à penhora bens oferecidos por 
terceiros e aceitos pelo exequente. Nos termos do art. 257, inciso IV, do Código de Processo Civil, fica advertida a parte 
executada que será NOMEADO curador especial atuante perante esta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde Pública de 
Araguaína , em caso de revelia. Tudo em conformidade com o despacho a seguir transcrito: " Realizada as buscas e não sendo 
localizado endereço diverso da inicial e encerrado todos os meios de localização dos endereços do(s) executado(s), defiro 
desde logo, caso haja pedido, a expedição do Edital de Citação, com prazo de 30 (trinta) dias, observando-se as disposições do 
art. 8º, IV, da Lei de Execuções Fiscais" E para que ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o presente edital que será 
publicado uma (01) vez no Diário Oficial da Justiça e afixado no placar do Fórum local. DADO E PASSADO nesta cidade e 
Comarca de Araguaína, Estado do Tocantins, aos 16 dias do mês de julho de 2021. Eu, SARAH SILVA REIS OLIVEIRA, Auxiliar 
Judiciário, que o digitei. 
 
Edital de citação (com prazo de 30 dias) 
A Magistrada, ao final assinado, FAZ SABER a todos quantos o presente virem ou dele conhecimento tiverem, que através deste 
CITA o(s) executado(s): CARMELITA DIAS DOS SANTOS PARLANDIM - CPF n°: 372.021.892.91, por estar atualmente em 
lugar incerto e não sabido, para que tome conhecimento da existência da AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL N.º 0026678-
60.2020.8.27.2706, que lhe move o MUNICIPIO DE ARAGUAINA, bem como, para, no prazo de 05 (cinco) dias, para pagar a 
importância de R$ 1.318,22 (um mil, trezentos e dezoito reais e vinte e dois centavos), representada pela CDA n° º: 
20200037795, datada de 11/06/2020, acrescida de juros, atualização monetária e demais cominações legais, ou no mesmo 
prazo garantir(em) a Execução: efetuando depósito em dinheiro à ordem deste Juízo, em estabelecimento oficial de crédito local, 
que assegure a atualização monetária; oferecendo fiança bancária, nomeando bens à penhora, ou indicando à penhora bens 
oferecidos por terceiros e aceitos pelo exequente. Nos termos do art. 257, inciso IV, do Código de Processo Civil, fica advertida a 
parte executada que será NOMEADO curador especial atuante perante esta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde 
Pública de Araguaína , em caso de revelia. Tudo em conformidade com o despacho a seguir transcrito: "Realizada as buscas e 
não sendo localizado endereço diverso da inicial e encerrado todos os meios de localização dos endereços do(s) executado(s), 
defiro desde logo, caso haja pedido, a expedição do Edital de Citação, com prazo de 30 (trinta) dias, observando-se as 
disposições do art. 8º, IV, da Lei de Execuções Fiscais;" E para que ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o 
presente edital que será publicado uma (01) vez no Diário Oficial da Justiça e afixado no placar do Fórum local. DADO E 
PASSADO nesta cidade e Comarca de Araguaína, Estado do Tocantins, aos 16 dias do mês de julho de 2021. Eu, SARAH 
SILVA REIS OLIVEIRA, Auxiliar Judiciário, que o digitei. 
 
Edital de citação (com prazo de 30 dias) 
A Magistrada, ao final assinado, FAZ SABER a todos quantos o presente virem ou dele conhecimento tiverem, que através deste 
CITA o(s) executado(s): ANTONIO GONCALVES REGASSO - CPF  n°: 784.405.481.68, por estar atualmente em lugar incerto e 
não sabido, para que tome conhecimento da existência da AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL N.º 0026414-43.2020.8.27.2706, que 
lhe move o MUNICIPIO DE ARAGUAINA, bem como, para, no prazo de 05 (cinco) dias, para pagar a importância de R$ 1.327,07 
(um mil, trezentos e vinte e sete reais e sete centavos), representada pela CDA n° º: 20200037841, datada de 12/06/2020, 
acrescida de juros, atualização monetária e demais cominações legais, ou no mesmo prazo garantir(em) a Execução: efetuando 
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depósito em dinheiro à ordem deste Juízo, em estabelecimento oficial de crédito local, que assegure a atualização monetária; 
oferecendo fiança bancária, nomeando bens à penhora, ou indicando à penhora bens oferecidos por terceiros e aceitos pelo 
exequente. Nos termos do art. 257, inciso IV, do Código de Processo Civil, fica advertida a parte executada que será NOMEADO 
curador especial atuante perante esta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde Pública de Araguaína , em caso de revelia. 
Tudo em conformidade com o despacho a seguir transcrito: " Realizada as buscas e não sendo localizado endereço diverso da 
inicial e encerrado todos os meios de localização dos endereços do(s) executado(s), defiro desde logo, caso haja pedido, a 
expedição do Edital de Citação, com prazo de 30 (trinta) dias, observando-se as disposições do art. 8º, IV, da Lei de Execuções 
Fiscais" E para que ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o presente edital que será publicado uma (01) vez no 
Diário Oficial da Justiça e afixado no placar do Fórum local. DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Araguaína, Estado 
do Tocantins, aos 16 dias do mês de julho de 2021. Eu, SARAH SILVA REIS OLIVEIRA, Auxiliar Judiciário, que o digitei. 
 
Edital de citação (com prazo de 30 dias) 
A Magistrada, ao final assinado, FAZ SABER a todos quantos o presente virem ou dele conhecimento tiverem, que através deste 
CITA o(s) executado(s): MARLY PEREIRA PINTO DA SILVA - CPF n°: 001.498.201.35, por estar atualmente em lugar incerto e 
não sabido, para que tome conhecimento da existência da AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL N.º 0003275-62.2020.8.27.2706, que 
lhe move o MUNICIPIO DE ARAGUAINA, bem como, para, no prazo de 05 (cinco) dias, para pagar a importância de R$ 2.809,90 
(dois mil, oitocentos e nove reais e noventa centavos), representada pela CDA n° º: 20190029395, º: 20190029396 datadas dia 
16/10/2019, acrescida de juros, atualização monetária e demais cominações legais, ou no mesmo prazo garantir(em) a 
Execução: efetuando depósito em dinheiro à ordem deste Juízo, em estabelecimento oficial de crédito local, que assegure a 
atualização monetária; oferecendo fiança bancária, nomeando bens à penhora, ou indicando à penhora bens oferecidos por 
terceiros e aceitos pelo exequente. Nos termos do art. 257, inciso IV, do Código de Processo Civil, fica advertida a parte 
executada que será NOMEADO curador especial atuante perante esta Vara de Execuções Fiscais e Ações de Saúde Pública de 
Araguaína , em caso de revelia. Tudo em conformidade com o despacho a seguir transcrito: "Realizada as buscas e não sendo 
localizado endereço diverso da inicial e encerrado todos os meios de localização dos endereços do(s) executado(s), defiro 
desde logo, caso haja pedido, a expedição do Edital de Citação, com prazo de 30 (trinta) dias, observando-se as disposições do 
art. 8º, IV, da Lei de Execuções Fiscais" E para que ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o presente edital que será 
publicado uma (01) vez no Diário Oficial da Justiça e afixado no placar do Fórum local. DADO E PASSADO nesta cidade e 
Comarca de Araguaína, Estado do Tocantins, aos 16 dias do mês de julho de 2021. Eu, SARAH SILVA REIS OLIVEIRA, Auxiliar 
Judiciário, que o digitei. 
 

Vara especializada no combate à violência contra a mulher 
Editais de intimações com prazo de 20 dias 

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO: 20 DIAS 
Classe da ação: Medidas Protetivas de urgência (Lei Maria da Penha) Criminal 
Nº dos Autos: 0005496-81.2021.8.27.2706 
Acusado: J. P. S. 
Vítima: M. L. P. DOS S. 
Cirlene Maria de Assis Santos Oliveira, Juíza de Direito titular pela Vara Especializada no Combate a Violência Doméstica e 
Familiar contra a Mulher desta Cidade e Comarca de Araguaína Estado do Tocantins. FAZ SABER a todos os que o presente 
edital virem, ou dele tiverem conhecimento, que por meio deste edital fica(m) INTIMADO(A)(s): J. P. S., brasileiro, natural de 
Araguaína-TO, nascido aos 12/08/2001, filho de Maria Luceny Pereira dos Santos, inscrito sob o CPF: 071.358.881-03  
atualmente em local incerto ou não sabido,  da decisão/sentença proferida nos autos em epígrafe, cujo dispositivo segue 
transcrito:  "...Diante do exposto, nos termos do artigo 22, da Lei nº. 11.340/06, determino: A- o afastamento do lar, domicílio ou 
local de convivência do Sr. JAIO PEREIRA SANTOS com a ofendida; B- proibição para que o Sr. JAIO PEREIRA SANTOS entre 
em contato com a ofendida, seus familiares  e testemunhas por qualquer meio de comunicação; C- proibição para que o Sr. JAIO 
PEREIRA SANTOS se aproxime da ofendida e de seus familiares, bem como das testemunhas, devendo este manter uma 
distância de no mínimo 200 (duzentos) metros das referidas pessoas. Ao cartório para cumprimento do disposto no artigo 38-A, 
da Lei nº. 11.340/06 no que tange ao registro...'' Para conhecimento de todos é passado o Presente Edital, cuja 2ª via fica afixada 
no ñPlacarò do F·rum da Comarca de Aragua²na, Estado do Tocantins e a 3Û via publicada no Di§rio da Justi­a. DADO E 
PASSADO nesta cidade e Comarca de Araguaína Estado do Tocantins, 15 de Julho de 2021 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO: 20 DIAS 
Classe da ação: Medidas Protetivas de urgência (Lei Maria da Penha) Criminal 
Nº dos Autos: 0005496-81.2021.8.27.2706 
Acusado: J.P.S 
Vítima: M. L. P. DOS S. 
Cirlene Maria de Assis Santos Oliveira, Juíza de Direito titular pela Vara Especializada no Combate a Violência Doméstica e 
Familiar contra a Mulher desta Cidade e Comarca de Araguaína Estado do Tocantins. FAZ SABER a todos os que o presente 
edital virem, ou dele tiverem conhecimento, que por meio deste edital fica(m) INTIMADO(A)(s): M. L. P. DOS S., brasileira, 
nascida em 12/08/1961, natural de Goiatins- TO, filha de Maria de Jesus Souza dos Santos e Aurino Pereira de Souza , CPF n. 
374.367.081-04, atualmente em local incerto ou não sabido,  da decisão/sentença proferida nos autos em epígrafe, cujo 
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dispositivo segue transcrito: "... Diante do exposto, nos termos do artigo 22, da Lei nº. 11.340/06, determino: A- o afastamento do 
lar, domicílio ou local de convivência do Sr. JAIO PEREIRA SANTOS com a ofendida;B- proibição para que o Sr. JAIO PEREIRA 
SANTOS entre em contato com a ofendida, seus familiares  e testemunhas por qualquer meio de comunicação;C- proibição para 
que o Sr. JAIO PEREIRA SANTOS se aproxime da ofendida e de seus familiares, bem como das testemunhas, devendo este 
manter uma distância de no mínimo 200 (duzentos) metros das referidas pessoas. Ao cartório para cumprimento do disposto no 
artigo 38-A, da Lei nº. 11.340/06 no que tange ao registro ..."  Para conhecimento de todos é passado o Presente Edital, cuja 2ª 
via fica afixada no ñPlacarò do F·rum da Comarca de Aragua²na, Estado do Tocantins e a 3Û via publicada no Di§rio da Justi­a. 
DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Araguaína Estado do Tocantins, 15 de julho de 2021 . 
 

Editais de intimações de sentença com prazo de 60 dias 
EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO: 60 DIAS 
Classe da ação: Ação Penal - Procedimento Sumário  
Nº dos Autos: 0010286-84.2016.8.27.2706 
Acusado: ISRAEL DE SOUSA SILVA 
Vítima: SONIA MARIA BATISTA DOS SANTOS CARNEIRO 
Cirlene Maria de Assis Santos Oliveira, Juíza de Direito titular pela Vara Especializada no Combate a Violência Doméstica e 
Familiar contra a Mulher desta Cidade e Comarca de Araguaína Estado do Tocantins. FAZ SABER a todos os que o presente 
edital virem, ou dele tiverem conhecimento, que por meio deste edital fica(m) INTIMADO(A)(s): : ISRAEL DE SOUSA SILVA, 
alcunha CASA GRANDE, brasileiro, casado, servente de pedreiro, natural de Araguaína/TO, nascido aos 27.11.1982, filho de 
Otília de Sousa Silva, residente na Rua 14 de janeiro, n.º 343, Bairro São João, Araguaína/TO, inscrito no RG n.º 795.775 - 2.ª 
via - SSP/TO e CPF 017.646.031-41, atualmente em local incerto ou não sabido,  da decisão/sentença proferida nos autos em 
epígrafe, cujo dispositivo segue transcrito: ''Por sua vez, não há causas de aumento ou de diminuição a serem aplicadas. Fica o 
acusado, portanto, condenado definitivamente à pena de 3 (três) meses de detenção. Fixo o regime inicial aberto, ante a 
determinação contida no artigo 33, Ä 2Ü, al²nea ócô, do C·digo Penal...'' Para conhecimento de todos ® passado o Presente Edital, 
cuja 2Û via fica afixada no ñPlacarò do F·rum da Comarca de Aragua²na, Estado do Tocantins e a 3Û via publicada no Di§rio da 
Justiça. DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Araguaína Estado do Tocantins, 15 de Julho de 2021. Eu,  Aurilho 
Rodrigues de Freitas Junior, lavrei e subscrevi. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO: 60 DIAS 
Classe da ação: Ação Penal - Procedimento Sumário 
Nº dos Autos: 0012157-52.2016.8.27.2706 
Acusado: JOÃO BATISTA FERNANDES DE SOUSA 
Vítima: GILDENE FERREIRA LIRA 
Cirlene Maria de Assis Santos Oliveira, Juíza de Direito titular pela Vara Especializada no Combate a Violência Doméstica e 
Familiar contra a Mulher desta Cidade e Comarca de Araguaína Estado do Tocantins. FAZ SABER a todos os que o presente 
edital virem, ou dele tiverem conhecimento, que por meio deste edital fica(m) INTIMADO(A)(s): JOÃO BATISTA FERNANDES 
DE SOUSA, brasileiro, nascido aos 10/05/1981, natural de São João dos Patos-MA, RG: 1101506 SESP/POLÍCIA CIVIL/TO, filho 
de João Nogueira de Sousa e Antônia Fernandes de Moura, lavrador atualmente em local incerto ou não sabido,  da 
decisão/sentença proferida nos autos em epígrafe, cujo dispositivo segue transcrito: ''...Por sua vez, não há causas de 
aumento ou de diminuição a serem aplicadas. Fica a pena definitiva em 4 (quatro) meses de detenção. Fixo o regime aberto 
como de inicial cumprimento da pena... Havendo trânsito em julgado para a acusação, DECLARO, desde já, extinta a 
punibilidade do réu quanto ao crime pelo qual foi condenado, nos termos do art. 107, IV, do CP; pois, considerando a pena fixada 
em concreto, verifica-se a ocorrência da prescrição da pretensão punitiva em sua modalidade retroativa...'' Para conhecimento de 
todos ® passado o Presente Edital, cuja 2Û via fica afixada no ñPlacarò do F·rum da Comarca de Aragua²na, Estado do Tocantins 
e a 3ª via publicada no Diário da Justiça. DADO E PASSADO nesta cidade e Comarca de Araguaína Estado do Tocantins, 12 de 
Julho de 2021. 
 

ARAPOEMA 
1ª escrivania cível 

Editais de citações com prazo de 30 dias 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE TRINTA DIAS 
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL Nº 0000018-57.2019.8.27.2708/TO 
AUTOR: BANCO DO BRASIL SA 
RÉU: SAMANTA BORDON PORTILHO 
RÉU: ANDRE LUIZ SANTOS CERNECK 
O Doutor Jordan Jardim, Juiz de Direito da Única Vara Cível, desta Comarca de ArapoemaïTO., na forma da Lei, etc... FAZ 
SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem que por este meio CITA o(a) requerido(a) ANDRE 
LUIZ SANTOS CERNECK, brasileiro, solteiro, pecuarista RG nº 99664177 SSP/PR, CPF/MF nº 046.990.889-02, e, na qualidade 
de avalista: SAMANTA BORDON PORTILHO, brasileira, solteira, pecuarista, portadora da Carteira Nacional de Habilitação nº 
05827697769, DETRAN/MT, CPF/MF nº 017.208.062-25, ambos residentes e domiciliados em LUGAR INCERTO E NÃO 
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SABIDO, de todos os termos da presente ação, bem como para que, no prazo de 03 (três) dias, efetue o pagamento do débito no 
valor de R$ 147.378,87 (cento e quarenta e sete mil trezentos e setenta e oito reais e oitenta e sete centavos), ou nomeie bens à 
penhora, em quantia suficiente para garanti-lo. Não havendo pagamento e não havendo nomeação de bens, será penhorado 
tantos bens quantos bastem para garantir a execução, poderá no prazo de 15 (quinze) dias, opor embargos, bem  como intimá-
los da fixação de honorários e, 10% do valor da causa, com redução de 50% em caso de pagamento do débito no prazo da 
citação. Tudo nos termos do r. despacho a seguir transcrito: ñDEFIRO o pedido de citação editalícia, ADVERTINDO a parte 
requerente que caso comprovado que alegou dolosamente a ocorrência das circunstâncias autorizadoras da citação por edital, 
incorrerá em multa de 05 (cinco) vezes o salário mínimo, revertida em benefício do citando (CPC, art. 258). EXPEÇA-SE edital, 
com prazo de 30 (trinta) dias úteis contados da data da primeira publicação. PUBLIQUE-SE na rede mundial de computadores, 
no sítio do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins (CPC, art. 257, II). Em caso de não comparecimento da parte, NOMEIO 
como curador especial para defender os interesses do(s) requerido(s) citado(s) por edital, a Defensoria Pública do Estado do 
Tocantins, nos termos do art. 72, II do CPC. INTIME-SE o curador da presente nomeação, CONCEDENDO-LHE vistas ao 
processo pelo prazo legal (CPC, art. 186). Ao cartório expeça-se o necessário. Cumpra-se. Arapoema ï TO, data certificada pelo 
sistema. Jordan Jardim. Juiz de Direito.ò E para que ninguém possa alegar ignorância, mandou o MM. Juiz que fosse expedido o 
presente edital que será publicado no Diário de Justiça deste Estado e afixado no placard do Fórum local. DADO E 
PASSADO nesta Cidade e Comarca de Arapoema, Estado do Tocantins, aos seis dias do mês de julho de dois mil e vinte e um 
(06/07/2021). Eu, Raíris de M. Bastos, Técnica Judiciária, digitei e subscrevi. 
 

ARRAIAS 
Diretoria do foro 

Portarias 
Portaria Nº 1742/2021 - PRESIDÊNCIA/DF ARRAIAS, de 16 de julho de 2021 

Estabelece a escala do Plantão Judiciário a ser observada pelas COMARCAS DE  DIANÓPOLIS, ARRAIAS, TAGUATINGA, 
PARANÃ, ALMAS E AURORA DO TOCANTINS no período compreendido entre os dias  16 a 23  JULHO  DE  2021. 
MÁRCIO RICARDO FERREIRA MACHADO, Juiz de Direito e Diretor do Foro desta Comarca de Arraias Estado do Tocantins, no 
uso de suas atribuições, legais etc. 
CONSIDERANDO  o disposto na Resolução n° 46/2017, que disciplina o Plantão Judiciário de 1° e 2° graus no âmbito do Poder 
Judiciário do Estado do Tocantins 
CONSIDERANDO a necessidade de ampla divulgação às partes sobre quem, efetivamente, atuará nos períodos de plantão. 
CONSIDERANDO a Portaria Nº 53/2021 - PRESIDÊNCIA/DF ARRAIAS, de 08 de janeiro de 2021 (evento 3504151). 
CONSIDERANDO Informação Nº 22488 / 2021 , Informação Nº 22496 / 2021  e Informação Nº 23342 / 2021 - PRESIDÊNCIA/DF 
DIANÓPOLIS. 
CONSIDERANDO que a Diretoria do Foro da Comarca de Arraias, nos termos do art.12, al²nea ñbò da Resolu­«o nÁ 46/2017, 
compete elaboração anual da escala de plantão dos magistrados e servidores pertencentes ao Grupo 4, formado pelas 
Comarcas de DIANÓPOLIS, ARRAIAS, TAGUATINGA, PARANÃ, ALMAS E AURORA DO TOCANTINS. 
RESOLVE 
Art. 1o ï DESIGNAR a escala de Plantão Forense para o período de  16/07/2021 a 23/07/2021. 
Art. 2°- Fica estabelecida a escala de plantão conforme anexo único desta Portaria. 
Art. 3° - Nos sábados, domingos e feriados, e nos dias e horários em que não houver expediente, haverá plantão permanente, da 
seguinte forma: 
§ 1º - Plantão diurno, das 12h00min às 17h59min, nos dias em que não haja expediente e, nos dias úteis, nos horários em que, 
dentro deste intervalo, não houver expediente normal, em regime de sobreaviso, para atendimento, apreciação e cumprimento de 
medidas de urgência. 
§ 2º - Plantão noturno, das 18h00min às 11h59min do dia seguinte, em regime de sobreaviso, para apreciação e cumprimento de 
medidas de urgência em que haja comprovada necessidade de que sejam apreciadas e cumpridas neste horário (art. 4º da 
Resolução nº 71/2009 ï CNJ). 
Art. 4° ï Caso o magistrado não puder comparecer ao plantão, será substituído pelo seguinte, na ordem de designação 
constante na Portaria Nº 53/2021 - PRESIDÊNCIA/DF ARRAIAS, competindo-lhe as providências necessárias para a 
comunicação tempestiva do substituto, a fim de que se dê a indispensável publicidade. 
Art. 5° A habilitação do magistrado e servidores como plantonistas no SISTEMA E-PROC será feita pela Secretária do Fórum da 
Comarca de Arraias, observando as informações dos Anexos I, II e III da Portaria Nº 53/2021 - PRESIDÊNCIA/DF ARRAIAS, de 
08 de janeiro de 2021. 
Encaminhem-se cópia da presente portaria aos Diretores dos Fóruns das Comarcas de Almas, Aurora do Tocantins, Dianópolis, 
Paranã e Taguatinga. 
Publique-se. Cumpra-se. 
Márcio Ricardo Ferreria Machado 
Juiz de Direito Diretor do Foro 

COMARCA DE DIANÓPOLIS, ARRAIAS, TAGUATINGA, PARANÃ, ALMAS E AURORA DO TOCANTINS 

18H DO DIA  16/07/2021  ÀS 11H 59MIN DO DIA  23/07/2021 
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JUIZ - COMARCA DE DIANÓPOLIS SERVIDORES/TELEFONE 

DR.  JOÃO ALBERTO MENDES B. JÚNIOR 

ASSESSOR: DILVAINE DA SILVA BORGES JUNIOR, MAT.: 35317 
CHEFE DE CARTÓRIO:  MARIO SERGIO MELLO 
XAVIER MAT: 254547   TELEFONE: 63 99298 1617 
  WHATS SAP:63-3692 1129 

COMARCAS OFICIAL DE JUSTIÇA. 

ARRAIAS, PARANÃ E AURORA 
OFICIAL: RENIVAL SILVA ï MAT. 141761 
TELEFONE: (62) 9 9918-4062 

DIANÓPOLIS, TAGUATINGA E ALMAS 
OFICIAL:  ROBERTO FAUSTINO DE SOUZA LIMA, 137943 
TELEFONE: ( 63)98517 2194 /99296 0936 

 

 

COLINAS 
1ª vara criminal 

Editais de intimações de sentença com prazo de 30 dias 
EDITAL DE INTIMAÇÃO PRAZO: 30 (TRINTA) DIAS 
Procedimento Especial da Lei Antitóxicos Nº 0002075-67.2018.8.27.2713 AUTOR: MINISTÉRIO PÚBLICO RÉU: LUCIANO 
PEREIRA DA SILVA ADVOGADO: KÁTIA DANIELA NÉIA (DPE) JOSÉ CARLOS FERREIRA MACHADO, Juiz de Direito 
respondendo pela 1ª Vara Criminal desta Cidade e Comarca, Estado do Tocantins. FAZ SABER a todos os que o presente edital 
virem ou dele tiverem conhecimento, que por meio deste edital INTIMA o acusado LUCIANO PEREIRA DA SILVA, brasileiro, 
solteiro, ajudante, nascido em 01/07/1988, natural de Itapiratins/TO, filho de Roque Pereira da Silva e Eurides Almeida Maciel da 
Silva, RG n°57.197.905-1 SSP/SP e CPF n° 022.783.101-27, residente em lugar incerto e não conhecido, nos autos de ação 
penal nº 0002075-67.2018.8.27.2713, por estar (em) em lugar incerto ou não sabido, conforme certificou o senhor Oficial de 
Justiça incumbido da diligência, para o fim exclusivo de tomar conhecimento da SENTENÇA prolatada no evento 71. Para 
conhecimento de todos ® passado o Presente Edital, ficando a 2Û via afixada no ñPlacarò do F·rum desta Comarca, Estado do 
Tocantins e a 3ª via publicada no Diário da Justiça. DADO E PASSADO, nesta cidade e Comarca de Colinas do Tocantins, 
Estado do Tocantins, aos 15 de julho de 2021. Eu, (Lorena S. Borges Amaral), servidora de cartório, lavrei e subscrevi. 
 

CRISTALÂNDIA 
1ª escrivania criminal 

Editais de citações com prazo de 15 dias 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 15 DIAS 
O Doutor Wellington Magalhães, MM. Juiz de Direito desta cidade e Comarca de Cristalândia, Estado do Tocantins, na forma da 
lei, etc. FAZ SABER a todos quantos o presente edital de intimação virem ou conhecimento dele tiverem que neste juízo corre 
seus trâmites legais, os autos de Ação Penal, processo n: 0002924-62.2020.8.27.2715 que a justiça pública move contra: 
ANTÔNIO DE LIMA MELO, também conhecido como òDicaó, brasileiro, autônomo, natural de Barra do Corda/MA, nascido aos 
29/03/1991, portador do CPF nº 026.792.512-37, filho de Maria de Lima M elo e Assis Dias melo, RESIDENTE NA: Rua Pará, 
Setor Novo Jardim, Lagoa da Confusão/TO.Atualmente estando em local incerto e não sabido por infração do artigo 180, 
caput, do Código Penal, Conforme consta dos autos, ficando CITADO (a) para oferecer resposta escrita no prazo de 10 (dez) 
dias, nos termos do art. 361 do Código de Processo Penal, não constituindo advogado para o patrocínio da causa, será nomeado 
Defensor Público local. Para conhecimento de todos é Publicado o presente edital, cuja 2ª via fica afixada no local de costume. 
Dado e Passado nesta Cidade e Comarca de Cristalândia, Estado do Tocantins, aos 16 de julho de 2021.Eu JEFERSSON 
RODRIGO RODRIGUES PEREIRA, servidor da Vara Criminal, lavrei o presente 
 
EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 15 DIAS 
O Doutor Wellington Magalhães, MM. Juiz de Direito desta cidade e Comarca de Cristalândia, Estado do Tocantins, na forma da 
lei, etc. FAZ SABER a todos quantos o presente edital de intimação virem ou conhecimento dele tiverem que neste juízo corre 
seus trâmites legais, os autos de Ação Penal, processo n: 0004173-48.2020.8.27.2715 que a justiça pública move contra: 
JOSIAS DO NASCIMENTO MIRANDA, tamb®m conhecido como òNetinhoó, brasileiro, convivente em união estável, nascido 
aos 08/10/1990, filho de Mariano Miranda Neto e Lucimar Vieira do Nascimento, inscrito no CPF nº 036.121.791-95 e RG nº 
6070774 DC/PA, residente e domiciliado na Avenida Vicente Barbosa esquina com a Avenida David Godoi, próximo a 
New Life Academia, Lagoa da Confusão/TO. Atualmente estando em local incerto e não sabido por infração do artigo 129, 
§ 9º, e artigo 147, ambos do Código Penal, na forma do artigo 69 do mesmo codex, com as disposições da Lei n. 11.340/06, 
Conforme consta dos autos, ficando CITADO (a) para oferecer resposta escrita no prazo de 10 (dez) dias, nos termos do art. 361 
do Código de Processo Penal, não constituindo advogado para o patrocínio da causa, será nomeado Defensor Público local. 
Para conhecimento de todos é Publicado o presente edital, cuja 2ª via fica afixada no local de costume. Dado e Passado nesta 
Cidade e Comarca de Cristalândia, Estado do Tocantins, aos 16 de julho de 2021. Eu JEFERSSON RODRIGO RODRIGUES 
PEREIRA, servidor da Vara Criminal, lavrei o presente.  
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GUARAÍ 
2ª vara cível; família e sucessões infância e juventude 

Intimações às partes 
Ficam as partes abaixo identificadas, intimadas dos atos processuais a seguir relacionados, nos termos do artigo 346 do CPC. 
AÇÃO: Execução de Título Extrajudicial 
Autos n. 0001277-77.2021.8.27.2721 
Requerente: I. DE S.T.N. e outro, menores rep. p/genitora Sra. D. DE S. T. 
Executado: CELSO LUCENA NOLETO JÚNIOR, brasileiro, inscrito no RG nº 375.793.938 SSP/SP, CPF nº 394.824.051-53, 
residente e domiciliado na Av. 11 de Abril, n.º 2475, Setor Sul, Guaraí/TO. 
SENTEN¢A: ñ(...) Posto isso e tudo mais que dos autos consta,  em face da satisfação da obrigação por parte do 
devedor, EXTINGO o presente feito consoante o art. 924, inciso II, do Código de Processo Civil. Sem custas e 
honorários. P.R.I.C. Após, o trânsito em julgado, arquivem-se os autos com as baixas necessárias. Guaraí, 23/06/2021. 
MARCELO ELISEU ROSTIROLLA - JUIZ DE DIREITO". 
 
Ficam as partes abaixo identificadas, intimadas dos atos processuais a seguir relacionados, nos termos do artigo 346 do CPC. 
AÇÃO: Cumprimento de Sentença 
Autos n. 0000553-73.2021.8.27.2721 
Requerente: H.B.DA S. 
Executada: NAIRA VIEIRA DA SILVA, brasileira, união estável, estudante, RG n. 1.198.985 SSP/TO, CPF n. 049.783.371-
94, residente e domiciliada à Rua Jardel Barbosa Lima, n. 891, Setor Pestana, Guaraí/TO, CEP 77700-000. 
SENTEN¢A: ñ(...) Posto isso e tudo mais que dos autos consta, tendo o acordo entre as partes atendido às exigências legais e 
expressa manifestação de vontade das partes, HOMOLOGO, para que surtam seus jurídicos e legais efeitos o acordo firmado 
nos termos em que foram estipulados no evento 32 e em consequência JULGO EXTINTO o processo com resolução do mérito, 
nos termos do artigo 487, III, "b" do CPC. As partes, em razão do acordo, deverão arcar com as custas processuais na proporção 
de 50% para cada, conforme o art. 90, §2° do CPC, ressalvado o contido no evento 90, §3° do CPC. Entretanto, em face das 
partes serem beneficiárias da justiça gratuita, fica suspenso o pagamento das custas, até eventual mudança nas suas situações 
econômicas; se dentro do prazo de cinco anos a contar desta sentença, os assistidos não puderem sastisfazer o aludido 
pagamento, a obrigação ficará prescrita (art. 98, §3° do CPC). P.R.I.C. Após, o trânsito em julgado, arquivem-se os autos com as 
baixas necessárias. Guaraí-TO, data pelo sistema. Guaraí, 24/06/2021. MARCELO ELISEU ROSTIROLLA - JUIZ DE DIREITO". 
 
Ficam as partes abaixo identificadas, intimadas dos atos processuais a seguir relacionados, nos termos do artigo 346 do CPC. 
AÇÃO: GUARDA 
Autos n. 0002677-63.2020.8.27.2721 
Requerente: B.A.L. 
Requerida: ADRIANA ALVES LIMA, brasileira, convivendo em regime de união estável, estudante, inscrita no RG sob o n° 
1105475 SSP/TO,  CPF n° 044.877.721-50, residente e domiciliada na Rua Eco 92, N° 3307, setor. Nova Querência, Guaraí/TO. 
SENTEN¢A: ñ(...) Ante o exposto, passo ao decisum. III ï DISPOSITIVO: Com essas considerações, calcado em parecer 
ministerial e em conformidade com o Artigo 33 parágrafos 1º do ECA, JULGO PROCEDENTE o pedido contido na exordial, 
concedendo a guarda definitiva da menor E.C.A. DA S. a requerente B. A.L., ora avó materna. Resolvo o mérito da demanda na 
forma do artigo 487, I do CPC. Expeça-se o termo de guarda definitiva. Sem custas em face do disposto no art. 141, § 2º do 
ECA. P. R. I. C.  Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos com as baixas necessárias. Guaraí-TO, data pelo 
sistema. Guaraí, 28/06/2021. MARCELO ELISEU ROSTIROLLA - JUIZ DE DIREITO". 
 
Ficam as partes abaixo identificadas, intimadas dos atos processuais a seguir relacionados, nos termos do artigo 346 do CPC. 
AÇÃO: CUMPRIMENTO DE SENTENÇA 
Autos n. 0000764-12.2021.8.27.2721 
Requerente: K.A.I.DE A. 
Requerida: JOSÉ AUGUSTO DE ARAÚJO NEVES, brasileiro, casado, marceneiro, RG n°. 1.030.294 SSP-TO, CPF n°. 
028.776.701-98, residente e domiciliado à Rua 18, s/n, setor Aeroporto II, Pedro Afonso/TO. 
SENTEN¢A: ñ(...) III ð DISPOSITIVO: Com essas considerações, EXTINGO A PRESENTE EXECUÇÃO na forma do art. 924, II 
do CPC. Após o trânsito em julgado, arquive-se com as cautelas de estilo e anotações necessárias. Intimem-se. Cumpra-
se. Guaraí, 22/04/2021. MARCELO ELISEU ROSTIROLLA - JUIZ DE DIREITO". 
 
Ficam as partes abaixo identificadas, intimadas dos atos processuais a seguir relacionados, nos termos do artigo 346 do CPC. 
AÇÃO: CUMPRIMENTO DE SENTENÇA 
Autos n. 0003633-50.2018.827.2721 
Requerente: E.G.L.J.menor, rep. p/genitora P.L.da S. 
Requerida: SERGIO GOMES JARDIM, brasileiro, solteiro, vaqueiro, filho de Neusa Gomes de Oliveira, residente e domiciliado à 
Fazenda Pontalina, Zona Rural, Próximo à Fazenda do Seu Rapadura, município de Goianorte/TO, CEP: 77.695-000. 
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SENTEN¢A: ñ(...) III ð DISPOSITIVO: Com essas considerações, EXTINGO A PRESENTE EXECUÇÃO na forma do art. 924, II 
do CPC. Após o trânsito em julgado, arquive-se com as cautelas de estilo e anotações necessárias. Intimem-se. Cumpra-
se. Guaraí, 06/07/2021. MARCELO ELISEU ROSTIROLLA - JUIZ DE DIREITO". 
 
Ficam as partes abaixo identificadas, intimadas dos atos processuais a seguir relacionados, nos termos do artigo 346 do CPC. 
AÇÃO: CUMPRIMENTO DE SENTENÇA 
Autos n. 0001175-02.2014.827.2721 
Exequente: DEFENSORIA PÚBLICA 
Executado:  WESLEY TAVARES DE SOUZA, brasileiro, casado, caseiro, filho de Manoel Souza de Monte e Dulcinea Tavares 
de Souza, residente e domiciliado na Rua L, Quadra 99, Lote 22. Setor Waldir Lins,  Gurupi/TO. 
SENTEN¢A: ñ(...) Posto isso e tudo mais que dos autos consta,  defiro o pedido contido no evento111 para, em consequência, 
autorizar o levantamento da importância bloqueada no evento105, acrescida de juros e correção monetária, expedindo-se alvará 
em nome da DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS, na conta indicada no evento111 e, em face da satisfação 
da obrigação por parte do devedor EXTINGO o presente feito, consoante o art. 924, inciso II, do Código de Processo Civil. Sem 
custas. P.R.I.C. Após, o trânsito em julgado, arquivem-se os autos com as baixas necessárias. Guaraí, 23/06/2021. MARCELO 
ELISEU ROSTIROLLA - JUIZ DE DIREITO". 
 
Ficam as partes abaixo identificadas, intimadas dos atos processuais a seguir relacionados, nos termos do artigo 346 do CPC. 
AÇÃO: CUMPRIMENTO DE SENTENÇA 
Autos n. 0001825-78.2016.827.2721 
Exequente: DEFENSORIA PÚBLICA 
Executado:  WESLEY TAVARES DE SOUZA, brasileiro, casado, caseiro, filho de Manoel Souza de Monte e Dulcinea Tavares 
de Souza, residente e domiciliado na Rua L, Quadra 99, Lote 22. Setor Waldir Lins,  Gurupi/TO. 
SENTEN¢A: ñ(...) DECISÃO. Posto isso e tudo mais que dos autos consta,  em face da satisfação da obrigação por parte do 
devedor EXTINGO o presente feito, consoante o art. 924, inciso II, do Código de Processo Civil. Sem custas. P.R.I.C. Após, o 
trânsito em julgado, arquivem-se os autos com as baixas necessárias. Guaraí-TO, data pelo sistema. Guaraí, 14/07/2021. 
MARCELO ELISEU ROSTIROLLA - JUIZ DE DIREITO". 
 
Ficam as partes abaixo identificadas, intimadas dos atos processuais a seguir relacionados, nos termos do artigo 346 do CPC. 
AÇÃO: ALIMENTOS 
Autos n. 0002930-51.2020.827.2721 
Requerente: A.K. DA S.C., menor, rep. p/genitora R.Da S.L. 
Requerido:  ANDRE CAMPOS DE SOUSA, brasileiro, solteiro, Mecânico, RG n. 905.804 SSP/TO, CPF n. 039.482.211-03, 
residente e domiciliado á Avenida Paraná n. 460, Bairro Benjamim Raiser, Sorriso/MT, CEP 78.890-000. 
SENTEN¢A: ñ(...) III ð DISPOSITIVO: Com essas considerações, por revel o requerido e por entender que os elementos 
carreados aos autos são suficientes para ratificar os direitos do requerente, JULGO PROCEDENTE o pedido revisional de 
alimentos, majorando a pensão alimentícia para o percentual de 25% (vinte e cinco por cento) sobre o salário mínimo 
vigente.  Por consequência, extingo o processo com resolução do mérito, na forma do art. 487, I do CPC.  Custas pelo autor, 
suspensas na forma do art. 98 e seguinte do Código de Processo Civil. Diante da sucumbência, condeno o requerido ao 
pagamento de 10% dos honorários advocatícios, os quais deverão ser pagos junto ao Fundo da Defensoria Pública do Estado do 
Tocantins ï Conta Corrente: 83.210-3, Agência 3.615-3, Banco do Brasil. Após o trânsito em julgado, arquive ï se com as baixas 
de praxe.  Intime - se. Cumpra - se. Guaraí, 14/07/2021. MARCELO ELISEU ROSTIROLLA - JUIZ DE DIREITO". 
 
Ficam as partes abaixo identificadas, intimadas dos atos processuais a seguir relacionados, nos termos do artigo 346 do CPC. 
AÇÃO: Obrigação de Fazer  
Autos n. 0002062-15.2016.8.27.2721 
Requerente: R.M.S. DE C. 
Requerido: ESTADO DO TOCANTINS 
Requerido:  GABRIEL SOARES DE CARVALHO CAMPOS, brasileiro, solteiro, inscrito no RG n. 1.323.463 SSP/TO, CPF/MF n. 
064.942.151-57, natural de Guaraí/TO,  residente e domiciliado na Rua Independência, n. 1161, Centro, Guaraí/TO. 
SENTEN¢A: ñ(...) DECISÃO. Posto isso e tudo o mais que dos autos consta e inexistindo impedimento legal, com fundamento no 
artigo, 200, parágrafo único, combinado com artigo 485, VIII, do Código de Processo Civil HOMOLOGO a desistência da ação e 
declaro EXTINTO o processo sem julgamento do mérito. Custas na forma da lei. Entretanto, em face do requerente 
ser beneficiário da justiça gratuita, fica suspenso o pagamento das custas, até eventual mudança na sua situação 
econômica. "Se dentro de cinco anos, a contar da sentença final, o assistido não puder satisfazer tal pagamento a obrigação 
ficará prescrita" (art. 98, § 3° CPC).   P. R. I. C. Após, o trânsito em julgado, arquivem-se os autos com as baixas 
necessárias. Guaraí-TO, data pelo sistema (14/07/2021). MARCELO ELISEU ROSTIROLLA - JUIZ DE DIREITO". 
 
Ficam as partes abaixo identificadas, intimadas dos atos processuais a seguir relacionados, nos termos do artigo 346 do CPC. 
AÇÃO: CUMPRIMENTO DE SENTENÇA 
Autos n. 5001120-97.2013.8.27.2721 
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Exequente: L.S.F. e L.S.F., rep. p/genitora E.S. DOS R. F.  
Executado:  LUIZ CARLOS PARREIRA FERREIRA, brasileiro, casado, Comerciante, natural de Guaraí/TO, filho de António 
Enoque Alves Ferreira e Maria Aparecida Parreira Ferreira, podendo ser encontrado na L.B. Distribuidora, Avenida dos Estados. 
n°. 645. em frente à Marcenaria. Tucumã/PA,. 
SENTEN¢A: ñ(...) DECISÃO. Posto isso e tudo mais que dos autos consta, ante a satisfação da obrigação por parte do 
devedor, EXTINGO o presente feito, consoante o art. 924, inciso II, do Código de Processo Civil. Condeno o executado ao 
pagamento das custas e despesas processuais. Condeno ainda, o executado ao pagamento de honorários advocatícios que 
arbítro em 10% (dez por cento) do valor atribuído a causa à Defensoria Pública do Estado do Tocantins, devendo efetuar o 
pagamento mediante a quitação DARE (receitas da defensoria pública cód. 603) em favor do FUNDEP -Fundo da Defensoria 
Pública. P. R. I. C. Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos com as formalidades legais, dando-se as devidas baixas na 
distribuição. Guaraí-TO, data pelo sistema em 06/07/2021. MARCELO ELISEU ROSTIROLLA - JUIZ DE DIREITO". 
 
Ficam as partes abaixo identificadas, intimadas dos atos processuais a seguir relacionados, nos termos do artigo 346 do CPC. 
AÇÃO: CUMPRIMENTO DE SENTENÇA 
Autos n. 0003906-29.2018.8.27.2721 
Exequente: K.K. DA C.D., rep. p/genitora Sra. M.P. DA C.  
Executado:  LEONARDO DIAS DA SILVA , brasileiro, casado, aposentado, filho de Manoel José da silva e Raimunda Dias da 
Silva, residente e domiciliado à Avenida B10, n. 4776, Setor Piaçava, Guaraí/TO. 
SENTEN¢A: ñ(...) DECISÃO. Posto isso e tudo mais que dos autos consta, ante a satisfação da obrigação por parte do 
devedor, EXTINGO o presente feito, consoante o art. 924, inciso II, do Código de Processo Civil. Ante as razões apresentadas, 
determino ainda que seja excluída a restrição de transferência do veículo GM/CLASSIC SPIRIT placa: MVW5886, informado em 
evento 60. Condeno o executado ao pagamento das custas e despesas processuais. Condeno ainda, o executado ao pagamento 
de honorários advocatícios que arbítro em 10% (dez por cento) do valor atribuído a causa à Defensoria Pública do Estado do 
Tocantins, devendo efetuar o pagamento mediante a quitação DARE (receitas da defensoria pública cód. 603) em favor do 
FUNDEP -Fundo da Defensoria Pública. P. R. I. C. Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos com as formalidades legais, 
dando-se as devidas baixas na distribuição. Guaraí-TO, data pelo sistema em 06/07/2021. MARCELO ELISEU ROSTIROLLA - 
JUIZ DE DIREITO". 
 
Ficam as partes abaixo identificadas, intimadas dos atos processuais a seguir relacionados, nos termos do artigo 346 do CPC. 
AÇÃO: Alimentos  
Autos n. 0003920-03.2019.8.27.2721 
Requerente: K.V.M.A., rep. p/genitora L.M.A. 
Requerido: ALBERTINO DE MATOS ARAÚJO, brasileiro, motorista, RG. n. 117.680 SSP/TO, CPF. n. 828.538.351-20, residente 
na Rua João Lisboa, n. 169, Centro, Axixá do Tocantins/TO. 
SENTEN¢A: ñ(...) III ï DISPOSITIVO: Posto isso, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido contido nos autos. 
Confirmo a liminar deferida para condenar o requerido ao pagamento de pensão alimentícia na proporção de 30% (trinta por 
cento) do salário mínimo, que deverá ser pago mediante depósito bancário na conta da genitora da Exequente junto à Caixa 
Econômica Federal, agência 1116, operação 013, conta 00019858-2, titular L.M.A. Julgo extinto o feito, com resolução do mérito, 
nos termos do artigo 487, I do Código de Processo Civil. Custas pelo requerido. Em razão da sucumbência, condeno o requerido 
ao pagamento dos honorários advocatícios, aos quais fixo em 10% (dez por cento) da inicial, a serem pagos  para o fundo da 
Defensoria Pública do Estado do Tocantins, devendo efetuar o pagamento mediante a quitação de DARE (Receitas da 
Defensoria Pública ï Cód. 603), em favor do FUNDEP- Fundo da Defensoria Pública. Após o trânsito em julgado, arquive ï se 
com as baixas de praxe.  P. R. I. C. Guaraí- TO, data pelo sistema. (06/07/2021). MARCELO ELISEU ROSTIROLLA - JUIZ DE 
DIREITO". 
 

GURUPI 
1ª vara da família e sucessões 

Editais de intimações de sentença com prazo de 15 dias 
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA COM PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
AUTOS Nº: 0008912-53.2014.827.2722ð ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 
Ação: RECONHECIMENTO DE UNIÃO ESTÁVEL PORT MORTEM 
AUTORA: CLAUDIANA PEREIRA DE SOUZA 
RÉUS: CLYFFYTON NOGUEIRA DE SOUZA E OUTROS 
A Dra. Edilene Pereira de Amorim Alfaix Natário, Juíza de Direito da Vara de Família e Sucessões da Comarca de Gurupi - TO, 
no uso de suas atribuições legais etc... FAZ SABER a todos quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que 
por este Juízo e Escrivania da Vara de Família e Sucessões de Gurupi ï TO processa os autos identificado. FINALIDADE: 
Proceda-se a INTIMAÇÃO de RAYANNE ALVES NOGUEIRA TAVARES, brasileira, demais qualificação pessoal ignorada, 
residente e domiciliada atualmente em lugar incerto e não sabido, da sentença proferida nos autos em epígrafe. SENTENÇA: 
ñDiante do exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido elencado na inicial e, por conseguinte, julgo extinto o processo, com 
resolução de mérito, nos termos do art. 487, inciso I, do Código de Processo Civil, para fins de DECLARAR a união estável de 
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CLAUDINA PEREIRA DE SOUZA e VALMIR NOGUEIRA LIMA (de cujus) a qual iniciou-se no ano de junho 1994 e dissolveu-se 
com o óbito de Valmir Nogueira Lima ocorrido em 24/08/2002, nos termos do art. 1.723 do CC. Custas, pela parte autora. 
Observado, todavia, que a ela foram concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita. Transitada em julgado, 
ARQUIVEM-SE os autos, mediante as baixas, cautelas e anotações de estilo. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Gurupi/TO, 
data certificada pelo sistema.ò (a) EDILENE PEREIRA DE AMORIM ALFAIX NATĆRIO ï JUÍZA DE DIREITO. DADO E 
PASSADO nesta cidade e Comarca de Gurupi, Estado do Tocantins, aos 16 de julho de 2021. Eu (Tonia de Carvalho Naves), 
Técnica Judiciária que digitei e conferi. 

EDILENE PEREIRA DE AMORIM ALFAIX NATÁRIO 
Juíza de Direito 

 

PALMAS 
2ª vara criminal 

Editais de intimações de sentença com prazo de 90 dias 
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA COM PRAZO DE 90 (SESSENTA) DIAS 
AUTOS Nº 00394318220178272729 
Juizo da 2ª Vara Criminal de Palmas 
AÇÃO PENAL - Procedimento Ordinário 
Acusado: EDIVAN JOSÉ DA SILVA MOURA 
FINALIDADE: O juiz de Direito LUIZ ZILMAR DOS SANTOS PIRES, do Juizo da 2ª Vara Criminal de Palmas , no uso das suas 
atribuições legais, etc. FAZ SABER a todos que o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem que, por esse meio, 
INTIMA o acusado(a) EDIVAN JOSÉ DA SILVA MOURA, brasileiro, união estável, pedreiro, nascido aos 19/08/1978, natural de 
Juazeiro/BA, portador do RG n° 1.952.516 - SSP/PI, inscrito no CPF n° 771.174.683-00, filho de José Antônio de Moura e Maria 
de Lourdes da Silva?, atualmente em local incerto e não sabido, com prazo de 60 (sessenta) dias, a fim de cientificar-lhe da 
SENTENÇA proferida nos autos da AÇÃO PENAL n.º 0039431-82.2017.8.27.2729, cujo resumo/teor segue transcrito: "1. 
RELATÓRIO Trata-se de ação penal promovida pelo Ministério Público do Estado do Tocantins em desfavor de Edivan José da 
Silva Moura, pela prática da conduta descrita no artigo 155, caput c/c 14, II, ambos do Código Penal, pelos fatos assim narrados 
na peça exordial, os quais transcrevo, in verbis: [...] Consta dos autos do inquérito Policial que no dia 19 de agosto de 2013, por 
voltas 13 horas, no Posto Trevo, em Taquaralto, nesta Capital, o denunciado tentou subtrair para si uma motocicleta Honda CG 
125 FAN, cor vermelha, Placa MVZ-9466, de propriedade da vítima Leandro Barbosa Ferreira1. No dia supracitado Policiais 
Militares estavam em frente ao posto trevo quando foram avisados por um transeunte que um rapaz (que vestia uma camiseta 
preta e portava uma bolsa verde), estava com intenção de furtar uma motocicleta. Ao se dirigem até o local os dignos Milicianos 
visualizaram o suspeito na motocicleta, sem usar capacete, em seguida conseguiram abordá-lo, vindo este a confessar a prática 
delituosa. [...] A denúncia foi recebida em 28 de fevereiro de 2018 (evento 5). Houve citação do acusado (evento 8, carta 
precatória n. 00004968020198272703). Foi apresentada resposta à acusação (evento 23). Por não incorrer em nenhuma 
hipótese prevista no artigo 397 do Código de Processo Penal, foi determinado inclusão em pauta para audiência de instrução e 
julgamento. A primeira audiência ocorreu em 5/4/2021 (evento 75). Foi declarada a revelia do réu. Foram ouvidas as seguintes 
testemunhas, cujo resumo do depoimento as acompanha: 1. SG/PM ï Geison Pinheiro de Sousa. Afirmou não se recordar dos 
fatos. A segunda audiência ocorreu em 12/5/2021 (evento 93). Foi ouvida a seguinte testemunha: 1. 1º TEN/PM ï João da Costa 
Gomes Ferreira. Recorda-se vagamente de terem sido solicitados. O autor estava sem capacete, não reagiu à abordagem e foi 
muito tranquilo. Ele confessou o furto, a moto era do funcionário do posto Trevo. Usou algum meio para dar partida. Não foi 
requerida nenhuma diligência. Em suas alegações finais por memoriais escritos, o Ministério Público pugnou pela condenação 
nos termos da denúncia (evento 98). A defesa, por sua vez, em sede de alegações finais por memoriais escritos, requereu a 
absolvição por não haver prova da existência do fato e por insuficiência probatória. Subsidiariamente, requereu a fixação da pena 
no mínimo legal, do regime penal menos gravoso e a concessão do direito de recorrer em liberdade (evento 101). É, em síntese, 
o relatório. 2. FUNDAMENTAÇÃO. Presentes os pressupostos processuais e as condições da ação, tanto que sequer foram 
arguidas questões preliminares ou prejudiciais, passo ao exame do mérito da demanda. Finda a instrução processual, concluo 
que o réu tentou subtrair a motocicleta Honda CG 125 Fan, vermelha, 2006, placa MVZ-9466, que estava no posto Trevo, não 
consumando seu intento criminoso por ter sido interceptado pelos policiais. A materialidade do crime está comprovada através 
dos seguintes documentos: Auto de Prisão em Flagrante (evento 1, IP-COMUN1, do IP); Auto de Exibição e Apreensão (evento 
1, ANEXO2, p. 4, do IP); Termo de Restituição (evento 1, IP-RESTI3, p. 2, do IP); Laudo Pericial de Identificação em Veículo 
Automotor e Avaliação n. 4329/2013 (evento 30, LAUDO/1, do IP); depoimento prestado em juízo. A autoria e a responsabilidade 
penal estão comprovadas pelos mesmos fundamentos acima. Friso que o réu foi detido em situação de flagrante, pois foi 
encontrado na posse da motocicleta, não restando dúvida acerca da autoria delitiva. Em virtude da execução penal 
n. 00003742820158272729, cujo fato ocorreu em 2/11/2009 e o trânsito se deu em 1/10/2014, o réu possui maus antecedentes. 
Considerando que o réu não consumou seu intento criminoso porque  foi interceptado por policiais, mas que já estava sobre a 
motocicleta ligada, incidirá a causa de diminuição do artigo 14, II, do CP, o patamar de 1/3. 3. DISPOSITIVO Ante o exposto, 
julgo procedente a denúncia para condenar Edivan José da Silva Moura como incurso nas penas do artigo 155, caput c/c 14, II, 
ambos do Código Penal. Passo à dosagem da pena, conforme artigos 59 e 68 do Código Penal. 1º FASE: DAS 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS a) a culpabilidade, analisada como grau de reprovação da conduta, não foge à normalidade;  b) o 
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réu  possui maus antecedentes, conforme execução penal n. 00003742820158272729; c) a conduta social deve ser considerada 
favorável ao réu à míngua de provas em sentido contrário;  d) a personalidade também deve ser considerada favorável ao réu, à 
míngua de prova técnica a demonstrar que o mesmo seja voltado para a prática delitiva; e) a motivação é normal à espécie; f) 
as circunstâncias também são comuns ao delito; g) não há consequências comprovadas;  h) não há prova de que 
o comportamento da vítima contribuiu para a ação delitiva. Assim, considerando o intervalo entre as penas mínima e máxima 
cominadas e a existência de uma circunstância judicial negativa, aplico a fração de 1/8 sobre a pena mínima e fixo a pena-base 
em 1 (um) ano e 1 (um) mês de reclusão e 11 (onze) dias-multa. 2ª FASE: AGRAVANTES E ATENUANTES Não há 
circunstâncias agravantes nem atenuantes. 3ª FASE: CAUSAS DE AUMENTO E DE DIMINUIÇÃO Não há causas de aumento. 
Em virtude da tentativa, disposta no artigo 14, II, do CP, diminuo a pena em 1/3. Fixo a pena definitiva de Edivan José da Silva 
Moura em 8 (oito) meses de reclusão e 7 (sete) dias-multa, cujo valor arbitro no mínimo legal.  Estipulo o regime 
inicial ABERTO para o início do cumprimento da pena, considerando o quantum fixado e a primariedade do réu, conforme artigo 
33, § 2º, alínea "c", do CP. Não substituo a pena privativa de liberdade pela restritiva de direitos nem concedo sursis em virtude 
dos maus antecedentes do réu, estando ausentes os requisitos dos artigos 44 e 77 do CP. Concedo ao réu o direito de recorrer 
em liberdade. Sem custas. Eventual bem apreendido deverá ser restituído, conforme Provimento n. 11/2019/CGJUS/TO. Intimo 
as partes para ciência. Expeça-se o necessário. Salvo recursos e após cumprimento das diligências cartorárias, arquive-
se. Palmas/TO, 13 de julho de 2021. LUIZ ZILMAR DOS SANTOS PIRES, Juiz de Direito". Palmas, aos 15/07/2021. Eu, NAYNA 
GABRIELLA MARQUES MENDES, digitei e subscrevo. 
 

4ª vara criminal execuções penais 
Editais de intimações de sentença com prazo de 90 dias 

ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA COM PRAZO DE 90 (NOVENTA) DIAS 
AUTOS Nº 00029306120198272729 
Juizo da 4ª Vara Criminal de Palmas 
AÇÃO PENAL - Procedimento Ordinário 
Acusada: DIOMAR FERREIRA DE SOUZA e outro 
FINALIDADE: O juiz de Direito @NOMEMAGISTRADO@, do Juizo da 4ª Vara Criminal de Palmas , no uso das suas atribuições 
legais, etc. FAZ SABER a todos que o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem que, por esse meio, INTIMA o 
acusado(a) DIOMAR FERREIRA DE SOUZA?, brasileiro, solteiro, garçon, nascido aos 22/08/2000, na cidade de Porto 
Nacional/TO, portador doRG nº 1581765 SSP/TO, inscrito no CPF nº 092.766.131-45, filho de Joaninha Ferreira dos Santos e 
Diomar de Souza, residente na Quadra 33, Rua Oliveira, Lote 03, Setor Sol Nascente, nesta Capital, ou poderá ser encontrado 
na Rua NC 16, Quadra 44, Lote 12, Setor Sol Nascente, Palmas/TO; atualmente em local incerto e não sabido, com prazo de 90 
(noventa) dias, a fim de cientificar-lhe da SENTENÇA proferida nos autos da AÇÃO PENAL n.º 0002930-61.2019.8.27.2729, cujo 
resumo/teor segue transcrito: (...)4 ï DISPOSITIVO Ante o exposto JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE a pretensão estatal 
e, por conseguinte, CONDENO JANAINA FERREIRA DE SOUZA, qualificada nos autos, pela prática dos crimes previstos nos 
artigos 33, caput, da Lei nº 11.343/06 e artigo 180, caput, do Código Penal. CONDENO DIOMAR FERREIRA DE SOUZA, 
qualificado nos autos, pela prática do crime previsto no artigo 180, caput, do Código Penal e o ABSOLVO quanto a imputação 
prevista no artigo 33, caput, da Lei 11.343/06. Atento às diretrizes traçadas nos artigos 59 e 68 do mesmo diploma legal, bem 
como no artigo 42 da Lei 11343/2006, passo à dosimetria da pena quanto ao crime tipificado no artigo 33, da Lei drogas quanto a 
ré Janaína Ferreira de Souza. 1ª fase A culpabilidade da acusada está explicitada nos autos, tendo agido de forma voluntária, 
consciente e livre, portanto, com dolo, sendo reprovável a sua conduta. Trata-se ademais, de agente imputável, sendo-lhe 
exigível um comportamento nos moldes elencados no ordenamento jurídico, eis que o mesmo tinha consciência que atuava de 
forma contrária (culpabilidade acentuada). A reprovabilidade, entretanto, é a normal à espécie. No que tange aos antecedentes, a 
posição majoritária da jurisprudência segue o posicionamento do STJ, no sentido de que apenas devem ser tidos como maus 
antecedentes aqueles processos criminais com sentença penal condenatória transitada em julgado, desde que não sirva como 
reincidência, em homenagem ao princípio da presunção de inocência. Assim, no caso, não lhe prejudica, haja vista não haver a 
acusação juntado certidão de que houve trânsito em julgado de sentença condenatória. Conduta social. Aqui, devem ser 
examinados os elementos indicativos da inadaptação ou do bom relacionamento do agente perante a sociedade em que está 
integrado. A conduta social do acusado é o estilo de vida por ele seguido, no que tange ao seu comportamento com relação à 
sua família, aos vizinhos, em seu trabalho, bem assim com relação à sociedade como um todo. No caso em estudo, a conduta 
social do acusado não deve ser considerada como desabonadora, vez que não há qualquer prova nesse sentido. A 
personalidade. Neste aspecto, ensina Guilherme de Souza Nucci (Código Penal Comentado, pg. 335) que analisa-se o conjunto 
de caracteres exclusivos de uma pessoa, como por exemplo a agressividade, preguiça, frieza emocional, sensibilidade 
acentuada, emotividade, passionalidade, bondade, maldade. A personalidade é normal, não tendente a majorar a pena. Os 
motivos do crime são os fatores psíquicos que levam a pessoa a praticar o fato delituoso. No contexto do art. 59 do CP, os 
motivos podem indicar tanto a causa que promoveu a atua­«o criminosa, como a finalidade pretendida com a pr§tica delitiva, ño 
motivo é o fator qualificativo da vontade humana, fornecendo o colorido indispensável à compreensão de qualquer conduta: 
existiu por qu°? Para qu°?ò. Deve ser apontado também que todo crime possui algum motivo, pois ninguém age por agir, a não 
ser em casos de atos reflexos. Se alguém agiu motivando-se em aspectos negativos deve ter sua pena exasperada e, ao 
contrário, terá sua pena diminuída se atuou criminosamente por motivos nobres. No presente caso não há qualquer prova dos 
motivos que ensejaram a prática delitiva, não podendo a pena ser majorada por tal circunstância. As circunstâncias, 
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diferentemente dos demais elementos, se referem ao fato criminoso e não ao seu autor e, portanto, são objetivas. As 
circunst©ncias do crime n«o integram a estrutura do tipo penal, s«o elementos acidentais ou secund§rios, ñcomo o modo de 
execução do crime, os instrumentos empregados em sua prática, as condições de tempo e local em que ocorreu o ilícito penal, o 
relacionamento entre o agente e o ofendido etc.ò, devendo ser levadas em considera­«o quando da fixa­«o da pena. No caso, a 
pena não deve ser majorada. As consequências resumem-se nos efeitos decorrentes do crime, como exaurimento deste, em 
prejuízo da vítima, de seus familiares ou da sociedade, de natureza pessoal, moral, afetiva, patrimonial, social ou política, como 
ño sofrimento material e moral da v²tima ou de seus dependentes em crimes violentos,ò. N«o devem ser confundidas com as 
consequências naturais do delito, que não devem ser utilizadas como fator de exasperação da pena, pois resultaria em bis in 
idem. No caso, as consequências foram as normais para o delito em análise. Comportamento da vítima. Trata-se de 
circunstância que determina que o magistrado, na dosagem da pena-base, analise se a vítima concorreu para a prática delitiva 
de algum modo. E, se ficar constatado que houve tal contribuição, deverá ser diminuída a pena. O Estado é o sujeito passivo 
primário. Secundariamente, as pessoas que recebem a droga para consumir. Logo, não o que o prejudica. Natureza e 
quantidade do produto. Pelo que se observa, foi encontrada pequena quantidade de droga. Entretanto, deve ser levada em 
consideração a natureza da droga (Crack), com alto potencial lesivo à saúde das pessoas. Portanto, a prejudica. Ante as 
fundamentações supra, considerando que após a análise das circunstâncias judiciais a pena base pode variar entre o mínimo e o 
máximo previsto legalmente, ou seja, entre 5 e 15 anos e, considerando ainda que das 09 (nove) circunstâncias judiciais uma 
prejudica a agente, no entanto, aplico como pena base 05 (cinco) anos de reclusão. 2ª Fase: Inexistem agravantes.   Como a 
pena-base foi fixada no mínimo legal, a atenuante da confissão se apresenta, para o cálculo final da reprimenda corporal, 
desinfluente, porquanto "a incidência de circunstância atenuante não pode conduzir a redução da pena abaixo do mínimo legal" 
(Súmula 231 do Superior Tribunal de Justiça). 3ª Fase: A acusada faz jus à causa especial de diminuição de pena prevista no § 
4º do art. 33 da Lei nº 11.340/06, eis que preenche os requisitos necessários, por ser tecnicamente primária, no entanto, 
considerando a natureza da droga, reduzo a pena base em 1/6, tornando, assim, a pena em 04 (quatro) anos e 02 (dois) meses 
de reclusão. Assim, fixo a pena, em concreto, em 04 (quatro) anos e 02 (dois) meses de reclusão. Pena de Multa Verificando as 
circunstâncias do artigo 59 do Código Penal já analisados acima, bem como a situação financeira do acusado, fixo a pena de 
multa em 500 (quinhentos) dias multa. Atribuo o valor mínimo possível ao dia multa, ou seja, um trigésimo do salário mínimo em 
vigor na época do fato (art. 49, § 1ª do CP), a ser atualizada quando da execução. Assim, torno definitiva a pena em 04 (quatro) 
anos e 02 (dois) meses de reclusão e 500 (quinhentos) dias multa. Regime de cumprimento Quanto ao regime de cumprimento, 
em que pese o STF ter considerado inconstitucional a obrigação legal ao regime inicial fechado, entendo que as circunstâncias 
do caso indicam que o regime fechado é o mais adequado, haja vista a habitualidade criminosa. Ademais, a conduta social da 
acusada e a natureza da droga apreendida indicam que o regime inicial fechado é o mais adequado. Dosimetria em relação ao 
crime do artigo 180, caput, do Código Penal - pertinente a acusada JANAÍNA FERREIRA DE SOUZA 1ª fase A culpabilidade 
normal à espécie, assim, nada tendo a se valorar; No que tange aos antecedentes, o condenada não possui antecedentes 
criminais, motivo que deixo de valorar. Conduta social, poucos elementos foram coletados a respeito de sua conduta social, 
razão pela qual deixo de valorá-la; A personalidade. Neste aspecto, ensina Guilherme de Souza Nucci (Código Penal 
Comentado, pg. 335) que analisa-se o conjunto de caracteres exclusivos de uma pessoa, como por exemplo a agressividade, 
preguiça, frieza emocional, sensibilidade acentuada, emotividade, passionalidade, bondade, maldade. Não foram colhidos 
elementos a respeito da personalidade do acusado, portanto, nada a valorar; Os motivos do crime, se constitui pelo desejo de 
obtenção de lucro fácil, o qual já é punido pela própria tipicidade e previsão do delito, de acordo com a própria objetividade 
jurídica, razão pela qual deixo de valorar; As circunstâncias, se encontram relatadas nos autos, nada tendo a se valorar; As 
conseqüências são normais à espécie, nada tendo a se valorar como fator extrapenal; Comportamento da vítima, em nada 
influenciou para a prática do delito; Ante as fundamentações supra, considerando que após a análise das circunstâncias judiciais 
a pena base pode variar entre o mínimo e o máximo previsto legalmente, ou seja, entre 01 e 04 anos e, considerando ainda que 
das 08 (oito) circunstâncias judiciais nenhuma prejudica a agente, aplico como pena base 01 (um) ano de reclusão. Na segunda 
fase não incidem agravantes nem atenuantes. Na terceira fase, não existem causas de aumento ou de diminuição de pena, 
portanto mantenho a pena de 01 (um) ano de reclusão. Pena de multa Verificado que o tipo penal (artigo 180,ñcaputò do C·digo 
Penal), possui pena de multa cominada em seu preceito secundário, a qual deverá guardar exata proporcionalidade com aquela, 
fica o Réu condenado, ao pagamento de 10 (dez) dias-multa, e em face de sua situação econômica, deverá ser calculado o dia-
multa à razão de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente à época do fato, devidamente corrigido, a ser pago ao Fundo 
Penitenciário Nacional no prazo de 10 (dez) dias após o trânsito em julgado desta Sentença, tudo conforme prevê o artigo 49 e 
parágrafos do Código Penal brasileiro. Assim, torno definitiva a pena em 01 (um) ano de reclusão e 10 (dez) dias multa. Deixo de 
substituir a pena privativa de liberdade por restritiva de direitos por não preencher com os requisitos legais. Da mesma forma 
deixo de aplicar o instituto da suspensão condicional, por não se enquadrar nos requisitos exigidos em lei. Regime de 
cumprimento Nos termos do artigo 33, §2º, c, do Código Penal, fixo o regime inicial aberto. Faculto a ré o direito de recorrer em 
liberdade por não estarem presentes os requisitos da custódia cautelar. Passo à dosimetria da pena quanto ao crime tipificado no 
artigo 180, caput, do Código Penal quanto ao réu DIOMAR FERREIRA DE SOUZA A culpabilidade normal à espécie, assim, 
nada tendo a se valorar; No que tange aos antecedentes, o condenado não possui antecedentes criminais, em que pese possuir 
processo em andamento, condenação por tráfico de drogas (autos nº 00407241920198272729) pois a partir do princípio 
constitucional esculpido no art. 5º, LVII da Constituição Federal, inquéritos policiais e processos criminais em andamento não 
podem ser valorados para macular essa circunstância, bem como os atos infracionais durante a adolescência do acusado não 
podem ser considerados como geradores de antecedentes, nem de personalidade desajustada, conforme entendimento do STJ 
(STJ HC 81866/DF). Conduta social, poucos elementos foram coletados a respeito de sua conduta social, razão pela qual deixo 
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de valorá-la; A personalidade. Neste aspecto, ensina Guilherme de Souza Nucci (Código Penal Comentado, pg. 335) que 
analisa-se o conjunto de caracteres exclusivos de uma pessoa, como por exemplo a agressividade, preguiça, frieza emocional, 
sensibilidade acentuada, emotividade, passionalidade, bondade, maldade. Não foram colhidos elementos a respeito da 
personalidade do acusado, portanto, nada a valorar; Os motivos do crime, se constitui pelo desejo de obtenção de lucro fácil, o 
qual já é punido pela própria tipicidade e previsão do delito, de acordo com a própria objetividade jurídica, razão pela qual deixo 
de valorar; As circunstâncias, se encontram relatadas nos autos, nada tendo a se valorar; As conseqüências são normais à 
espécie, nada tendo a se valorar como fator extrapenal; Comportamento da vítima, em nada influenciou para a prática do delito; 
Ante as fundamentações supra, considerando que após a análise das circunstâncias judiciais a pena base pode variar entre o 
mínimo e o máximo previsto legalmente, ou seja, entre 01 e 04 anos e, considerando ainda que das 08 (oito) circunstâncias 
judiciais nenhuma prejudica o agente, aplico como pena base 01 (um) ano de reclusão. Na segunda fase não incidem 
agravantes. Constato a existência de uma circunstância atenuante, referente ao fato de que o réu à data dos fatos contava com a 
menoridade relativa, contudo por força da Súmula 231 do STJ, mantenho a pena anteriormente dosada. Na terceira fase, não 
existem causas de aumento ou de diminuição de pena, portanto mantenho a pena de 01 (um) ano de reclusão. Pena de multa 
Verificado que o tipo penal (artigo 180,ñcaputò do C·digo Penal), possui pena de multa cominada em seu preceito secund§rio, a 
qual deverá guardar exata proporcionalidade com aquela, fica o Réu condenado, ao pagamento de 10 (dez) dias-multa, e em 
face de sua situação econômica, deverá ser calculado o dia-multa à razão de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente à 
época do fato, devidamente corrigido, a ser pago ao Fundo Penitenciário Nacional no prazo de 10 (dez) dias após o trânsito em 
julgado desta Sentença, tudo conforme prevê o artigo 49 e parágrafos do Código Penal brasileiro. Assim, torno definitiva a pena 
em 01 (um) ano de reclusão e 10 (dez) dias multa. Deixo de substituir a pena privativa de liberdade por restritiva de direitos por 
não preencher com os requisitos legais. Da mesma forma deixo de aplicar o instituto da suspensão condicional, por não se 
enquadrar nos requisitos exigidos em lei, tendo em vista possuir condenação pela prática do crime de tráfico de drogas, autos n. 
00407241920198272729. Regime de cumprimento Nos termos do artigo 33, §2º, c, do Código Penal, fixo o regime inicial aberto. 
Faculto ao réu o direito de recorrer em liberdade por não estarem presentes os requisitos da custódia cautelar. 5. DISPOSIÇÕES 
FINAIS PARA OS SENTENCIADOS: Condeno a acusada Janaina ao pagamento de 1/2 das custas do processo, tendo em vista 
não ser beneficiada da assistência judiciária gratuita. Isento o réu Diomar do pagamento das custas processuais por ser 
defendido pela Defensoria Pública. Em relação aos bens apreendidos, cumprir determinação exarada em tópico próprio. Com o 
trânsito em julgado para ambas as partes, façam-se as comunicações de praxe, inclusive à Justiça Eleitoral (artigo 15, III, 
CRFB/88), bem como formem-se autos de execução penal. Preencha os sistemas determinados pelo CNJ e CGJ. Intimem-se e 
cumpra-se." Palmas, 25/02/2021. ALLAN MARTINS FERREIRA- Juiz de Direito." Palmas, aos 16/07/2021. Eu, JOYCE MARTINS 
ALVES SILVEIRA, digitei e subscrevo. 
 

6ª vara cível 

Intimações às partes 
INTIMAÇÃO DOS REQUERIDOS DA SENTENÇA  
AUTOS Nº: LINCOLN JÚNIOR DE MORAIS 
CHAVE Nº: 273281907719 
AÇÃO: EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL 
REQUERENTE: CONDOMÍNIO EDIFÍCIO NÁPOLI 
ADVOGADOS: EMERSON JOSÉ DIAS (TO007167) e ELISANGELA MARTINS PORTO NETTO (TO05609B) 
REQUERIDO: LINCOLN JÚNIOR DE MORAIS 
ADVOGADO: NÃO CONSTITUÍDO 
SENTENÇA: ñ(...) Por todo exposto, HOMOLOGO a desistência para que surta seus efeitos jurídicos, e com isso DEIXO DE 
RESOLVER o mérito, com fundamento nos artigos 200, parágrafo único e 485, VIII, CPC. Sem honorários. CONDENO o 
exequente ao pagamento das custas finais, se houver, conforme determina o caput do artigo 90, CPC. INTIMEM-SE as partes do 
teor desta sentença; Se opostos embargos de declaração, INTIME-SE a parte contrária para em 05 (cinco) dias contrarrazoá-los. 
Decorrido o prazo com ou sem manifestação, conclusos; Se interposta apelação, INTIME-SE a parte contrária para em 15 
(quinze) dias contrarrazoá-la. Decorrido o prazo com ou sem manifestação, REMETAM-SE os autos ao E. Tribunal de Justiça; Se 
não houver pedido de cumprimento de sentença, PROCEDA-SE a baixa definitiva dos autos no sistema. Intimem-se. Cumpra-se. 
Documento eletrônico assinado por RODRIGO DA SILVA PEREZ ARAUJO, Juiz de Direito, na forma do artigo 1º, inciso III, da 
Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006 e Instrução Normativa nº 5, de 24 de outubro de 2011. A conferência da autenticidade 
do documento está disponível no endereço eletrônico http://www.tjto.jus.br, mediante o preenchimento do código 
verificador 2917114v2 e do código CRC 39a22b43..ò 
 
INTIMAÇÃO DA PARTE EXECUTADA 
AUTOS Nº: 0044956-45.2017.8.27.2729 
CHAVE Nº: 117745242717 
AÇÃO: CUMPRIMENTO DE SENTENÇA   
EXEQUENTE: VALADARES COMERCIAL LTDA 
ADVOGADO: RODRIGO SPERCHI WAHBE 
EXECUTADO: TERESA APARECIDA DOS SANTOS, MARTINS, ALMEIDA E SILVA LTDA ME e RUYDEILAN DOS SANTOS 
LOPES 
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ADVOGADO: NÃO CONSTITUÍDO, DP, DP. 
INTIMAÇÃO: ñFica intimada a parte executada, por di§rio da justi­a (art. 346 CPC), PARA, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
pagar o valor do débito, conforme cálculos atualizados juntados pela parte exequente que cumpriu o disposto no artigo 509, 
caput, CPC, sob pena de aplicação de multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do débito, bem como de honorários 
advocatícios de 10% (dez por cento) também sobre o valor do débito, ambos os acréscimos nos termos do artigo 523, § 1º, CPC. 
Intimem-se. Cumpra-se. Documento eletrônico assinado por JORDAN JARDIM, Juiz de Direito, na forma do artigo 1º, inciso III, 
da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006 e Instrução Normativa nº 5, de 24 de outubro de 2011. A conferência 
da autenticidade do documento está disponível no endereço eletrônico http://www.tjto.jus.br, mediante o preenchimento do 
código verificador 3146277v1 e do código CRC 54e1dce0.ò. 
 

Editais 
EDITAL DE CITAÇÃO 
PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS 
Silvana Maria Parfieniuk, Meritíssima Juiza de Direito da 6ª Vara Cível, no uso de suas atribuições legais e na forma da lei, etc... 
FAZ SABER a todos que o presente edital virem ou que dele conhecimento tiverem que por este 
meio CITA a Requerida VALDOMIRO MARTINS DE SOUZA, RAIMUNDINHO EDEVALDO DE SOUSA, NILTON MARTINS 
SOUZA, LETÍCIA FERNANDES CRUZ, FRANCISCO DE ASSIS MARTINS DE SOUSA, DEJANE MARTINS DE SOUSA, 
GUILHERME CRUZ FERNANDES SOUZA e MARIA JULIA SOUSA DA SILVA, para o disposto no campo finalidade: 
AUTOS N°: 0003170-50.2019.8.27.2729 
AÇÃO: Usucapião 
VALOR DA CAUSA: 80.000,00 
REQUERENTE: MARIA DILEUSA FERNANDES DE SOUSA 
REQUERIDO: VALDOMIRO MARTINS DE SOUZA, RAIMUNDINHO EDEVALDO DE SOUSA, NILTON MARTINS SOUZA, 
LETÍCIA FERNANDES CRUZ, FRANCISCO DE ASSIS MARTINS DE SOUSA, DEJANE MARTINS DE SOUSA, GUILHERME 
CRUZ FERNANDES SOUZA e MARIA JULIA SOUSA DA SILVA 
FINALIDADE: CITAR a requerida RAIMUNDINHO EDEVALDO DE SOUSA,  em endereço incerto e não sabido, para participar 
de audiencia de instrução e julgamento conforme despacho abaixo, bem como para no prazo de 15 (quinze) dias oferecer 
defesa, sob pena de serem aceitos como verdadeirosa os fatos articulados na inicial, cientificando-o que, em caso de revelia, 
será nomeado curador especial. 
DESPACHO: Considerando a Portaria Conjunta nº 09/2020, que trata das audiências através de vídeo conferências durante o 
período de Pandemia do COVID-19; considerando que a situação de pandemia já perdura por mais de 01 (um) ano, tendo sido 
agravada nos últimos dias ante um possível colapso na rede de saúde do país, bem como que neste ínterim o Tribunal de Justiça 
do Estado do Tocantins realizou com sucesso diversas audiências pela plataforma digital, DETERMINO a realização da 
audiência designada nos autos, na modalidade virtual, a ser realizada no dia 19/10/2021 às 14h por meio da plataforma 
digital YEALINK SERVIÇO DE VIDEOCONFERÊNCIA E AUDIÊNCIAS TELEPRESENCIAIS, disponibilizada pelo Tribunal de 
Justiça do Estado do Tocantins (https://vc.tjto.jus.br/login), sendo que a sala virtual de audiências poderá ser acessada por meio 
do link que será disponibilizado nos autos, com antecedência mínima de 15 (quinze) minutos.  Deverão as partes apresentar 
endereço eletrônico, preferencialmente email, de ambas as partes e das testemunhas para intimações e envio do link da sala de 
audiência virtual, no prazo de 10 (dez) dias; Registro que, somente se admitirá a discordância com a realização da audiência por 
videoconferência se houver justificativa plausível e fundamentada, que será analisada por este juízo. A ausência de informação 
dos dados no prazo assinalado poderá caracterizar ato atentatório à dignidade da justiça, nos termos do parágrafo único, do art. 
2º da Portaria Conjunta nº 09/2020 do TJTO. Caberá às partes procederem à intimação de suas testemunhas (art. 455, do CPC). 
Eventuais provas documentais ainda não produzidas deverão ser apresentadas até a data da audiência. Intimem-se e cumpra-
se. Palmas/TO, data e hora constantes da movimentação processual. 
SEDE DO JUÍZO: 6ª Vara Cível, Fórum Marquês de São João da Palma, Avenida Teotônio Segurado s/n, Próximo ao Paço 
Municipal, Palmas - TO - Telefone nº (063) 3218-4565. O presente edital foi expedido para que chegue ao conhecimento de 
todos e ninguém possa alegar ignorância, sendo que uma via será afixada no átrio do Fórum desta Comarca, bem como será 
publicado na forma da lei. Palmas, data e horário certificados pelo sistema.  
 
EDITAL DE CITAÇÃO 
PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS 
EDIMAR DE PAULA, Meritíssimo Juiz de Direito Substituto da 6ª Vara Cível, no uso de suas atribuições legais e na forma da lei, 
etc... 
FAZ SABER a todos que o presente edital virem ou que dele conhecimento tiverem que por este meio CITA a Requerida DENIS 
VIANA FERNANDES, para o disposto no campo finalidade: 
AUTOS N°: 0036669-59.2018.8.27.2729 
AÇÃO: Monitória 
VALOR DA CAUSA: 2.254,62 
REQUERENTE: N R DE CASTRO EIRELI 
REQUERIDO: DENIS VIANA FERNANDES 
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FINALIDADE: CITAR a requerida DENIS VIANA FERNANDES (CPF: 82374732134) em endereço incerto e não sabido, para nos 
termos da ação supra mencionada, bem como para no prazo de 15 (quinze) dias oferecer defesa, sob pena de serem 
aceitos como verdadeirosa os fatos articulados na inicial, cientificando-o que, em caso de revelia, será nomeado 
curador especial. 
DESPACHO: "Não se olvida que a citação por edital deve ser utilizada de maneira excepcional. No entanto, no caso em tela, a 
medida mostra-se adequada, uma vez que presente a hipótese prevista no artigo 256, inciso I, do Código de Processo Civil 
(CPC), tendo em vista que as tentativas de citação da parte requerida no endereço encontrado nas buscas realizadas nos 
sistemas Siel, Infojud e Renajud, restou infrutífera. Assim, DEFIRO o pedido de citação editalícia formulado no evento 26 em face 
de DENIS VIANA FERNANDES, ADVERTINDO a parte requerente que caso comprovado que alegou dolosamente a ocorrência 
das circunstâncias autorizadoras da citação por edital, incorrerá em multa de 05 (cinco) vezes o salário mínimo, revertida em 
benefício do citando (CPC, art. 258). EXPEÇA-SE edital, com prazo de 30 (trinta) dias úteis contados da data da primeira 
publicação. PUBLIQUE-SE na rede mundial de computadores, no sítio do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins e na 
plataforma de editais do CNJ (CPC, art. 257, II). PUBLIQUE-SE, ainda, em jornal de ampla circulação (CPC, art. 257, parágrafo 
único). Em caso de não comparecimento da parte, NOMEIO como curador especial para defender os interesses 
do requerido citado por edital, a Defensoria Pública do Estado do Tocantins, nos termos do art. 72, II do CPC. INTIME-SE o 
curador da presente nomeação, CONCEDENDO-LHE vistas ao processo pelo prazo legal (CPC, art. 186). Intime-se. Cumpra-
se. SILVANA MARIA PARFIENIUK, Juíza de Direito." 
SEDE DO JUÍZO: 6ª Vara Cível, Fórum Marquês de São João da Palma, Avenida Teotônio Segurado s/n, Próximo ao Paço 
Municipal, Palmas - TO - Telefone nº (063) 3218-4565. O presente edital foi expedido para que chegue ao conhecimento de 
todos e ninguém possa alegar ignorância, sendo que uma via será afixada no átrio do Fórum desta Comarca, bem como será 
publicado na forma da lei. Palmas, data e horário certificados pelo sistema.  
 
EDITAL DE CITAÇÃO 
PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS 
Silvana Maria Parfieniuk, Meritíssima Juiza de Direito da 6ª Vara Cível, no uso de suas atribuições legais e na forma da lei, etc... 
FAZ SABER a todos que o presente edital virem ou que dele conhecimento tiverem que por este 
meio CITA a Requerida JOSLAINE FONTES MARQUES, CPF: 91944961100 para o disposto no campo finalidade: 
AUTOS N°: 0036482-17.2019.8.27.2729 
AÇÃO: Procedimento Comum Cível 
VALOR DA CAUSA: 65.874,84 
REQUERENTE: GEONES MADEIRA FERNANDES 
REQUERIDO: JOSLAINE FONTES MARQUES 
FINALIDADE: CITAR a requerida JOSLAINE FONTES MARQUES em endereço incerto e não sabido, para nos termos da ação 
supra mencionada, bem como para no prazo de 15 (quinze) dias oferecer defesa, sob pena de serem aceitos como verdadeirosa 
os fatos articulados na inicial, cientificando-o que, em caso de revelia, será nomeado curador especial. 
DESPACHO: Não se olvida que a citação por edital deve ser utilizada de maneira excepcional. No entanto, no caso em tela, a 
medida mostra-se adequada, uma vez que presente a hipótese prevista no artigo 256, inciso I, do Código de Processo Civil 
(CPC), tendo em vista que as tentativas de citação da parte requerida no endereço encontrado nas buscas realizadas nos 
sistemas Siel, Infojud e Renajud, restou infrutífera.  Assim, DEFIRO o pedido de citação editalícia formulado no evento 46 em 
face de JOSLAINE FONTES MARQUES, ADVERTINDO a parte requerente que caso comprovado que alegou dolosamente a 
ocorrência das circunstâncias autorizadoras da citação por edital, incorrerá em multa de 05 (cinco) vezes o salário mínimo, 
revertida em benefício do citando (CPC, art. 258). EXPEÇA-SE edital, com prazo de 30 (trinta) dias úteis contados da data da 
primeira publicação. PUBLIQUE-SE na rede mundial de computadores, no sítio do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins e 
na plataforma de editais do CNJ (CPC, art. 257, II). PUBLIQUE-SE, ainda, em jornal de ampla circulação (CPC, art. 257, 
parágrafo único). Em caso de não comparecimento da parte, NOMEIO como curador especial para defender os interesses da 
requerida citada por edital, a Defensoria Pública do Estado do Tocantins, nos termos do art. 72, II do CPC. INTIME-SE o curador 
da presente nomeação, CONCEDENDO-LHE vistas ao processo pelo prazo legal (CPC, art. 186). Intime-se. Cumpra-
se. EDIMAR DE PAULA, Juiz de Direito. 
SEDE DO JUÍZO: 6ª Vara Cível, Fórum Marquês de São João da Palma, Avenida Teotônio Segurado s/n, Próximo ao Paço 
Municipal, Palmas - TO - Telefone nº (063) 3218-4565. O presente edital foi expedido para que chegue ao conhecimento de 
todos e ninguém possa alegar ignorância, sendo que uma via será afixada no átrio do Fórum desta Comarca, bem como será 
publicado na forma da lei. Palmas, data e horário certificados pelo sistema.  
 
EDITAL DE CITAÇÃO DE TERCEIROS INTERESSADOS 
Prazo: 20(vinte) dias 
USUCAPIÃO Nº 0022951-92.2018.8.27.2729/TO 
REQUERENTE: DAILANNE OLIVEIRA SANTOS, CPF: 38236092895 
REQUERIDO: RAIMUNDA GUIMARAES PINHEIRO, CPF: 04955480144 
A Doutora SILVANA MARIA PARFIENIUK, Meritíssima Juíza de Direito da 6ª Vara Cível, no uso de suas atribuições legais e na 
forma da Lei, etc. 
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FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem, que por este Juízo da 6ª Vara Cível tramita a 
Ação de  USUCAPIÃO nº 0022951-92.2018.8.27.2729, proposta por DAILANNE OLIVEIRA SANTOS em desfavor de CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL - CEF e RAIMUNDA GUIMARAES PINHEIRO  
FINALIDADE: CITAR EVENTUAIS INTERESSADOS para os termos da ação de Usucapião ajuizada pelo autor em desfavor dos 
requeridos acima descritos, envolvendo o imóvel a seguir descrito. DESCRIÇÃO DO BEM: a área de 246,00 m2 (duzentos e 
quarenta e seis metros quadrado) e uma casa residencial com uma área atual de 66,75 m2 (sessenta e seis vírgula setenta e 
cinco metros quadrados), situado à Rua Eder Jofre, Quadra 09. Lote.02, Residencial Maria Rosa, Palmas, Estado do Tocantins, 
CEP.: 77270-000. Para que não possa alegar ignorância, expediu-se o presente edital com o prazo de 20 (vinte) dias, que será 
afixado no placar do Fórum local, bem como será publicado no Diário da Justiça. A respectiva citação consta na decisão do 
evento 60. SILVANA MARIA PARFIENIUK, Juíza de Direito. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO 
PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS 
EDIMAR DE PAULA, Meritíssimo Juiz de Direito Substituto da 6ª Vara Cível, no uso de suas atribuições legais e na forma da lei, 
etc... 
FAZ SABER a todos que o presente edital virem ou que dele conhecimento tiverem que por este meio CITA a Requerida JOAO 
PEREIRA DE OLIVEIRA, para o disposto no campo finalidade: 
AUTOS N°: 0023220-68.2017.8.27.2729 
AÇÃO: Procedimento Comum Cível 
VALOR DA CAUSA: 21.000,00 
REQUERENTE: JOSIAS ALVES DO NASCIMENTOS 
REQUERIDO: JOAO PEREIRA DE OLIVEIRA 
FINALIDADE: CITAR a requerida JOAO PEREIRA DE OLIVEIRA (CPF: 36265160249) em endereço incerto e não sabido, para 
nos termos da ação supra mencionada, bem como para no prazo de 15 (quinze) dias oferecer defesa, sob pena de serem 
aceitos como verdadeirosa os fatos articulados na inicial, cientificando-o que, em caso de revelia, será nomeado 
curador especial. 
DESPACHO: "Não se olvida que a citação por edital deve ser utilizada de maneira excepcional. No entanto, no caso em tela, a 
medida mostra-se adequada, uma vez que o feito tramita desde 2017, com tentativas inexistosas de citação da parte requerida 
em diversos endereços, caracterizando, portanto, a hipótese prevista no artigo 256, inciso I, do Código de Processo Civil (CPC). 
Assim, DEFIRO o pedido de citação editalícia em face da parte requerida, ADVERTINDO a parte requerente que caso 
comprovado que alegou dolosamente a ocorrência das circunstâncias autorizadoras da citação por edital, incorrerá em multa de 
05 (cinco) vezes o salário mínimo, revertida em benefício do citando (CPC, art. 258). EXPEÇA-SE edital, com prazo de 30 (trinta) 
dias úteis contados da data da primeira publicação. PUBLIQUE-SE na rede mundial de computadores, no sítio do Tribunal de 
Justiça do Estado do Tocantins e na plataforma de editais do CNJ (CPC, art. 257, II). PUBLIQUE-SE, ainda, em jornal de ampla 
circulação (CPC, art. 257, parágrafo único). Em caso de não comparecimento da parte, NOMEIO como curador especial para 
defender os interesses do requerido citado por edital, a Defensoria Pública do Estado do Tocantins, nos termos do art. 72, II do 
CPC. INTIME-SE o curador da presente nomeação, CONCEDENDO-LHE vistas ao processo pelo prazo legal (CPC, art. 186). 
Após, INTIME-SE a parte autora para que requeira o que lhe for de direito, no prazo de 15 (quinze) dias. Cumpra-se. SILVANA 
MARIA PARFIENIUK, Juíza de Direito." 
SEDE DO JUÍZO: 6ª Vara Cível, Fórum Marquês de São João da Palma, Avenida Teotônio Segurado s/n, Próximo ao Paço 
Municipal, Palmas - TO - Telefone nº (063) 3218-4565. O presente edital foi expedido para que chegue ao conhecimento de 
todos e ninguém possa alegar ignorância, sendo que uma via será afixada no átrio do Fórum desta Comarca, bem como será 
publicado na forma da lei. Palmas, data e horário certificados pelo sistema.  
 
EDITAL DE CITAÇÃO 
PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS 
Silvana Maria Parfieniuk, Meritíssima Juiza de Direito da 6ª Vara Cível, no uso de suas atribuições legais e na forma da lei, etc... 
FAZ SABER a todos que o presente edital virem ou que dele conhecimento tiverem que por este 
meio CITA a Requerida TOCANTINS S.A. ARTEFATOS PLASTICOS, CNPJ: 02789206000178 para o disposto no campo 
finalidade: 
AUTOS N°: 0004541-83.2018.8.27.2729 
AÇÃO: Procedimento Comum Cível 
VALOR DA CAUSA: 15.000,00 
REQUERENTE: MILARINA AGUIAR DE ARAÚJO 
REQUERIDO: TOCANTINS S.A. ARTEFATOS PLASTICOS 
FINALIDADE: CITAR a requerida TOCANTINS S.A. ARTEFATOS PLASTICOS em endereço incerto e não sabido, para nos 
termos da ação supra mencionada, bem como para no prazo de 15 (quinze) dias oferecer defesa, sob pena de serem 
aceitos como verdadeirosa os fatos articulados na inicial, cientificando-o que, em caso de revelia, será nomeado 
curador especial. 
DESPACHO: Tendo em vista ainda o teor do evento 42, bem como o pedido do evento retro, DETERMINO a citação por edital 
de TOCANTINS S.A. ARTEFATOS PLÁSTICOS, nos termos do artigo 256 do CPC.Decorrido o prazo do edital, sem 
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manifestação das partes nos autos, desde já, nos termos do artigo 72, inciso II, do Novo Código de Processo Civil, nomeio como 
curadora especial à parte requerida, a Defensoria Pública do Estado do Tocantins, a qual deverá ser intimada desta nomeação. 
Edimar de Paula, Juiz de Direito. 
SEDE DO JUÍZO: 6ª Vara Cível, Fórum Marquês de São João da Palma, Avenida Teotônio Segurado s/n, Próximo ao Paço 
Municipal, Palmas - TO - Telefone nº (063) 3218-4565. O presente edital foi expedido para que chegue ao conhecimento de 
todos e ninguém possa alegar ignorância, sendo que uma via será afixada no átrio do Fórum desta Comarca, bem como será 
publicado na forma da lei. Palmas, data e horário certificados pelo sistema.  
 
EDITAL DE CITAÇÃO 
PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS 
Silvana Maria Parfieniuk, Meritíssima Juiza de Direito da 6ª Vara Cível, no uso de suas atribuições legais e na forma da lei, etc... 
FAZ SABER a todos que o presente edital virem ou que dele conhecimento tiverem que por este 
meio CITA a Requerida ANDIVO SANTANA DE GODOY, CPF: 03849848191 para o disposto no campo finalidade: 
AUTOS N°: 0007973-13.2018.8.27.2729 
AÇÃO: Usucapião 
VALOR DA CAUSA: 40.000,00 
REQUERENTE: SILVANEIDE CUSTODIA DE OLIVEIRA 
REQUERIDO: ANDIVO SANTANA DE GODOY 
FINALIDADE: CITAR a requerida ANDIVO SANTANA DE GODOY em endereço incerto e não sabido, para nos termos da ação 
supra mencionada, bem como para no prazo de 15 (quinze) dias oferecer defesa, sob pena de serem aceitos como verdadeirosa 
os fatos articulados na inicial, cientificando-o que, em caso de revelia, será nomeado curador especial. 
DESPACHO: Tendo em vista que as tentativas de citação da parte requerida no endereço encontrado nas buscas realizadas nos 
sistemas Bacenjud, Infojud e Renajud, restaram infrutíferas, DEFIRO o pedido formulado no evento 44, ADVERTINDO a parte 
requerente que caso comprovado que alegou dolosamente a ocorrência das circunstâncias autorizadoras da citação por edital, 
incorrerá em multa de 05 (cinco) vezes o salário mínimo, revertida em benefício do citando (CPC, art. 258). EXPEÇA-SE edital, 
com prazo de 30 (trinta) dias úteis contados da data da primeira publicação. PUBLIQUE-SE na rede mundial de computadores, 
no sítio do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins e na plataforma de editais do CNJ (CPC, art. 257, II). PUBLIQUE-SE, 
ainda, em jornal de ampla circulação (CPC, art. 257, parágrafo único). Decorrido o prazo do edital, não havendo manifestação da 
parte, nos termos do artigo 72, inciso II, do Código de Processo Civil1, bem como da Súmula nº196 do STJ2, nomeio como 
curadora especial à parte requerida, a Defensoria Pública do Estado do Tocantins, o qual deverá ser intimada desta nomeação. 
Intime-se. Cumpra-se. Palmas/TO, data e hora constantes da movimentação processual. SILVANA MARIA PARFIENIUK, Juíza 
de Direito.  
SEDE DO JUÍZO: 6ª Vara Cível, Fórum Marquês de São João da Palma, Avenida Teotônio Segurado s/n, Próximo ao Paço 
Municipal, Palmas - TO - Telefone nº (063) 3218-4565. O presente edital foi expedido para que chegue ao conhecimento de 
todos e ninguém possa alegar ignorância, sendo que uma via será afixada no átrio do Fórum desta Comarca, bem como será 
publicado na forma da lei. Palmas, data e horário certificados pelo sistema.  
 

Juizado especial cível e criminal - taquaralto 
Intimações aos advogados 

Autos: 0038442-71.2020.8.27.2729 Chave: 502443271520 
Requerente: NAYARA COSTA CAVALCANTE 
Advogado(a):  Nastaja Costa Cavalcante Bergental ï OAB/TO 2979 
1º Requerido: AZUL LINHAS AEREAS BRASILEIRAS S.A. 
Advogado(a): Luciana Goulart Penteado ï OAB/SP 167884 
2º Requerido: TVLX VIAGENS E TURISMO S/A. VIAJANET 
Advogado(a): Marcos Paulo Guimarães Macedo - OAB/SP 175.647 
SENTENÇA: "(...) Por todo o exposto, acolho a preliminar de ilegitimidade passiva arguida pela TVLX VIAGENS E TURISMO 
S/A. VIAJANET em relação ao pleito de reembolso das passagens e no mérito, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o 
pedido autoral para condenar apenas a ré AZUL LINHAS AÉREAS ao pagamento de R$ 226,44 (duzentos e vinte e seis reais e 
quarenta e quatro centavos) referente ao reembolso do valor pago, a ser monetariamente atualizado a partir do desembolso e 
acrescido de juros de mora de 1% ao mês a contar da data do vôo cancelado (21/03/2020), e ainda, condenar as rés, 
solidariamente, ao pagamento de R$ 4.000,00 (quatro mil reais) a título de compensação por dano moral, a ser monetariamente 
corrigido do presente arbitramento e acrescido de juros de mora de 1% ao mês a contar da citação. Por fim, declaro extinto o 
processo com resolução de mérito, nos moldes alinhavados pelo artigo 487, inciso I, do Código de Processo Civil. Sem custas 
processuais e honorários advocatícios (artigo 55 da Lei n.º 9.099/95). Requerendo a parte interessada o cumprimento de 
sentença mediante observação dos requisitos do art. 524 do CPC, com a discriminação do valor principal e honorários 
advocatícios, intime-se a parte adversa para que, no prazo de 15 (quinze) dias, efetue o pagamento da condenação, sob pena da 
multa prevista no art. 523 do CPC (Enunciado n.º 15 das Turmas Recursais do Tocantins), bem como quite as custas judiciais 
caso tenha sido condenado em sede recursal (e não recolhido anteriormente). Transcorrido o prazo previsto no art. 523 sem o 
pagamento voluntário, iniciar-se-á o prazo de 15 (quinze) dias para que o executado, independentemente de penhora ou nova 
intimação, apresente, nos próprios autos, embargos à execução (art. 52, inc. IX, da Lei 9099/95). Não efetuado o pagamento, se 
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a parte autora for assistida por advogado particular deverá ser intimada para apresentar novo memorial de cálculo com a 
inclusão da multa de 10%, a teor do mencionado art. 524 do CPC, não incidindo os honorários advocatícios previstos no art. 523, 
§1º, do CPC, por haver isenção de tal verba em 1º grau de jurisdição, consoante art. 55 da Lei 9.099/95. Não havendo referida 
assistência ou sendo prestada pela Defensoria Pública, encaminhe-se à contadoria para atualização do débito, também com a 
inclusão da multa. Em seguida, conclusos para tentativa de bloqueio eletrônico. Ocorrendo o depósito judicial da quantia, 
exclusivamente na Caixa Econômica Federal, expeça(m)-se o(s) alvará(s) judicial(is) eletrônico(s) do(s) valor(es) principal e 
honorários advocatícios sucumbenciais e/ou contratuais, se houver. Para tanto, a parte interessada deverá indicar nos autos os 
dados bancários para transferência, observando-se a Portaria TJTO nº 642, de 3 de abril de 2018. Com o pagamento integral, 
sejam conclusos para extinção. Certificado o trânsito em julgado e não existindo manifestação da parte interessada, arquivem-se 
os autos. Intimem-se. Cumpra-se. Palmas, data certificada pelo sistema. Rubem Ribeiro de Carvalho - Juiz de Direito.ò 
INTIMAÇÃO: Em virtude da implantação do sistema eletrônico de processos e-Proc, fica o Causídico: Dr Marcos Paulo 
Guimarães Macedo - OAB/SP 175.647, intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias, realizar seu cadastro junto ao sistema retro 
mencionado, conforme regulamento instituído pela Portaria 116 de 2011, com fito de receber as intimações do processo acima 
descrito, vez que foi pedido exclusividade das notificações. Palmas, 16 de julho de 2021. Sebastião Rodrigues Tavares ï Técnico 
Judiciário de 1ª Instância. 
 

PORTO NACIONAL 
2ª vara criminal 

Editais de intimações com prazo de 30 dias 
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE MEDIDA PROTETIVA COM PRAZO DE 90 DIAS 
AUTOS Nº 00027927020198272737 
Ação: VIOLÊNCIA DOMÉSTICA CONTRA A MULHER ð MEDIDAS PROTETIVAS DE URGÊNCIA (LEI MARIA DA PENHA) 
Sentenciado: RONIVAL DE SOUZA SANTOS 
A Dr. Umbelina Lopes Pereira, MM. Juiz de Direito da 2ª Vara Criminal e Execuções Penais, Comarca de Porto Nacional, Estado 
do Tocantins, na forma da lei etc. FAZ SABER a todos os que o presente edital virem, ou dele tiverem conhecimento, e, em 
especial o sentenciado, que por este Juízo e Escrivania da 2ª Vara Criminal e Execuções Penais, tramitam os autos de 
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA CONTRA A MULHER nº 00027927020198272737, em que figura como sentenciado RONIVAL DE 
SOUZA SANTOS, brasileiro, nascido aos 03/12/1988, atualmente em lugar incerto ou não sabido. E, para que chegue ao 
conhecimento do sentenciado, expediu-se o presente Edital ficando, assim, intimado do teor em síntese da sentença que segue: 
Diante do exposto e acolhendo a manifestação do Ministério Público, revogo as medidas protetivas concedidas em evento 6. 
Intimem-se. Após, não havendo recurso, arquivem-se. . Para conhecimento de todos é passado o presente edital. Dado e 
passado nesta cidade e Comarca de Porto Nacional, Estado do Tocantins, aos 16 de julho de 2021. Umbelina Lopes Pereira ï 
Juiza de Direito. 
 

Vara de família, sucessões, infância e juventude 
Editais de citações com prazo de 20 dias 

EXECUÇÃO DE ALIMENTOS Nº 0005499-84.2014.8.27.2737/TO 
AUTOR: DANIELLE MONTEIRO DOS SANTOS 
RÉU: ADILON PEREIRA DOS SANTOS 
EDITAL Nº 3095920 
JUSTIÇA GRATUITA 
- EDITAL DE CITAÇÃO DE ADILON PEREIRA DOS SANTOS - (PRAZO DE 20 DIAS) 
A Doutora  HÉLVIA TÚLIA SANDES PEDREIRA, Juíza de Direito da Vara de Família, Sucessões, Infância e Juventude da 
Comarca de Porto Nacional, CITA o Senhor ADILON PEREIRA DOS SANTOS, filho de Fausta José dos Santos, residente e 
domiciliado em lugar incerto e não sabido, para no prazo de 03 (três) dias efetuar o pagamento do débito apurado referente às 
parcelas dos meses de janeiro/2013 a maio/2020, no valor de R$ 38.538.28 (trinta e oito mil, quinhentos e trinta e oito reais e 
vinte e oito centavos), executados no processo de Cumprimento de Sentença,  autos nº 0005499-84.2014.8.27.2737, que lhe 
movem D. M. D. S. menor representada pela genitora VANISE DA SILVA CARNEIRO,  provar que pagou, as parcelas 
vencidas e vincendas, ou justificar a impossibilidade de fazê-lo, sob pena de prisão e protesto judicial, nos termos do 
artigo 528 e parágrafos do CPC/2015. E para que ninguém possa alegar ignorância mandou expedir o presente que será 
publicado e afixado na forma da Lei. DADO E PASSADO nesta cidade de Porto Nacional, Cartório de Família, Sucessões, 
Infância e Juventude. Eu Gabriel Mascarenhas Pereira - Estagiario, digitei. Eu Rosana Cardoso Maia - Técnica Judiciária, conferi. 
 

NÚCLEO DE APOIO ÀS COMARCAS - NACOM 
Editais de citações com prazo de 15 dias 

EDITAL DE CITAÇÃO  ð PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
Autos nº 0014250-46.2020.8.27.2706 
Ação: Procedimento Comum Cível 
Requerente:DILZA DE BARROS NEPOMOCENO 
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Requerido:IMOBILIARIA PINHEIRO SAO MIGUEL S/C LTDA 
FINALIDADE: O Dr. JOÃO ALBERTO MENDES BEZERRA JÚNIOR, Juíz de Direito, em auxilio ao Juizo da  1ª Vara Cível de 
Araguaína - TO, no uso de suas atribuições legais etc... FAZ SABER a todos quantos o presente EDITAL virem ou dele 
conhecimento tiverem que por este Juízo e Escrivania da Vara Cível de Araguaína ï TO processa os autos identificados para 
que proceda-se a CITAÇÃO de IMOBILIARIA PINHEIRO SAO MIGUEL S/C LTDA - CNPJ 02.407.716/0001-33 atualmente em 
lugar incerto e não sabido, para que, querendo, CONTESTE a presente ação no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de serem 
presumidos, como verdadeiros, os fatos alegados na inicial, tudo em conformidade com o art. 256, 335 e 344 do NCPC. E para 
que chegue ao conhecimento de todos expediu-se o presente Edital, que será publicado na forma da lei. Eu DEYSE CARVALHO 
LEITE, servidora do NACOM digitei e subscrevi. 
 

Editais de publicações de sentenças de interdição 
EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DE INTERDIÇÃO COM PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS 
O Excelentíssimo Dr JOSÉ EUSTAQUIO DE MELO JUNIOR, MM Juiz de Direito do NACOM, em auxílio ao douto Juízo da 1ª 
Escrivania Cível de Novo Acordo, Estado do Tocantins, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a todos quanto o presente Edital virem 
ou conhecimento dele tiverem, que por este Juízo e respectivo Cartório processaram-se os autos da Ação supramencionada, 
cuja Sentença de mérito declarou em definitivo a interdição civil de CLAUDIANE CUNHA DE SOUSA,  em razão de ser portadora 
de Transtorno Mental, apresentando déficit cognitivo, sendo este permanente, o que lhe retira totalmente o discernimento 
necessário para a prática dos atos da vida civil, deixando-a absolutamente incapaz e sem capacidade de exprimir a sua própria 
vontade, sendo nomeada como sua curadora para todos os atos da vida civil a pessoa de VICENÇA CUNHA DE SOUSA, 
brasileira, solteira, portadora da Cédula de Identidade nº. 774.118 (SSP/TO), inscrita no CPF nº. 012.980.171-22, nascida em 
23.07.1986, residente e domiciliada na Avenida Mato Grosso, quadra 17, lote 02, município de São Félix-TO. E para que 
ninguém possa alegar ignorância, determinou o MM. Juiz que se expedisse o presente Edital, que deverá ser publicado no sítio 
eletrônico do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins e na plataforma de editais do Conselho Nacional de Justiça, e 
ainda por 01 (uma) vez na imprensa local, e por 03 (três) vezes, com intervalo de 10 (dez) dias, no Diário de Justiça Eletrônico do 
Tribunal de Justiça deste Estado. Novo Acordo-TO, data certificada pelo sistema. Eu, SAMANTA RIBEIRO DE ARAUJO, 
Estagiária do NACOM, que digitei e subscrevi. 
 

SEÇÃO ADMINISTRATIVA 

PRESIDÊNCIA 
Editais 

Edital Nº 230, de 16 de julho de 2021 
(com prazo de 45 dias) 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e regimentais e 
considerando o disposto na Resolução TJTO nº 12, de 23 de junho de 2021, que revoga as Resoluções TJTO nº 51, de 23 de 
julho de 2019, nº 10, de 27 de maio de 2020, e nº 6, de 10 de maio de 2021, que regulamentam a Lei Estadual nº 3.489, de 22 de 
julho de 2019, que instituiu, no âmbito do Poder Judiciário do Estado do Tocantins, o Programa de Aposentadoria Incentivada 
(PAI), NOTIFICA os magistrados e servidores inscritos nos programas especificados para, no prazo de 15 (quinze) dias, 
manifestarem interesse no prosseguimento do procedimento de aposentadoria sem a correspondente parcela indenizatória ou a 
desistência do pedido. 
A manifestação deverá ser encaminhada ao Serviço de Acompanhamento à Carreira (SEAC), da Diretoria de Gestão de 
Pessoas, via e-mail (seac@tjto.jus.br), sendo que eventuais dúvidas e informações poderão ser obtidas por meio de contato pelo 
telefone fixo/whatsapp nº 63-3218-4295, de segunda a sexta-feira, entre as 12 e 18 horas. 
Publique-se. 

Desembargador JOÃO RIGO GUIMARÃES 
Presidente 

 

Termos de homologação 

PROCESSO 21.0.000003811-0 

INTERESSADO ESMAT 

ASSUNTO Homologação de procedimento licitatório. 

Termo de Homologação Nº 39, de 16 de julho de 2021 
Cuidam os presentes de procedimento licitatório de REGISTRO DE PREÇOS, cujo objeto é a contratação de empresa 
especializada  do ramo de hotelaria, para o fornecimento dos serviços de hospedagem e alimentação,  para atender o Tribunal 
de Justiça e a Escola Superior da Magistratura Tocantinense ï ESMAT. 
Tendo em vista que a licitação foi realizada de acordo com as disposições da legislação de regência, qual seja, a Lei 
10.520/2002, os Decretos 5.450/2005 e 8.538/2015, a Lei Complementar 123/2006, o Decreto Judiciário 136/2014 e a Portaria 
674/2012 do Poder Judiciário Tocantinense e, subsidiariamente, a Lei 8.666/93, como também considerando-se a manifestação 
da ASJUADMDG (evento 3807594), HOMOLOGO o Pregão 33/2021 - SRP às empresas:  BRASITUR EVENTOS E TURISMO 
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LTDA, CNPJ 23.361.387/0001-07, quanto ao grupo 1, no valor de R$ 38.550,00 (trinta e oito mil quinhentos e cinquenta reais) e 
o grupo 2 foi adjudicado à empresa VIAMAR VIAGENS E TURISMO LTDA, CNPJ 24.931.123/0001-04, no valor de R$ 
287.680,00 (duzentos e oitenta e sete mil seiscentos e oitenta reais),  tudo conforme os itens mencionados Ata da 
Sessão, Resultado por fornecedor e Termo de adjudicação (eventos 3804613, 3804611 e  3804630). 
Encaminhem-se os autos sucessivamente à: 
1. ASPRE para homologação perante o sistema COMPRASNET, extração de cópia do respectivo ato e juntada ao presente feito, 
bem assim, publicação do presente Termo de Homologação e anexado ao SEI; e 
2. DCC para as medidas referentes à formalização do instrumento contratual e; 
3. DIFIN para emissão da respectiva Nota de Empenho. 
Concomitante, à DIADM e ESMAT para ciência e acompanhamento. 
Cumpra-se. 

Desembargador JOÃO RIGO GUIMARÃES 
Presidente 

 

DIRETORIA GERAL 
Portarias 

PORTARIA DIÁRIAS Nº 1051/2021, de 16 de julho de 2021 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2021/94097 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder ao servidor Zailon Labre Batista Miranda, CHEFE DE DIVISÃO, Matrícula 358520, o valor de R$ 
49,34, relativo ao pagamento de 0,5 (meia) diária, cujo valor unitário é R$ 253,22, descontado o valor de R$ 77,27, conforme 
determina o art. 20 da Resolução 34/2015, por seu deslocamento de Palmas-TO para Gurupi-TO, no período de 15/07/2021 a 
15/07/2021, com a finalidade de acompanhar a medição dos serviços de reforma do fórum da comarca de destino, conforme SEI 
20.0.000024067-3.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 1052/2021, de 16 de julho de 2021 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2021/94118 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder ao servidor CEDIDO Mauricio Duillo Martins Sardote, Matrícula 353658, o valor de R$ 225,29, 
relativo ao pagamento de 1,5 (uma e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 253,22, descontado o valor de R$ 154,54, conforme 
determina o art. 20 da Resolução 34/2015, por seu deslocamento de Palmas-TO para Colinas do Tocantins-TO, no período de 
13/07/2021 a 14/07/2021, com a finalidade de realizar a escolta policial da Corregedora-Geral da Justiça, Desembargadora 
Etelvina Maria Sampaio Felipe, conforme SEI 21.0.000004355-6.  

Art. 2º Conceder ao servidor CEDIDO Ademi Martins Sales, Matrícula 358078, o valor de R$ 225,29, relativo ao 
pagamento de 1,5 (uma e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 253,22, descontado o valor de R$ 154,54, conforme determina o 
art. 20 da Resolução 34/2015, por seu deslocamento de Palmas-TO para Colinas do Tocantins-TO, no período de 13/07/2021 a 
14/07/2021, com a finalidade de realizar a escolta policial da Corregedora-Geral da Justiça, Desembargadora Etelvina Maria 
Sampaio Felipe, conforme SEI 21.0.000004355-6.  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 1053/2021, de 16 de julho de 2021 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2021/94095 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder ao servidor CEDIDO Wilton Francisco Aires, Matrícula 352296, o valor de R$ 654,46, relativo ao 
pagamento de 3,5 (três e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 253,22, descontado o valor de R$ 231,81, conforme determina o 
art. 20 da Resolução 34/2015, por seu deslocamento de Palmas-TO para Cristalandia-TO, no período de 18/07/2021 a 
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21/07/2021, com a finalidade de realizar a escolta e segurança de magistrado em situação de risco, conforme SEI 
18.0.000020292-0.  

Art. 2º Conceder ao servidor CEDIDO Jorne Almeida da Silva, Matrícula 357416, o valor de R$ 654,46, relativo ao 
pagamento de 3,5 (três e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 253,22, descontado o valor de R$ 231,81, conforme determina o 
art. 20 da Resolução 34/2015, por seu deslocamento de Palmas-TO para Cristalandia-TO, no período de 18/07/2021 a 
21/07/2021, com a finalidade de realizar a escolta e segurança de magistrado em situação de risco, conforme SEI 
18.0.000020292-0.  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 1054/2021, de 16 de julho de 2021 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com o disposto 
na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2021/94041 no sistema eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder à servidora Bárbara Pereira Xavier, SECRETÁRIO DO JUÍZO, Matrícula 357073, o valor de R$ 302,56, relativo 
ao pagamento de 1,5 (uma e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 253,22, descontado o valor de R$ 77,27, conforme determina o art. 20 da 
Resolução 34/2015, por seu deslocamento de Guarai-TO para Palmas-TO, no período de 08/08/2021 a 09/08/2021, com a finalidade de 
confecção de certificado digital, conforme requerimento deferido no chamado R37345.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 1055/2021, de 16 de julho de 2021 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2021/94091 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder à servidora Thayanara Dcares Silva, ASSESSOR JURÍDICO DE 1A INSTÂNCIA, Matrícula 353964, o 
valor de R$ 401,24, relativo ao pagamento de 2,5 (duas e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 253,22, descontado o valor de 
R$ 231,81, conforme determina o art. 20 da Resolução 34/2015, por seu deslocamento de Palmas-TO para Itapiratins-TO, no 
período de 19/07/2021 a 21/07/2021, com a finalidade de realizar atos de transmissão dos serviços notariais, tendo em vista o 
SEI n° 21.0.000015286-0, que declarou a vacância do Serviço Notarial e Registral de Itapiratins-TO, distrito da comarca de 
Itacajá-TO.  

Art. 2º Conceder ao servidor Arthur Oliveira de Castro , CHEFE DE SECRETARIA, Matrícula 355172, o valor de R$ 401,24, 
relativo ao pagamento de 2,5 (duas e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 253,22, descontado o valor de R$ 231,81, conforme determina o 
art. 20 da Resolução 34/2015, por seu deslocamento de Palmas-TO para Itapiratins-TO, no período de 19/07/2021 a 21/07/2021, com a 
finalidade de realizar atos de transmissão dos serviços notariais, tendo em vista o SEI n° 21.0.000015286-0, que declarou a vacância do 
Serviço Notarial e Registral de Itapiratins-TO, distrito da comarca de Itacajá-TO.  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

 
Jonas Demostene Ramos 

Diretor Geral 
 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 1056/2021, de 16 de julho de 2021 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2021/94098 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder ao servidor Divina Aparecida Santana de Carvalho, CHEFE DE SERVIÇO, Matrícula 354456, o valor 
de R$ 401,24, relativo ao pagamento de 2,5 (duas e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 253,22, descontado o valor de R$ 
231,81, conforme determina o art. 20 da Resolução 34/2015, por seu deslocamento de Palmas-TO para Parana-TO, no período 
de 19/07/2021 a 21/07/2021, com a finalidade de fiscalizar e acompanhar as obras de reforma do fórum da comarca de destino, 
conforme SEI 19.0.000032546-8/19.0.000032545-0.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 

 



ANO XXXIII -DIÁRIO DA JUSTIÇA Nº 5003 PALMAS -TO, SEXTA -FEIRA , 16 DE JULHO  DE 2021 27 

 

 
 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 1057/2021, de 16 de julho de 2021 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2021/94100 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder à servidora CEDIDA Juliana Rosa Barcelos Costa, Matrícula 353552, o valor de R$ 225,29, relativo 
ao pagamento de 1,5 (uma e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 253,22, descontado o valor de R$ 154,54, conforme 
determina o art. 20 da Resolução 34/2015, por seu deslocamento de Palmas-TO para Gurupi-TO, no período de 19/07/2021 a 
20/07/2021, com a finalidade de realização de visita técnica por arquitetos, para levantamento dos materiais necessários para 
reforma em parte do prédio do fórum da Comarca de Gurupi, bem como vistoria para análise e aprovação dos serviços a serem 
efetuados em reforma de cadeiras, conforme SEI 20.0.000011858-4.  

Art. 2º Conceder ao servidor Juarez Lopes Marinho, ARQUITETO, Matrícula 353163, o valor de R$ 267,50, relativo ao 
pagamento de 1,5 (uma e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 281,36, descontado o valor de R$ 154,54, conforme determina o 
art. 20 da Resolução 34/2015, por seu deslocamento de Palmas-TO para Gurupi-TO, no período de 19/07/2021 a 20/07/2021, 
com a finalidade de realização de visita técnica por arquitetos, para levantamento dos materiais necessários para reforma em 
parte do prédio do fórum da Comarca de Gurupi, bem como vistoria para análise e aprovação dos serviços a serem efetuados 
em reforma de cadeiras, conforme SEI 20.0.000011858-4.  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 1058/2021, de 16 de julho de 2021 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2021/94111 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder ao servidor CEDIDO Luciano Moura, ENGENHEIRO, Matrícula 352750, o valor de R$ 63,41, relativo 
ao pagamento de 0,5 (meia) diária, cujo valor unitário é R$ 281,36, descontado o valor de R$ 77,27, conforme determina o art. 20 
da Resolução 34/2015, por seu deslocamento de Palmas-TO para Cristalandia-TO, no período de 15/07/2021 a 15/07/2021, com 
a finalidade de vistoriar a medição da obra de construção do Fórum da Comarca de Cristalândia, conforme SEI 20.0.000001999-
3.  

Art. 2º Conceder ao servidor Juarez Lopes Marinho, ARQUITETO, Matrícula 353163, o valor de R$ 63,41, relativo ao 
pagamento de 0,5 (meia) diária, cujo valor unitário é R$ 281,36, descontado o valor de R$ 77,27, conforme determina o art. 20 da 
Resolução 34/2015, por seu deslocamento de Palmas-TO para Cristalandia-TO, no período de 15/07/2021 a 15/07/2021, com a 
finalidade de vistoriar a medição da obra de construção do Fórum da Comarca de Cristalândia, conforme SEI 20.0.000001999-3.  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 1059/2021, de 16 de julho de 2021 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2021/94040 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder ao servidor Lindomar Jose da Cunha, CHEFE DE SERVIÇO, Matrícula 352230, o valor de R$ 49,34, 
relativo ao pagamento de 0,5 (meia) diária, cujo valor unitário é R$ 253,22, descontado o valor de R$ 77,27, conforme determina 
o art. 20 da Resolução 34/2015, por seu deslocamento de Palmas-TO para Cristalandia-TO, no período de 05/07/2021 a 
05/07/2021, com a finalidade de verificar as condições do telhado do fórum da comarca de destino, conforme SEI 
20.0.000017268-6.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 1060/2021, de 16 de julho de 2021 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2021/93858 no sistema 
eGESP,  
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RESOLVE: 
Art. 1º Conceder ao servidor CEDIDO Julio Cesar Lima de Alencar, Matrícula 168634, o valor de R$ 753,14, relativo 

ao pagamento de 4,5 (quatro e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 253,22, descontado o valor de R$ 386,35, conforme 
determina o art. 20 da Resolução 34/2015, por seu deslocamento de Palmas-TO para Arraias-TO, no período de 12/07/2021 a 
16/07/2021, com a finalidade de realizar manutenções prediais preventivas, conforme cronograma estabelecido no SEI 
21.0.000000059-8.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 

 
Portaria Nº 1699/2021 - PRESIDÊNCIA/DIGER/DIADM/DCC, de 12 de julho de 2021 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais, 
CONSIDERANDO o disposto no art. 67, §§ 1º e 2º da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993; 
CONSIDERANDO a necessidade de acompanhar e monitorar a execução de contratos celebrados entre o Tribunal de Justiça 
Tocantinense e fornecedores de bens e/ou serviços; 
CONSIDERANDO, ainda, o contrato nº 171/2021, referente ao Processo Administrativo 21.0.000016241-5, celebrado entre o 
Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins e a empresa JR Soares Comércio de Material de Informática - EIRELI, que tem por 
objeto a aquisição de equipamentos tecnológicos para modernização da estrutura tecnológica da Escola Superior da 
Magistratura Tocantinense - ESMAT. 
RESOLVE: 
Art. 1º. Designar o servidor Vinícius Fernandes Barboza, matrícula 352403, como gestor do contrato nº 171/2021, e a servidora 
Lily Sany Silva Leite, matrícula 352549, como substituta, para, nos termos do ñcaputò do artigo 67 da Lei nº. 8.666/93, 
conhecerem as obrigações mútuas previstas no instrumento de contratual, acompanhar e fiscalizar até a sua completa execução. 
Parágrafo único ð Verificada a ocorrência de falta ou defeito na execução do contrato, o gestor notificará a contratada para 
regularização do apontamento, caso em que, não sendo atendido ou justificado, no prazo estabelecido, deverá informar à 
autoridade competente sobre o ocorrido, para fins de aplicação das penalidades. 
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em contrário. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
 Diretor Geral 

 
Portaria Nº 1700/2021 - PRESIDÊNCIA/DIGER/DIADM/DCC, de 12 de julho de 2021 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais, 
CONSIDERANDO o que determina os artigos 15 e 73 da Lei nº. 8.666, de 21 de junho de 1993; 
RESOLVE: 
Art. 1º. Criar Comissão para recebimento provisório e definitivo dos bens de que trata o contrato nº 171/2021, referente ao 
Processo Administrativo 21.0.000016241-5, celebrado entre o Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins e a empresa JR 
Soares Comércio de Material de Informática - EIRELI, que tem por objeto a aquisição de equipamentos tecnológicos para 
modernização da estrutura tecnológica da Escola Superior da Magistratura Tocantinense - ESMAT. 
Art. 2º. Designar os servidores abaixo relacionados para, sem prejuízo de suas atribuições, comporem a Comissão 
supramencionada, sob a presidência do primeiro: 

LOTAÇÃO MEMBROS MATRÍCULA 

ESMAT / STESMAT Vinícius Fernandes Barboza 352403 

ESMAT / STESMAT Lily Sany Silva Leite 352549 

DIADM / DPATR Moredson  Mendenha de Abreu Almas 352416 

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
 Diretor Geral 

 
Portaria Nº 1621/2021 - PRESIDÊNCIA/DIGER/DIADM/DCC, de 02 de julho de 2021 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais, 
CONSIDERANDO o disposto no art. 67, §§ 1º e 2º da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993; 
CONSIDERANDO a necessidade de acompanhar e monitorar a execução de contratos celebrados entre o Tribunal de Justiça 
Tocantinense e fornecedores de bens e/ou serviços; 
CONSIDERANDO, ainda, o contrato nº 163/2021, referente ao Processo Administrativo 21.0.000006219-4, celebrado por este 
Tribunal de Justiça e a empresa Centro Oeste Administração e Serviços EIRELI, que tem por objeto a contratação de empresa 
especializada na prestação de serviços continuados de organização, armazenagem, controle, recepção e expedição de materiais 
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com alocação de mão de obra vinculada à categoria de almoxarife, com o objetivo de atender às demandas do Poder Judiciário 
do Estado do Tocantins. 
RESOLVE: 
Designar a servidora Joana Darc Batista Silva, matrícula nº 263644, como gestora do Contrato 163/2021, para os serviços que 
forem prestados na Divisão de Patrimônio, e o servidor Moredson Mendanha de Abreu Almas, matrícula nº 352416, como 
substituto, e o servidor Luzândio dos Santos Brito, matrícula nº 185439, como gestor do Contrato 163/2017, para os serviços que 
forem prestados na Divisão de Almoxarifado, e o Alecsandre Alves Oliveira, matrícula 358309, como substituto, para, nos termos 
do ñcaputò do artigo 67 da Lei nÜ 8.666/93, conhecerem as obriga­»es m¼tuas previstas no instrumento contratual, acompanhar e 
fiscalizar o contrato até a sua completa execução. 
Parágrafo único ð Verificada a ocorrência de falta ou defeito na execução do contrato, o(a) gestor(a) notificará a contratada para 
regularização do apontamento, caso em que, não sendo atendido ou justificado, no prazo estabelecido, deverá informar à 
autoridade competente sobre o ocorrido, para fins de aplicação de penalidades. 
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em contrário. 
Publique-se. Cumpra-se. 

 Jonas Demostene Ramos 
 Diretor Geral 

 
PORTARIA DIÁRIAS Nº 1061/2021, de 16 de julho de 2021 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições e de acordo com 
o disposto na Resolução 34/2015, do Tribunal Pleno, considerando a solicitação contida no Protocolo nº 2021/94217 no sistema 
eGESP,  
RESOLVE: 

Art. 1º Conceder ao servidor CEDIDO Ademi Martins Sales, Matrícula 358078, o valor de R$ 225,29, relativo ao 
pagamento de 1,5 (uma e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 253,22, descontado o valor de R$ 154,54, conforme determina o 
art. 20 da Resolução 34/2015, por seu deslocamento de Palmas-TO para Colinas do Tocantins-TO, no período de 15/07/2021 a 
16/07/2021, com a finalidade de realizar escolta policial da Corregedora-Geral da Justiça, Desembargadora Etelvina Maria 
Sampaio Felipe, conforme SEI 21.0.000004355-6.  

Art. 2º Conceder ao servidor CEDIDO Mauricio Duillo Martins Sardote, Matrícula 353658, o valor de R$ 225,29, 
relativo ao pagamento de 1,5 (uma e meia) diárias, cujo valor unitário é R$ 253,22, descontado o valor de R$ 154,54, conforme 
determina o art. 20 da Resolução 34/2015, por seu deslocamento de Palmas-TO para Colinas do Tocantins-TO, no período de 
15/07/2021 a 16/07/2021, com a finalidade de realizar escolta policial da Corregedora-Geral da Justiça, Desembargadora 
Etelvina Maria Sampaio Felipe, conforme SEI 21.0.000004355-6.  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 

 

DIRETORIA ADMINISTRATIVA 
CENTRAL DE COMPRAS 

Extratos 
EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO 
PROCESSO: 20.0.000027805-0 
DISPENSA DE LICITAÇÃO 
NOTA DE EMPENHO: 2021NE02234 
CONTRATANTE: Fundo Especial de Modernização e Aprimoramento do Poder Judiciário. 
CONTRATADO: Thiago Franco de Oliveira 
CPF: 028.099.391-95 
OBJETO: Empenho destinado ao pagamento dos honorários dos conselheiros que compõem Comissão de Avaliação Externa, 
para o recredenciamento da Escola Superior da Magistratura Tocantinense, como instituição educacional autorizada a ministrar 
os cursos de Pós-Graduação Lato Sensu. Empenho que substituirá a Nota de Empenho 2021NE01773 que foi anulada em razão 
da correção do valor. 
VALOR TOTAL: R$ 2.115,32 (Dois mil cento e quinze reais e trinta e dois centavos). 
Unidade Gestora: 060100-FUNJURIS. 
Classificação Orçamentária: 0601.02.128.1145.4180 
Natureza de Despesa: 33.90.36 ï Subitem: 06 
Fonte de Recursos: 0240 
DATA DA EMISSÃO: 12 de julho de 2021. 
 
EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO 
PROCESSO: 20.0.000027805-0 
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DISPENSA DE LICITAÇÃO 
NOTA DE EMPENHO: 2021NE02235 
CONTRATANTE: Fundo Especial de Modernização e Aprimoramento do Poder Judiciário. 
CONTRATADO: Evandro Borges Arantes 
CPF: 250.887.618-64 
OBJETO: Empenho destinado ao pagamento dos honorários dos conselheiros que compõem Comissão de Avaliação Externa, 
para o recredenciamento da Escola Superior da Magistratura Tocantinense, como instituição educacional autorizada a ministrar 
os cursos de Pós-Graduação Lato Sensu. Empenho que substituirá a Nota de Empenho 2021NE01774 que foi anulada em razão 
da correção do valor. 
VALOR TOTAL: R$ 2.115,32 (Dois mil cento e quinze reais e trinta e dois centavos). 
Unidade Gestora: 060100-FUNJURIS. 
Classificação Orçamentária: 0601.02.128.1145.4180 
Natureza de Despesa: 33.90.36 ï Subitem: 06 
Fonte de Recursos: 0240 
DATA DA EMISSÃO: 12 de julho de 2021. 
 
EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO 
PROCESSO: 20.0.000027805-0 
DISPENSA DE LICITAÇÃO 
NOTA DE EMPENHO: 2021NE02236 
CONTRATANTE: Fundo Especial de Modernização e Aprimoramento do Poder Judiciário. 
CONTRATADO: Telma Reijane Pinheiro da Costa 
CPF: 436.035.991-87 
OBJETO: Empenho destinado ao pagamento dos honorários dos conselheiros que compõem Comissão de Avaliação Externa, 
para o recredenciamento da Escola Superior da Magistratura Tocantinense, como instituição educacional autorizada a ministrar 
os cursos de Pós-Graduação Lato Sensu. Empenho que substituirá a Nota de Empenho 2021NE017745 que foi anulada em 
razão da correção do valor. 
VALOR TOTAL: R$ 2.115,32 (Dois mil cento e quinze reais e trinta e dois centavos). 
Unidade Gestora: 060100-FUNJURIS. 
Classificação Orçamentária: 0601.02.128.1145.4180 
Natureza de Despesa: 33.90.36 ï Subitem: 06 
Fonte de Recursos: 0240 
DATA DA EMISSÃO: 12 de julho de 2021. 
 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
Avisos de licitações 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 049/2021-SRP 
AMPLA CONCORRÊNCIA 

Processo nº 19.0.000020972-7 - UASG 925814 
Modalidade: Pregão Eletrônico nº 049/2021-SRP 
Tipo: Menor preço por Item/Grupo 
Modo de Disputa: Aberto 
Legislação: Lei n º 10.520/2002 c/c Lei n.º 8.666/93 
Objeto: Registro de preços visando futura contratação de empresa especializada para aquisição de equipamentos de 
Telecomunicação. 
 Disponibilidade do Edital: dia 16 de julho de 2021. (https://www.gov.br/compras/pt-br/) 
Data da abertura da sessão: Dia 03 de agosto de 2021, às 13:30h (horário Brasília) 
Local: Sala da Comissão de Licitação localizada no Edifício Amaro Empresarial, situada na Quadra 103 Norte, Rua NO 11, Lote 
2, 7º Andar, Plano Diretor Norte, Palmas/TO, CEP 77.001-036. 
Nota: Outras informações na Comissão de Licitação deste Tribunal, pelo telefone (063)3218-4590, das 12:00 às 18:00 horas, ou 
pela Internet no site www.tjto.jus.br. 
Palmas ï TO, 15 de julho de 2021. 

Letícia do Socorro Barbosa Azevedo 
Pregoeira 

  
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 051/2021 
AMPLA CONCORRÊNCIA 

Processo nº 21.0.000009782-6 - UASG 925814 
Modalidade: Pregão Eletrônico nº 051/2021 
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Tipo: Menor Preço Por Item (Menor Taxa de Administração) 
Modo de Disputa: Aberto 
Legislação: Lei n º 10.520/2002 c/c Lei n.º 8.666/93 
Objeto: contratação de empresa para gerenciamento de fornecimento de alimentação aos agentes públicos e demais 
envolvidos nas sessões dos tribunais do júri no estado do Tocantins, com implantação e operação de um sistema 
informatizado/integrado via web compreendendo orçamento dos materiais e serviços especializados no fornecimento de 
alimentação, através da rede de restaurantes, buffet e lanchonetes credenciados pela contratada para atender à 
demanda do Poder Judiciário do Estado do Tocantins. 
 Disponibilidade do Edital: dia 16 de julho de 2021. (https://www.gov.br/compras/pt-br/) 
Data da abertura da sessão: Dia 30 de julho de 2021, às 13:30h (horário Brasília) 
Local: Sala da Comissão de Licitação localizada no Edifício Amaro Empresarial, situada na Quadra 103 Norte, Rua NO 11, Lote 
2, 7º Andar, Plano Diretor Norte, Palmas/TO, CEP 77.001-036. 
Nota: Outras informações na Comissão de Licitação deste Tribunal, pelo telefone (063)3218-4590, das 12:00 às 18:00 horas, ou 
pela Internet no site www.tjto.jus.br. 
Palmas ï TO, 15 de julho de 2021. 

Cláudio Barbosa da Silva  
Pregoeiro 

 

DIVISÃO DE LICITAÇÃO, CONTRATOS E CONVÊNIOS 
Extratos de convênios 

EXTRATO DE CONVÊNIO 
CONVÊNIO Nº 11/2021 
PROCESSO 16.0.000007762-7 
CESSIONÁRIO: Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins. 
CEDENTE: Município de Ponte Alta do Tocantins. 
OBJETO: O presente Convênio tem por objeto regulamentar a cessão de servidores públicos do Município de Ponte Alta do 
Tocantins ao Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins, para exercer atividades no âmbito do Poder Judiciário do Estado do 
Tocantins. 
VIGÊNCIA: O prazo de vigência do presente Convênio será de 60 (sessenta) meses, contados a partir de 10 de agosto de 2021, 
em conformidade com o inciso II, do artigo 57, da Lei 8.666/1993. 
DATA DA ASSINATURA: 16 de julho de 2021.                                        
 

Extratos 
EXTRATO DE TERMO DE CREDENCIAMENTO 
TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 246/2021 
PROCESSO 21.0.000016793-0 
CREDENCIANTE: Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins 
CREDENCIADA: Adelaide Gomes de Araujo Franco 
OBJETO: Constitui objeto do presente Termo de Credenciamento a prestação de serviços na especialidade de pedagogia, 
destinado a atender às demandas do Poder Judiciário do Estado do Tocantins, no Núcleo Regional de Atendimento 
Multidisciplinar de Palmas, Comarca de Palmas e Cidade de Palmas. 
VIGÊNCIA: O presente Termo de Credenciamento terá vigência de 60 (sessenta) meses, contados a partir da publicação 
resumida do extrato no Diário da Justiça Eletrônico - DJE. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
UNIDADE GESTORA: 060100 - Funjuris 
CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 06010.02.061.1145.3082 
NATUREZA DE DESPESA: 33.90.36  
FONTE DE RECURSOS: 0240 
DATA DA ASSINATURA: 16 de julho de 2021. 
 
EXTRATO DE TERMO DE CREDENCIAMENTO 
TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 245/2021 
PROCESSO 21.0.000017099-0 
CREDENCIANTE: Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins 
CREDENCIADA: Maria do Socorro Melo 
OBJETO: Constitui objeto do presente Termo de Credenciamento a prestação de serviços na especialidade de serviço social, 
destinado a atender às demandas do Poder Judiciário do Estado do Tocantins, no Núcleo Regional de Atendimento 
Multidisciplinar de Gurupi, Comarca de Gurupi e Cidade de Gurupi. 
VIGÊNCIA: O presente Termo de Credenciamento terá vigência de 60 (sessenta) meses, contados a partir da publicação 
resumida do extrato no Diário da Justiça Eletrônico - DJE. 
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DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
UNIDADE GESTORA: 060100 - Funjuris 
CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 06010.02.061.1145.3082 
NATUREZA DE DESPESA: 33.90.36  
FONTE DE RECURSOS: 0240 
DATA DA ASSINATURA: 16 de julho de 2021. 
 
EXTRATO DE TERMO DE CREDENCIAMENTO 
TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 244/2021 
PROCESSO 21.0.000017050-7 
CREDENCIANTE: Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins 
CREDENCIADA: Natália Nunes Machado Rocha 
OBJETO: Constitui objeto do presente Termo de Credenciamento a prestação de serviços na especialidade de serviço social, 
destinado a atender às demandas do Poder Judiciário do Estado do Tocantins, no Núcleo Regional de Atendimento 
Multidisciplinar de Colinas do Tocantins,  Comarca de Colinas e Cidade de Colinas do Tocantins. 
VIGÊNCIA: O presente Termo de Credenciamento terá vigência de 60 (sessenta) meses, contados a partir da publicação 
resumida do extrato no Diário da Justiça Eletrônico - DJE. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
UNIDADE GESTORA: 060100 - Funjuris 
CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 06010.02.061.1145.3082 
NATUREZA DE DESPESA: 33.90.36  
FONTE DE RECURSOS: 0240 
DATA DA ASSINATURA: 16 de julho de 2021. 
 
EXTRATO DE TERMO DE CREDENCIAMENTO 
TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 236/2021 
PROCESSO 21.0.000016772-7 
CREDENCIANTE: Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins 
CREDENCIADA: Rosimeire Rosa da Silva Sales 
OBJETO: Constitui objeto do presente Termo de Credenciamento a prestação de serviços na especialidade de serviço social, 
destinado a atender às demandas do Poder Judiciário do Estado do Tocantins, no Núcleo Regional de Atendimento 
Multidisciplinar de Palmas, Comarca de Palmas e Cidade de Palmas. 
VIGÊNCIA: O presente Termo de Credenciamento terá vigência de 60 (sessenta) meses, contados a partir da publicação 
resumida do extrato no Diário da Justiça Eletrônico - DJE. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
UNIDADE GESTORA: 060100 - Funjuris 
CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 06010.02.061.1145.3082 
NATUREZA DE DESPESA: 33.90.36  
FONTE DE RECURSOS: 0240 
DATA DA ASSINATURA: 16 de julho de 2021. 
 
EXTRATO DE TERMO DE CREDENCIAMENTO 
TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 249/2021 
PROCESSO 21.0.000017103-1 
CREDENCIANTE: Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins 
CREDENCIADA: Adriane Gomes Carvalho 
OBJETO: Constitui objeto do presente Termo de Credenciamento a prestação de serviços na especialidade de psicologia, 
destinado a atender às demandas do Poder Judiciário do Estado do Tocantins, no Núcleo Regional de Atendimento 
Multidisciplinar de Paraíso doTocantins, Comarca de Miranorte e Cidade de Miranorte. 
VIGÊNCIA: O presente Termo de Credenciamento terá vigência de 60 (sessenta) meses, contados a partir da publicação 
resumida do extrato no Diário da Justiça Eletrônico - DJE. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
UNIDADE GESTORA: 060100 - Funjuris 
CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 06010.02.061.1145.3082 
NATUREZA DE DESPESA: 33.90.36  
FONTE DE RECURSOS: 0240 
DATA DA ASSINATURA: 16 de julho de 2021. 
 
EXTRATO DE TERMO DE CREDENCIAMENTO 
TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 248/2021 
PROCESSO 21.0.000016886-3 
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CREDENCIANTE: Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins 
CREDENCIADA: Darlla Flavianny Moreira Resende 
OBJETO: Constitui objeto do presente Termo de Credenciamento a prestação de serviços na especialidade de pedagogia, 
destinado a atender às demandas do Poder Judiciário do Estado do Tocantins, no Núcleo Regional de Atendimento 
Multidisciplinar de Colinas do Tocantins, Comarca de Colinas do Tocantins e Cidade de Colinas do Tocantins. 
VIGÊNCIA: O presente Termo de Credenciamento terá vigência de 60 (sessenta) meses, contados a partir da publicação 
resumida do extrato no Diário da Justiça Eletrônico - DJE. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
UNIDADE GESTORA: 060100 - Funjuris 
CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 06010.02.061.1145.3082 
NATUREZA DE DESPESA: 33.90.36  
FONTE DE RECURSOS: 0240 
DATA DA ASSINATURA: 16 de julho de 2021. 
 
EXTRATO DE TERMO DE CREDENCIAMENTO 
TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 230/2021 
PROCESSO 21.0.000014562-6 
CREDENCIANTE: Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins 
CREDENCIADA: Patrícia Guimarães Maia 
OBJETO: Constitui objeto do presente Termo o credenciamento de pessoa física, para prestação de serviços como perita 
antropóloga, destinados a atender às demandas do Poder Judiciário do Estado do Tocantins nas seguintes etnias: Karajá, 
Apinajé, Khaó, Krahó-Kanela, Canelas do Tocantins, Xerentes, Javaé, Karajá Xambióá, Ava-Canoeiro. 
VIGÊNCIA: O presente Termo de Credenciamento terá vigência de 60 (sessenta) meses, contados a partir da publicação 
resumida do extrato no Diário da Justiça Eletrônico - DJE. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
UNIDADE GESTORA: 060100 - Funjuris 
CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 06010.02.122.1145.4204 
NATUREZA DE DESPESA: 33.90.36 
FONTE DE RECURSOS: 0240 
DATA DA ASSINATURA: 16 de julho de 2021. 
 
EXTRATO DE TERMO DE CREDENCIAMENTO 
TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 149/2021 
PROCESSO 21.0.000017030-2 
CREDENCIANTE: Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins 
CREDENCIADA: Luanna Vargas da Silva 
OBJETO: Constitui objeto do presente Termo o credenciamento de pessoas físicas, para prestação de serviços de 
CONCILIADOR, MEDIADOR E FACILITADOR DA JUSTIÇA RESTAURATIVA, destinados a atender às demandas do Poder 
Judiciário do Estado do Tocantins, no Centro Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania - CEJUSC, Polo de Palmas. 
VIGÊNCIA: O presente Termo de Credenciamento terá vigência de 60 (sessenta) meses, contados a partir da publicação 
resumida do extrato no Diário Eletrônico da Justiça Eletrônico - DJE. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
UNIDADE GESTORA: 060100 - Funjuris 
CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 0601.02.061.1168.3081 
NATUREZA DE DESPESA: 33.90.36 / 33.90.47 
FONTE DE RECURSOS: 0240 
DATA DA ASSINATURA: 16 de julho de 2021. 
 
EXTRATO DE TERMO DE CREDENCIAMENTO 
TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 247/2021 
PROCESSO 21.0.000016788-3 
CREDENCIANTE: Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins 
CREDENCIADA: Vanessa dos Santos 
OBJETO: Constitui objeto do presente Termo de Credenciamento a prestação de serviços na especialidade de serviço social, 
destinado a atender às demandas do Poder Judiciário do Estado do Tocantins, no Núcleo Regional de Atendimento 
Multidisciplinar de Paraíso do Tocantins, Comarca de Miranorte e Cidade de Miranorte. 
VIGÊNCIA: O presente Termo de Credenciamento terá vigência de 60 (sessenta) meses, contados a partir da publicação 
resumida do extrato no Diário da Justiça Eletrônico - DJE. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
UNIDADE GESTORA: 060100 - Funjuris 
CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 06010.02.061.1145.3082 
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NATUREZA DE DESPESA: 33.90.36  
FONTE DE RECURSOS: 0240 
DATA DA ASSINATURA: 16 de julho de 2021. 
 
EXTRATO DE TERMO DE CREDENCIAMENTO 
TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 253/2021 
PROCESSO 21.0.000017534-7 
CREDENCIANTE: Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins 
CREDENCIADA: Sirlene Pereira Sodré 
OBJETO: Constitui objeto do presente Termo de Credenciamento a prestação de serviços na especialidade de pedagogia, 
destinado a atender às demandas do Poder Judiciário do Estado do Tocantins, no Núcleo Regional de Atendimento 
Multidisciplinar de Palmas, Comarca de Palmas e Cidade de Palmas. 
VIGÊNCIA: O presente Termo de Credenciamento terá vigência de 60 (sessenta) meses, contados a partir da publicação 
resumida do extrato no Diário da Justiça Eletrônico - DJE. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
UNIDADE GESTORA: 060100 - Funjuris 
CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 06010.02.061.1145.3082 
NATUREZA DE DESPESA: 33.90.36  
FONTE DE RECURSOS: 0240 
DATA DA ASSINATURA: 16 de julho de 2021. 
 

Termos de doação 
EXTRATO DE TERMO DE DOAÇÃO 
TERMO DE DOAÇÃO Nº 8/2021 
PROCESSO: 21.0.000015277-0 
DOADOR: Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins. 
DONATÁRIA: Secretaria da Cidadania e Justiça 
OBJETO: Doa­«o de Bens em Conformidade com os Artigos 47 e 54 da Portaria nÜ. 145/2011, o artigo 17, inciso II, al²nea ñaò, 
da Lei nº 8.666/93. 
DATA DA ASSINATURA: 16 de julho de 2021. 
 

DIRETORIA DE GESTÃO DE PESSOAS 
Portarias 

PORTARIA DE SUBSTITUIÇÃO Nº 424/2021, de 15 de julho de 2021 
A DIRETORA DO FORO DA COMARCA DE GURUPI, ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe conferem o 
art. 80 da Lei Complementar Estadual nº 10, de 11 de janeiro de 1996, bem como, o art. 10, da Portaria nº 2.093, de 1º de 
outubro de 2018 que dispõe sobre as regras e procedimentos para operacionalização do módulo de substituição de servidores no 
Sistema Integrado de Gestão de Pessoas (eGESP);  
CONSIDERANDO o afastamento de plantão, do servidor DIEGO CRISTIANO INÁCIO DE SÁ SILVA, matrícula nº 352622, 
ocupante do cargo de CHEFE DE SECRETARIA, da unidade de lotação COMARCA DE GURUPI - 1ª VARA CRIMINAL, no 
período de 19/07/2021 a 19/07/2021;  
CONSIDERANDO a solicitação de substituição constante no protocolo nº 2021/94209; 
RESOLVE: 
Art. 1º Designar o(os) servidor(es) listado(s) no Anexo I desta Portaria, para, sem prejuízo de suas funções, substituir o(a) 
servidor(a) afastado(a), com o consequente pagamento, após a certificação referente ao período da efetiva substituição.  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  

ANEXO 1 

Matrícula Nome Funcional Cargo Período 

358246 ADRIELE FERREIRA SAMPAIO CEDIDO AO TJTO CEDIDA AO TJTO 19/07/2021 à 19/07/2021 

Publique-se. Cumpra-se. 
EDILENE PEREIRA DE AMORIM ALFAIX NATÁRIO 

DIRETORA DO FORO - 3ª ENTRÂNCIA  
 
PORTARIA DE SUBSTITUIÇÃO Nº 425/2021, de 15 de julho de 2021 
A DIRETORA DO FORO DA COMARCA DE GURUPI, ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe conferem o 
art. 80 da Lei Complementar Estadual nº 10, de 11 de janeiro de 1996, bem como, o art. 10, da Portaria nº 2.093, de 1º de 
outubro de 2018 que dispõe sobre as regras e procedimentos para operacionalização do módulo de substituição de servidores no 
Sistema Integrado de Gestão de Pessoas (eGESP);  
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CONSIDERANDO o afastamento de plantão, do servidor DIEGO CRISTIANO INÁCIO DE SÁ SILVA, matrícula nº 352622, 
ocupante do cargo de CHEFE DE SECRETARIA, da unidade de lotação COMARCA DE GURUPI - 1ª VARA CRIMINAL, no 
período de 16/07/2021 a 16/07/2021;  
CONSIDERANDO a solicitação de substituição constante no protocolo nº 2021/94208; 
RESOLVE: 
Art. 1º Designar o(os) servidor(es) listado(s) no Anexo I desta Portaria, para, sem prejuízo de suas funções, substituir o(a) 
servidor(a) afastado(a), com o consequente pagamento, após a certificação referente ao período da efetiva substituição.  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  

ANEXO 1 

Matrícula Nome Funcional Cargo Período 

358246 ADRIELE FERREIRA SAMPAIO CEDIDO AO TJTO CEDIDA AO TJTO 16/07/2021 à 16/07/2021 

Publique-se. Cumpra-se. 
EDILENE PEREIRA DE AMORIM ALFAIX NATÁRIO 

DIRETORA DO FORO - 3ª ENTRÂNCIA  
 
PORTARIA DE SUBSTITUIÇÃO Nº 426/2021, de 15 de julho de 2021 
O DIRETOR DO FORO DA COMARCA DE ARAGUAÍNA, ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe conferem 
o art. 80 da Lei Complementar Estadual nº 10, de 11 de janeiro de 1996, bem como, o art. 10, da Portaria nº 2.093, de 1º de 
outubro de 2018 que dispõe sobre as regras e procedimentos para operacionalização do módulo de substituição de servidores no 
Sistema Integrado de Gestão de Pessoas (eGESP);  
CONSIDERANDO o afastamento de plantão, da servidora VERA LUCIA RODRIGUES DE ALMEIDA, matrícula nº 124662, 
ocupante do cargo de ESCRIVÃO JUDICIAL, da unidade de lotação COMARCA DE ARAGUAÍNA - VARA DOS FEITOS DAS 
FAZENDAS E REGISTROS PÚBLICOS, no período de 19/04/2021 a 30/04/2021;  
CONSIDERANDO a solicitação de substituição constante no protocolo nº 2021/93065; 
RESOLVE: 
Art. 1º Designar o(os) servidor(es) listado(s) no Anexo I desta Portaria, para, sem prejuízo de suas funções, substituir o(a) 
servidor(a) afastado(a), com o consequente pagamento, após a certificação referente ao período da efetiva substituição.  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  

ANEXO 1 

Matrícula Nome Funcional Cargo Período 

352533 JULIANA MARTINS CARDOSO ESTATUTÁRIO TÉCNICO JUDICIÁRIO 19/04/2021 à 30/04/2021 

Publique-se. Cumpra-se. 
FABIANO RIBEIRO 

DIRETOR DO FORO - 3ª ENTRÂNCIA  
 
PORTARIA FÉRIAS Nº 980/2021, de 15 de julho de 2021 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe confere o art. 
59 da Resolução nº 17 de 2009, c/c Decreto Judiciário nº 99/2013, publicado no DJ nº 3045, de 7 de Fevereiro de 2013, da 
Presidência do Tribunal de Justiça; 
CONSIDERANDO o contido no disposto nos Autos Administrativos SEI nº 21.0.000017300-0; 
RESOLVE: 
Art. 1º  Revogar a PORTARIA FÉRIAS Nº 966/2021, de 12 de julho de 2021, publicada no Diário da Justiça nº 4999, de 12 de 
julho de 2021, às fls.159.  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 

 
PORTARIA FÉRIAS Nº 981/2021, de 16 de julho de 2021 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e na forma 
da lei,  
CONSIDERANDO o disposto no artigo n° 91 da Lei Complementar nº 10/1996 c/c o artigo n° 86, do Estatuto dos Servidores 
Públicos, Lei 1.818/2007; 
CONSIDERANDO o disposto o artigo nº 59, inciso XXVI da Resolução 17/2009; 
CONSIDERANDO o disposto no Decreto Judiciário nº 99/2013, publicado no DJ nº 3045, de 07 de fevereiro de 2013 e conforme 
solicitação contida no sistema eGESP, 



ANO XXXIII -DIÁRIO DA JUSTIÇA Nº 5003 PALMAS -TO, SEXTA -FEIRA , 16 DE JULHO  DE 2021 36 

 

 
 

RESOLVE: 
Art. 1º Suspender as férias da servidora MARESSA MADEIRA PASSOS, matrícula nº 354911, relativas ao período aquisitivo 
2020/2021, marcadas para o período de 07/07 a 05/08/2021, a partir de 16/07/2021 até 05/08/2021, assegurado o usufruto dos 
dias remanescentes para o período de 01 a 21/03/2022, em razão de interesse da administração.  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Cumpra-se. 

Jonas Demostene Ramos 
Diretor Geral 

 
PORTARIA DE SUBSTITUIÇÃO Nº 427/2021, de 16 de julho de 2021 
O DIRETOR DO FORO DA COMARCA DE COLINAS DO TOCANTINS, ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições que 
lhe conferem o art. 80 da Lei Complementar Estadual nº 10, de 11 de janeiro de 1996, bem como, o art. 10, da Portaria nº 2.093, 
de 1º de outubro de 2018 que dispõe sobre as regras e procedimentos para operacionalização do módulo de substituição de 
servidores no Sistema Integrado de Gestão de Pessoas (eGESP);  
CONSIDERANDO o afastamento de plantão, da servidora VALQUIRIA LOPES BRITO, matrícula nº 216851, ocupante do cargo 
de CHEFE DE SECRETARIA, da unidade de lotação COMARCA DE COLINAS DO TOCANTINS - 1ª VARA CÍVEL, no período 
de 26/07/2021 a 30/07/2021;  
CONSIDERANDO a solicitação de substituição constante no protocolo nº 2021/94214; 
RESOLVE: 
Art. 1º Designar o(os) servidor(es) listado(s) no Anexo I desta Portaria, para, sem prejuízo de suas funções, substituir o(a) 
servidor(a) afastado(a), com o consequente pagamento, após a certificação referente ao período da efetiva substituição.  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  

ANEXO 1 

Matrícula Nome Funcional Cargo Período 

282247 LORENA APARECIDA MENESES REIS ROCHA ESTATUTÁRIO TÉCNICO JUDICIÁRIO 26/07/2021 à 30/07/2021 

Publique-se. Cumpra-se. 
MARCELO LAURITO PARO 

DIRETOR DO FORO - 3ª ENTRÂNCIA  
 
PORTARIA DE SUBSTITUIÇÃO Nº 428/2021, de 16 de julho de 2021 
O DIRETOR DO FORO DA COMARCA DE COLINAS DO TOCANTINS, ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições que 
lhe conferem o art. 80 da Lei Complementar Estadual nº 10, de 11 de janeiro de 1996, bem como, o art. 10, da Portaria nº 2.093, 
de 1º de outubro de 2018 que dispõe sobre as regras e procedimentos para operacionalização do módulo de substituição de 
servidores no Sistema Integrado de Gestão de Pessoas (eGESP);  
CONSIDERANDO o afastamento de plantão, da servidora VALQUIRIA LOPES BRITO, matrícula nº 216851, ocupante do cargo 
de CHEFE DE SECRETARIA, da unidade de lotação COMARCA DE COLINAS DO TOCANTINS - 1ª VARA CÍVEL, no período 
de 23/07/2021 a 23/07/2021;  
CONSIDERANDO a solicitação de substituição constante no protocolo nº 2021/94213; 
RESOLVE: 
Art. 1º Designar o(os) servidor(es) listado(s) no Anexo I desta Portaria, para, sem prejuízo de suas funções, substituir o(a) 
servidor(a) afastado(a), com o consequente pagamento, após a certificação referente ao período da efetiva substituição.  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  

ANEXO 1 

Matrícula Nome Funcional Cargo Período 

282247 LORENA APARECIDA MENESES REIS ROCHA ESTATUTÁRIO TÉCNICO JUDICIÁRIO 23/07/2021 à 23/07/2021 

Publique-se. Cumpra-se. 
MARCELO LAURITO PARO 

DIRETOR DO FORO - 3ª ENTRÂNCIA  
 

DIRETORIA FINANCEIRA 
DIRETOR: GIZELSON MONTEIRO DE MOURA 

Editais de intimações com prazo de 15 dias 
  16/07/2021 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO PARA PAGAMENTO DE DÉBITOS PROCESSUAIS FINAIS 
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Em cumprimento à Portaria nº 372 de 2020, a Diretoria Financeira do Tribunal de Justiça NOTIFICA as partes relacionadas neste 
ato para que recolham, no prazo de 15 (quinze) dias, os valores correspondentes aos débitos processuais finais de custas 
judiciais e/ou taxa judiciária. No caso de não pagamento, os débitos serão levados a protesto, conforme prevê o artigo 5º, do 
Provimento nº 9, de 2019. 
O recolhimento deverá ser efetivado por meio da emissão de Documento de Arrecadação do Judiciário ï DAJ, obtido no 
endereço eletrônico www.tjto.jus.br/custasfinais devendo para tanto informar: 
1. O número do CPF ou CNPJ da parte; e 
2. O respectivo número do processo judicial. 
Contato para informações ou esclarecimento de dúvidas: (63) 3218-4449 e (63) 3218-4419, ou pelo e-mail: gdpf@tjto.jus.br 
  

ADRIANO PEREIRA LIMA 008.839.351-80 
  0036547-

51.2015.827.2729 
R$ 167,03 

AILTON OLIVEIRA PEREIRA 008.718.723-07 
  0000949-

40.2018.827.2726 
R$ 143,82 

ALDINA RODRIGUES DAMASCENO ARBUES 02.798.365/0001-39 
  5000004-

17.2008.827.2726 
R$ 553,29 

ALDINA RODRIGUES DAMASCENO ARBUES 485.789.241-34 
  5000004-

17.2008.827.2726 
R$ 553,29 

ALFREDO CARMO COSTA 02.746.816/0001-94 
  5010420-

65.2012.827.2706 
R$ 224,72 

ASSOCIAÇÃO DOS BOMBEIROS MILITARES DE 
ARAGUAINA 

12.193.155/0001-70 
  0021682-

57.2014.827.2729 
R$ 29,32 

AUDIMAR ANDRADE DE OLIVEIRA 827.119.171-34 
  0007026-

32.2018.827.2737 
R$ 151,90 

AUTO POSTO CALIFORNIA LTDA 05.615.342/0001-30 
  5000086-

17.2009.827.2725 
R$ 1.291,51 

BANCO ITAUCARD S.A. 17.192.451/0001-70 
  5002392-

79.2010.827.2706 
R$ 346,52 

BASF S/A 48.539.407/0001-18 
  5000301-

66.2009.827.2733 
R$ 83,32 

BV FINANCEIRA SA CREDITO FINANCIAMENTO E 
INVESTIMENTO 

01.149.953/0001-89 
  0035159-

79.2016.827.2729 
R$ 25,32 

CENTRO DE FORMAÇÃO DE CONDUTORES A.P LTDA 17.644.184/0001-25 
  0026807-

93.2020.827.2729 
R$ 491,36 

CESAR CARLOS GOES SALDANHA BORBA 229.208.971-87 
  5000086-

17.2009.827.2725 
R$ 1.291,51 

CIRLEY GONÇALVES DA SILVA 958.840.331-68 
  0022946-

12.2014.827.2729 
R$ 223,39 

CISSA MAGAZINE (MAGAMOBI E-BUSINESS LTDA) 12.687.276/0001-79 
  0046834-

68.2018.827.2729 
R$ 162,03 

CLAUDEMIRO DA SILVA GOMES 801.802.801-04 
  0011509-

92.2014.827.2722 
R$ 196,85 

CLEIDE APARECIDA RIBEIRO SOBRINHO 04.736.632/0001-79 
  5002484-

11.2012.827.2731 
R$ 281,99 

CLEUSA BARROS REIS 184.791.201-00 
  0009845-

16.2020.827.2722 
R$ 42,96 

CONTERSA-CONSTRUCOES TERRAPLANAGEM E 
SANEAMENTO LTDA 

03.358.828/0001-04 
  0000066-

84.2018.827.2729 
R$ 1.197,20 

DANIEL CARDOSO ROSA 449.311.582-34 
  0010095-

38.2014.827.2729 
R$ 67,14 

DEUSELIA PEREIRA DA SILVA 014.451.911-99 
  0001171-

35.2019.827.2738 
R$ 161,65 

DEUZILENE ALMEIDA DE SOUSA CARVALHO 607.254.511-49 
  0001738-

10.2016.827.2726 
R$ 72,32 

DISTRIBUIDORA R V EIRELI 18.226.833/0001-30 
  0003085-

85.2019.827.2722 
R$ 1.271,39 

EDSON RIBEIRO DA SILVA 230.272.746-00   5001854- R$ 27,00 
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92.2011.827.2729 

EDUARDO MOREIRA DOS SANTOS 041.332.721-37 
  0004674-

60.2019.827.2707 
R$ 14,32 

ELIAS VIEIRA DE ARAUJO 
899.745.651-20 

  5038004-
04.2013.827.2729 

R$ 144,64 

ELMARILICE DAS NEVES FERREIRA LACERDA 963.668.341-72 
  0029933-

59.2017.827.2729 
R$ 284,14 

ELPIDIO OLIMPIO DA SILVA 017.374.221-15 
  0001387-

86.2015.827.2721 
R$ 1.195,42 

EMIVAL CORDEIRO FELIZARDO 360.633.711-68 
  0001663-

46.2017.827.2722 
R$ 87,82 

ESER BARBOSA DE SOUZA 134.383.441-49 
  0001326-

17.2014.827.2737 
R$ 122,32 

FÁBIO GLÓRIA DOS SANTOS 594.888.591-72 
  0012630-

67.2018.827.2706 
R$ 57,32 

FERNANDO BARROS REIS 011.271.961-97 
  0009845-

16.2020.827.2722 
R$ 42,96 

FERNANDO CALIL FONSECA FILHO 009.089.821-43 
  0012042-

41.2020.827.2722 
R$ 4.342,60 

GEISA MARIA PEREIRA DE OLIVEIRA FURTADO 586.054.361-15 
  0018489-

92.2018.827.2729 
R$ 26,32 

GILMAR BARREIRA DA SILVA 210.928.343-20 
  0028953-

16.2019.827.2706 
R$ 154,46 

HENRY SMITH 144.188.078-02 
  0003341-

18.2015.827.2706 
R$ 220,52 

HILDEBRANDO AIRES DA SILVA 100.363.931-34 
  0043020-

19.2016.827.2729 
R$ 152,94 

IMPERADOR AGRO INDUSTRIAL DE CEREAIS S/A 01.772.039/0001-90 
  5000779-

26.2012.827.2715 
R$ 35.469,08 

INÊS JACOBY 925.338.769-68 
  0004512-

47.2019.827.2713 
R$ 27,32 

ITELVINO PISONI 057.562.430-20 
  5000779-

26.2012.827.2715 
R$ 35.469,08 

JOÃO PASSOS FERREIRA 656.550.104-10 
  0033237-

71.2014.827.2729 
R$ 2.241,32 

JOSÉ APARECIDO DE ARAÚJO 622.913.781-04 
  0008048-

57.2015.827.2729 
R$ 375,17 

JOSE FRANCISCO DO NASCIMENTO 458.883.371-53 
  0000569-

41.2018.827.2718 
R$ 293,32 

JOSE MARIA ALVES DE SOUZA 377.450.851-87 
  0001974-

59.2016.827.2726 
R$ 161,07 

JOSEFA DOS SANTOS REIS 612.680.201-25 
  0004329-

49.2019.827.2722 
R$ 23,32 

JUAREZ DOS SANTOS BRANDAO 352.647.993-34 
  0002032-

77.2021.827.2729 
R$ 14,32 

KÁTRICIO LOPES NUNES 048.603.781-99 
  0005891-

33.2018.827.2721 
R$ 27,32 

LEANDRA MOURA DE ARRUDA 015.794.963-00 
  0004159-

66.2018.827.2737 
R$ 175,87 

LENICE RODRIGUES SILVA 219.446.873-00 
  0006311-

38.2018.827.2721 
R$ 25,32 

LORENTINO MELO DOS SANTOS 833.858.001-53 
  0014190-

35.2014.827.2722 
R$ 155,68 

LUIZ BARROS DE AGUIAR 236.262.751-91 
  0022505-

18.2015.827.2722 
R$ 156,88 

MARIA DE JESUS FRANCISCA DA TRINDADE 
FERNANDES 

933.690.261-04 
  0002138-

57.2020.827.2702 
R$ 894,09 
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MARIA LELIA GOMES BRITO BATISTA 600.240.971-87 
  0014759-

11.2019.827.2706 
R$ 153,35 

MARLENE RODRIGUES DA CUNHA SILVA 000.550.861-44 
  0001387-

86.2015.827.2721 
R$ 1.195,42 

MARLON DA SILVA SIQUEIRA & CIA LTDA 07.203.392/0001-35 
  5038004-

04.2013.827.2729 
R$ 144,64 

MARMORARIA CENTRO OESTE LTDA 03.967.831/0001-25 
  0011804-

90.2018.827.2722 
R$ 80,96 

MILTON EGIDIO COSTA 144.680.851-34 
  0000915-

02.2016.827.2705 
R$ 41,57 

MORENO BARROS REIS 006.722.941-76 
  0009845-

16.2020.827.2722 
R$ 42,96 

MULTI SERVICE REGRIGERAÇÃO E PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS LTDA 

09.232.949/0001-91 
  0010095-

38.2014.827.2729 
R$ 67,14 

NÉLIA GOMES CÉZAR FERRAZ 306.258.150-68 
  0008442-

35.2018.827.2737 
R$ 161,40 

NILTON SEBASTIAO TAVEIRA 209.574.401-20 
  0001663-

46.2017.827.2722 
R$ 87,82 

PATRICIA RAMOS COSTA SILVA 031.549.621-58 
  0007330-

31.2018.827.2737 
R$ 164,40 

POTIGUAR COMÉRCIO VAREJISTA DE PEÇAS 
AUTOMOTIVAS LTDA 

09.524.428/0001-08 
  0000322-

66.2014.827.2729 
R$ 200,13 

RAFAEL FERNANDES PINHEIRO DOS SANTOS 050.986.184-95 
  5007189-

97.2013.827.2737 
R$ 222,22 

RAILTON OLIVEIRA SANTOS 674.773.645-15 
  0025400-

91.2016.827.2729 
R$ 9.458,18 

RAIMUNDO PINTO BARROS 591.804.391-87 
  5017138-

72.2013.827.2729 
R$ 173,73 

REGINALDO VIEIRA RODRIGUES 871.365.461-68 
  0003085-

85.2019.827.2722 
R$ 1.271,39 

RICARDO FERREIRA BARREIRA 019.700.131-92 
  0005174-

60.2019.827.2729 
R$ 127,30 

RONIVON GOMES VIEIRA 022.985.141-00 
  0007085-

20.2018.827.2737 
R$ 170,40 

ROSANGELA OLIVEIRA 093.366.978-03 
  0024213-

19.2014.827.2729 
R$ 132,82 

S B DE CARVALHO - ME 04.779.053/0001-03 
  5037464-

53.2013.827.2729 
R$ 177,93 

SALES & SOUSA LTDA 
07.901.637/0001-06 

  0001009-
33.2020.827.2729 

R$ 136,38 

SAMUEL OLIVEIRA 041.589.931-13 
  0003746-

64.2019.827.2722 
R$ 281,40 

SHIRLEY DE SOUZA FONSECA ZANGIROLAMI 070.874.226-26 
  0000988-

98.2018.827.2738 
R$ 369,39 

SILVA & SILVESTRE LTDA 01.677.300/0001-72 
  0005034-

41.2015.827.2737 
R$ 130,41 

THIAGO RODRIGUES MACHADO 070.340.186-69 
  5004975-

36.2013.827.2737 
R$ 207,63 

 WASHINGTON ALVES DO BRASIL 095.191.651-34 
  5000012-

98.2001.827.2706 
R$ 118,46 

WEBERLY DE SOUSA MARQUES 853.693.061-68 
  0002567-

84.2017.827.2716 
R$ 64,32 

ZEINE EL KADRE BARBOSA 004.813.761-86 
  0011804-

90.2018.827.2722 
R$ 80,96 
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ESMAT 
Editais 

EDITAL nº 49, de 2021 ð SEI Nº  21.0.000015884-1 
  
  
O diretor geral da Escola Superior da Magistratura Tocantinense (ESMAT), no uso de suas atribuições, dispõe sobre as normas 
gerais para ingresso e participação no FORMAÇÃO DE FACILITADORES DE CÍRCULOS DE CONSTRUÇÃO DE PAZ PARA 
SITUAÇÕES MENOS COMPLEXAS, a se realizar no período de 23 de agosto a 5 de outubro de 2021, mediante as condições 
determinadas neste Edital e demais dispositivos legais aplicados à espécie, conforme segue: 
1. DADOS GERAIS 
Nome: Formação de Facilitadores de Círculos de Construção de Paz para Situações Menos Complexas 
Objetivo: Capacitar os participantes para atuarem como facilitadores e multiplicadores das práticas restaurativas, com enfoque 
teórico e prático, a fim de estruturar o programa restaurativo implementado pelo Tribunal de Justiça. 
Período de inscrições: As inscrições acontecerão no período de 21 a 28 de julho de 2021. 
Inscrições:  

¶ As inscrições do público-alvo descritas nos itens 2.1.1 e 2.1.2 deverão ser realizadas por indicação da Secretaria 
Estadual de Educação por meio de Ofício ao Nupemec, pelo e-mail: nupemectjto@gmail.com - , que incluirá no Processo 
SEI nº 21.0.000015884-1, advindas do Nupemec; 

  

¶ As vagas que não forem preenchidas pelo público-alvo descrito no item 6 poderão ser distribuídas de acordo com as 
solicitações encaminhadas ao Nupemec ï pelo e-mail: nupemectjto@gmail.com  ï, que encaminhará à Secretaria 
Acadêmica da Esmat, via SEI, para as inscrições 

¶ Após a inscrição na Secretaria Acadêmica Virtual da Esmat (SAV), será encaminhada relação dos inscritos com as 
informações necessárias à AJURIS para matrícula no sistema da referida Escola. 

  
Público-Alvo: Profissionais da educação básica 
Carga horária: 36 horas 
Modalidade: EaD 
Local: Plataforma Virtual da AJURIS (ZOOM) 
Valor do curso, custeado pela Esmat, por aluno: O valor do curso será calculado após a conclusão das atividades, 
considerando-se os critérios de horas-aula,. 
  
2. VAGAS 
  
2.1 serão 25 vagas, assim distribuidas: 

  
  

PÚBLICO-ALVO 
             

NÚMERO DE VAGAS 

2.1.1 Assessores de orientação educacional, lotados nas Diretorias 
Regionais de Educação, juventude e Esportes e na Secretaria de 
Educação juventude e Esportes (SEDUC), sendo duas vagas para 
as DREs de Araguaína, Gurupi e Palmas e uma para as demais 
Delegacias Regionais 

16 

2.1.2 Assessores de orientação educacional lotados na Secretaria de 
Educação juventude e Esportes ( SEDUC) 

9 

Total 25 

  
3. PRÉ-REQUISITOS  

3.1 Serem assessores de orientação educacional, lotados nas Diretorias Regionais de Educação, Juventude e Esportes e na 
Secretaria de Educação, Juventude e Esportes (SEDUC); 
  
3.2 Serem assessores de orientação educacional, lotados na Secretaria de Educação, Juventude e Esportes (SEDUC). 

  
4 FREQUENCIA E AVALIAÇÃO DA APRENDIZAGEM  
4.1 Os alunos deverão participar das atividades programadas conforme descrição no item 5 deste Edital; 
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4.2 A aferição de nota e aproveitamento dos alunos estará condicionada à frequência mínima de 75% de participação das 
atividades síncronas propostas no Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA) da AJURIS; frequência  na parte prática e realização 
de seis Círculos de Construção de Paz (estágio); 
  
4.3 A nota final será dada pela professora da parte prática pela análise do relatório final. 
  
4.4 Se houver alteração no cronograma de desenvolvimento, ou no período de realização do curso, esta será comunicada por e-
mail. Para tanto, os alunos deverão atualizar seus e-mails e telefones de contato em seus perfis na Secretaria Acadêmica Virtual 
(SAV) e Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA); 
  
4.5 Todos os alunos estarão sujeitos às regras estabelecidas na Portaria nº 1.965, de 12 de setembro de 2018, e também às 
regras previstas no Edital próprio do curso. 
  
5. CRONOGRAMA E CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
  

FORMAÇÃO DE FACILITADORES DE CÍRCULOS DE CONSTRUÇÃO DE PAZ PARA SITUAÇÕES MENOS COMPLEXAS 

CÍRCULOS DE CONSTRUÇÃO DE PAZ SITUAÇÕES MENOS COMPLEXAS 

ETAPA 
TEÓRICA 

Professores 
Parte vivencial Rafaela Duso 
  
Parte Teórica: Afonso Armando Konzen e Leoberto Bracher 

Período De 23 a 27 de agosto de 2021 

Horário 
Das 8h às 12h ï segunda à sexta ï Aulas práticas vivenciais 
Das 18 às 19h ï segunda à quinta ï Aulas teóricas 
  

Ementa 

Círculos de Construção de Paz e sua relação com a Justiça Restaurativa. Origem, 
princípios filosóficos e suas diferentes aplicações. Elementos estruturais do 
círculo de construção de paz: cerimônias de abertura e de encerramento, objeto 
da palavra, check-in e check-out, valores e diretrizes, perguntas norteadoras, 
contação de histórias e vivência do papel de facilitador. 

Conteúdo Programático 

Os Círculos de Construção de Paz são processos de diálogo que permitem a 
identificação e a compreensão das causas e necessidades subjacentes à 
convivência humana e a busca da sua transformação em atmosfera de segurança 
e respeito. O método, estruturado com base nos princípios e valores das práticas 
restaurativas e da cultura da paz, pode ser utilizado nos mais variados espaços 
de convivência social. Ajuda crianças, adolescentes, jovens e adultos a se 
conectar entre si, melhorar a comunicação e transformar conflitos em ações 
criativas e positivas. 
  
O encontro restaurativo, organizado com base nos processos circulares, propicia 
a criação de espaço em que prevalece a fala e a escuta qualificada. Possibilita 
abordar questões difíceis, pois promove a compreensão entre os participantes, 
previne dificuldades nos relacionamentos e ajuda na superação de conflitos 
interpessoais. Os processos circulares também podem ser usados na prevenção 
e na transformação de conflitos. Como prática, favorecem o pertencimento e a 
autorresponsabilização, fortalecem o senso de comunidade e promovem a cultura 
de paz. 
Voltado para aplicações práticas, o curso objetiva formar facilitadores de Círculos 
de Construção de Paz, além de sensibilizar lideranças para a utilização dos 
processos circulares em espaços institucionais, comunitários e acadêmicos. No 
curso, os participantes serão apresentados aos princípios e valores fundamentais 
aos processos circulares e a uma abordagem transformativa das dificuldades de 
convivência, bem como aos elementos estruturais necessários ao planejamento e 
à condução de Círculos, tendo como principal ferramenta didática a vivência do 
processo circular. 

Objetivo Específico 

Ao final do curso, espera-se que os participantes sejam capazes de: 

a. Sensibilizar as lideranças dos espaços em que atuam sobre a 
importância da gestão da convivência com base na cultura de paz, da 
não violência e da educação em valores; 

b. Reconhecer-se como titular das competências necessárias ao 
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desempenho da função de facilitador de Círculos de Construção de Paz 
para situações menos complexas; 

c. Utilizar a metodologia dos Círculos de Construção de Paz para aprimorar 
os processos de comunicação interna e para melhorar a qualidade na 
convivência laboral e dos relacionamentos funcionais nos ambientes de 
trabalho; 

d. Identificar as oportunidades de aplicação do círculo de construção de 
paz; 

e. Identificar, por meio das etapas do check-in e do check-out, o 
desenvolvimento do relacionamento intrapessoal, bem como a satisfação, 
ou não, das necessidades dos participantes; 

f. Valorizar a formação do facilitador como processo continuado que se 
realiza pelo compartilhamento do conhecimento e das experiências de 
forma colaborativa e supervisionada. 

Metodologia 
1. Natureza prático-vivencial ï 20 horas-aula 
2. Abordagem teórica ï 4 horas-aula 

Carga Horária Etapa Teorica 24 horas-aula 

ETAPA ð PRÁTICAS 

ETAPA 
PRÁTICAS 

Professora Taynã Nunes Quixabeira 

Período De 30 de agosto a 30 de setembro de 2021 

Requisitos 

¶ Deverão ser realizados três Círculos de Construção de Paz menos 
complexos, de quatro horas cada um; 

¶ Os Círculos de Construção de Paz situações menos complexas serão 
pré-requisitos para que o aluno participe da segunda etapa do curso; 

¶ Poderão ser realizados de forma virtual, de acordo com orientação dos 
professores durante do curso, etapa teórica. 

  

Entrega de Relatórios Até 1º de outubro de 2021 

Período para Avaliação 
dos Relatórios 

De 2 a 4 de outubro de 2021 

Carga Horária Etapa Práticas  12 horas-aula 

Avaliação de 
Reação 

Período Dia 5 de outubro de 2021 

Carga Horária Total do Curso  36 horas-aula 

  

9.1 PROFESSORES 

Nome Leoberto Narciso Brancher 

Síntese do Currículo 

Leoberto Brancher, 50 anos, é juiz de direito há 22 anos, atualmente atua na Vara Regional da 
Infância e da Juventude, em Caxias do Sul, Rio Grande do Sul, cidade onde também coordena a 
Central de Conciliações e Mediações (Resolução nº 125 do Conselho Nacional de Justiça, de 
2010). Foi diretor de Cidadania (1994-1995) e diretor de Comunicação Social (2004-2005) da 
Associação dos Juízes do Estado do Rio Grande do Sul. Coordenador de Projetos (1996-1999) e 
presidente da Associação Brasileira de Magistrados e Promotores de Justiça da Infância e da 
Juventude (1999- 2001). Foi criador em 2004, e até 2012 coordenou o Núcleo de Estudos em 
Justiça Restaurativa das Escola Superior da Magistratura do Rio Grande do Sul, abrangendo as 
atividades de formação, oferecidas pela mesma Escola nessa matéria. É autor e coordenador do 
Projeto Justiça para o século 21, iniciativa de articulação interinstitucional liderada pela 
Associação dos Juízes do Rio Grande do Sul (AJURIS), que objetiva implementar as práticas da 
Justiça Restaurativa na pacificação de violências envolvendo crianças e adolescentes, que, 
desde 2005, têm sido referência na introdução da Justiça Restaurativa no Brasil. 

  

Nome Afonso Armando Konzen 

Síntese do Currículo 
Professor da Faculdade de Direito da Fundação Escola Superior do Ministério Público do Rio 
Grande do Sul. Coordenador do curso de Pós-Graduação em Direito da Criança e do Adolescente 
da mesma Faculdade. Advogado associado à KONZEN Advogados e Consultores Associados. 
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Palestrante e consultor independente. Membro aposentado do Ministério Público do Rio Grande 
do Sul. Graduado em Direito, pela PUC-RS, 1979. Pós-Graduado em Direito da Criança e do 
Adolescente, pela Escola do Ministério Público do Rio Grande do Sul, 2002. Mestre em Ciências 
Criminais, pela Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul, 2006. Membro do Núcleo 
de Estudos em Justiça Restaurativa da Escola Superior da Magistratura do Estado do Rio Grande 
do Sul. Membro da Comissão Especial de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente da 
OAB/RS. Atua nos seguintes temas: Direitos Humanos, Direito da Criança e do Adolescente, 
Direito à Educação, Direito de Família, Socioeducação e Justiça Restaurativa. 
Fonte: Lattes: 2116290577030379 

  

  Nome Rafaela Duso 

  Síntese do Currículo 

Graduada em Psicologia, pela Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul, 2005. 
Especialista em Terapia de Família e de Casal, pelo Instituto da Família de Porto Alegre, 2008. 
Atualmente é psicóloga do projeto de Justiça Comunitária ï Núcleo Lomba do Pinheiro, do 
Instituto Cultural São Francisco de Assis. Faz parte do Núcleo de Estudos em Mediação da Escola 
Superior da Magistratura (AJURIS). Tem experiência na área Clínica, atuando principalmente nos 
seguintes temas: Mediação de Conflitos, Psicologia, Desenvolvimento Humano, Promoção de 
Saúde e Desenvolvimento da Família e do Casal, e As Relações da Psicologia com o Direito e a 
Justiça. 
Fonte:  http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4705170Y2 

    

Nome Taynã Nunes Quixabeira   

Síntese do Currículo 

Técnica Judiciária de 2ª Instância do Poder Judiciário Tocantinense, lotada no Núcleo 
Permanente de Métodos Consensuais de Solução de Conflitos (NUPEMEC/TJTO). Bacharela 
em Direito. Licenciada em Pedagogia. Especialista em Psicopedagogia Clínica e Institucional. 
Facilitadora da Justiça Restaurativa. Conciliadora Judicial. Curso de Mediação Judicial em 
andamento. Experiência como conciliadora judicial, facilitadora da justiça restaurativa, gestão 
educacional, elaboração de projetos e tutoria de cursos à distância. 
Fonte: Lattes: 0950309604131971 

  

        

  
  

6.  DISPOSIÇÕES FINAIS 
  
6.1 A inscrição do candidato implicará aceitação prévia das normas contidas no presente Edital, no Regimento Interno da Esmat 
e na Portaria nº 1.965, de 2018, publicada no DJ nº 4.348, de 13 de setembro de 2018. 
6.2 A desistência do curso, sem causa justificada, deverá ser comunicada à Esmat até o terceiro dia útil que anteceder o início do 
evento-atividade, pelo e-mail saesmat@tjto.jus.br. 
6.3 A desistência do curso iniciado ou a reprovação sujeitarão o inscrito à perda do direito de participar de ações de capacitação 
custeadas ou promovidas pela Escola Superior da Magistratura Tocantinense (ESMAT) pelo período de quatro meses, salvo por 
motivo de licença ou de afastamento previstos em Lei. 
6.4 Os casos omissos e dúvidas de interpretação das normas reguladoras do curso, porventura suscitados, deverão ser 
encaminhados ao Conselho de Cursos da Escola Superior da Magistratura Tocantinense. 
  
Palmas-TO, 15  de julho  2021. 

  
Desembargador MARCO VILLAS BOAS 

Diretor Geral da Esmat 
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PODER JUDICIÁRIO  
TRIBUNAL DE JUSTIÇA  

PRESIDENTE  
Des. JOÃO RIGO GUIMARÃES 
 

JUIZ (A) AUXILIAR DA PRESIDÊNCIA 
Dr. OCÉLIO NOBRE DA SILVA 
Dr. MANUEL DE FARIA REIS NETO  

 

CHEFE DE GABINETE DA PRESIDÊNCIA 
KÊNIA CRISTINA DE OLIVEIRA 
 

VICE-PRESIDENTE 
Des. PEDRO NELSON DE MIRANDA COUTINHO 
 

CORREGEDOR-GERAL DA JUSTIÇA 
Desª. ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE 
 

JUIZ (A) AUXILIAR DA CORREGEDORIA 
 

Drª. ROSA MARIA RODRIGUES GAZIRE ROSSI 
Dr. RONICLAY ALVES DE MORAIS 
 

TRIBUNAL PLENO 
Des. JOÃO RIGO GUIMARÃES (Presidente) 
Des. MARCO ANTHONY STEVESON VILLAS BOAS 
Desª. JACQUELINE ADORNO DE LA CRUZ BARBOSA  
Desª. ÂNGELA MARIA RIBEIRO PRUDENTE  
Juiz JOCY G. DE ALMEIDA EM SUBST. DES. RONALDO 
EURÍPEDES  
Des. EURÍPEDES LAMOUNIER 
Des. HELVÉCIO DE BRITO MAIA NETO  
Desª. MAYSA VENDRAMINI ROSAL 
Desª. ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE 
Des. PEDRO NELSON DE MIRANDA COUTINHO 
Des. ADOLFO AMARO MENDES  

 

Juíz JOSÉ RIBAMAR MENDES JÚNIOR - JUIZ CONVOCADO 
 

JUIZ  CONVOCADO 
Juíz JOSÉ RIBAMAR MENDES JÚNIOR  
Juiz JOCY G. DE ALMEIDA EM SUBST. Des. RONALDO 
EURÍPEDES  
 

Secretário: WAGNE ALVES DE LIMA 
Sessões: 1ª e 3ª quintas-feiras do mês (14h00) 
 

1ª CÂMARA CÍVEL 
Desª. JACQUELINE ADORNO (Presidente) 
ADALBERTO AVELINO DE OLIVEIRA (Secretário) 
Sessões: quartas-feiras (14h00) 
 

1ª TURMA JULGADORA 
Desª. JACQUELINE ADORNO (Relatora) 
Des. HELVÉCIO DE BRITO MAIA NETO (Vogal) 
Desª. MAYSA VENDRAMINI ROSAL (Vogal) 
 

2ª TURMA JULGADORA 
Des. HELVÉCIO DE BRITO MAIA NETO (Relator) 
Desª. MAYSA VENDRAMINI ROSAL (Vogal) 
Des. PEDRO NELSON DE MIRANDA COUTINHO (Vogal) 
 

3ª TURMA JULGADORA 
Desª. MAYSA VENDRAMINI ROSAL (Relatora) 
Des. PEDRO NELSON DE MIRANDA COUTINHO (Vogal) 
Juíz JOSÉ RIBAMAR MENDES JR - JUIZ CONVOCADO (Vogal) 
 

4ª TURMA JULGADORA 
Des. PEDRO NELSON DE MIRANDA COUTINHO (Relator) 
Juíz JOSÉ RIBAMAR MENDES JR - JUIZ CONVOCADO (Vogal) 
Desª. JACQUELINE ADORNO (Vogal) 
 

5ª TURMA JULGADORA 
Juíz JOSÉ RIBAMAR MENDES JR - JUIZ CONVOCADO (Relator)  
Desª. JACQUELINE ADORNO (Vogal) 
Des. HELVÉCIO DE BRITO MAIA NETO (Vogal) 
 

2ª CÂMARA CÍVEL 
Des. EURÍPEDES LAMOUNIER (Presidente) 
CARLOS GALVÃO CASTRO NETO (Secretário) 
Sessões: quartas-feiras, às 14h00. 
 
 

1ª TURMA JULGADORA 
Des. MARCO VILLAS BOAS (Relator) 
Desª. ÂNGELA MARIA R .PRUDENTE (Vogal) 
Juiz JOCY G. DE ALMEIDA EM SUBST. Des. RONALDO 
EURÍPEDES (Vogal) 
 

2ª TURMA JULGADORA 
Desª. ÂNGELA MARIA R. PRUDENTE (Relatora) 
Juiz JOCY G. DE ALMEIDA EM SUBST. Des. RONALDO 
EURÍPEDES (Vogal) 
Des. EURÍPEDES LAMOUNIER (Vogal) 
 

3ª TURMA JULGADORA 
Juiz JOCY G. DE ALMEIDA EM SUBST. Des. RONALDO 
EURÍPEDES (Relator) 
Des. EURÍPEDES LAMOUNIER (Vogal) 
Des. ADOLFO AMARO MENDES (Vogal) 

4ª TURMA JULGADORA 
Des EURÍPEDES LAMOUNIER (Relator) 
Des. ADOLFO AMARO MENDES (Vogal) 

Des. MARCO VILLAS BOAS (Vogal) 
 

5ª TURMA JULGADORA 
Des. ADOLFO AMARO MENDES (Relator) 
Des. MARCO VILLAS BOAS (Vogal) 
Desª. ÂNGELA MARIA R .PRUDENTE(Vogal) 
 

1ª CÂMARA CRIMINAL 
Des. ADOLFO AMARO MENDES (Presidente) 

WANDELBERTE RODRIGUES OLIVEIRA (Secretário) 
Sessões: Terças-feiras (14h00) 
 

1ª TURMA JULGADORA 
Des. MARCO VILLAS BOAS (Relator) 
Desª. ÂNGELA MARIA R .PRUDENTE (Vogal) 
Juiz JOCY G. DE ALMEIDA EM SUBST. Des. RONALDO 
EURÍPEDES (Vogal) 
 

2ª TURMA JULGADORA 
Desª. ÂNGELA MARIA R. PRUDENTE (Relatora) 
Juiz JOCY G. DE ALMEIDA EM SUBST. Des. RONALDO 
EURÍPEDES (Vogal) 
Des. EURÍPEDES LAMOUNIER (Vogal) 
 

3ª TURMA JULGADORA 
Juiz JOCY G. DE ALMEIDA EM SUBST. Des. RONALDO 
EURÍPEDES (Relator) 
Des. EURÍPEDES LAMOUNIER (Vogal) 
Des. ADOLFO AMARO MENDES (Vogal) 
 

4ª TURMA JULGADORA 
Des EURÍPEDES LAMOUNIER (Relator) 
Des. ADOLFO AMARO MENDES (Vogal) 

Des. MARCO VILLAS BOAS (Vogal) 
 

5ª TURMA JULGADORA 
Des. ADOLFO AMARO MENDES (Relator) 
Des. MARCO VILLAS BOAS (Vogal) 
Desª. ÂNGELA MARIA R .PRUDENTE(Vogal) 
 

2ª CÂMARA CRIMINAL 
Desª. MAYSA VENDRAMINI ROSAL (Presidente) 
SECRETÁRIA: MARIA SUELI DE S. AMARAL CURY (Secretária) 
Sessões: Terças - feiras, às 14h00. 

 

1ª TURMA JULGADORA 
Desª. JACQUELINE ADORNO (Relatora) 
Des. HELVÉCIO DE BRITO MAIA NETO (Revisor) 
Desª. MAYSA VENDRAMINI ROSAL (Vogal) 
 

2ª TURMA JULGADORA 
Des. HELVÉCIO DE BRITO MAIA NETO (Relator) 
Desª. MAYSA VENDRAMINI ROSAL (Revisora) 
Des. PEDRO NELSON DE MIRANDA COUTINHO (Vogal) 
 

3ª TURMA JULGADORA 
Desª. MAYSA VENDRAMINI ROSAL (Relatora) 
Des. PEDRO NELSON DE MIRANDA COUTINHO (Revisor) 
Juíz JOSÉ RIBAMAR MENDES JR - JUIZ CONVOCADO (Vogal) 
 

4ª TURMA JULGADORA 
Des. PEDRO NELSON DE MIRANDA COUTINHO (Relator) 
Juíz JOSÉ RIBAMAR MENDES JR -JUIZ CONVOCADO (Revisor) 
Desª. JACQUELINE ADORNO (Vogal) 
 

5ª TURMA JULGADORA 
Juíz JOSÉ RIBAMAR MENDES JR - JUIZ CONVOCADO (Relator)  
Desª. JACQUELINE ADORNO (Revisora) 
Des. HELVÉCIO DE BRITO MAIA NETO (Vogal) 
 

CONSELHO DA MAGISTRATURA 
Des. JOÃO RIGO GUIMARÃES 
Des. PEDRO NELSON DE MIRANDA COUTINHO  
Desª. ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE 
Desª. ÂNGELA MARIA R. PRUDENTE  

Des. HELVÉCIO DE BRITO MAIA NETO (Membro) 
 

Secretária: RITA DE CÁCIA ABREU DE AGUIAR  

Sessões: 1ª e 3ª quintas-feiras do mês, 09h00. 
 

COMISSÃO DE SISTEMATIZAÇÃO 
Des. HELVÉCIO DE BRITO MAIA NETO  
Desª. JACQUELINE ADORNO DE LA CRUZ BARBOSA  
Des. PEDRO NELSON DE MIRANDA COUTINHO 

Desª. ÂNGELA MARIA RIBEIRO PRUDENTE  (Suplente) 
Sessão de distribuição: Diariamente às 16h00 em sessões 
públicas. 
 

COMISSÃO DE DISTRIBUIÇÃO E COORDENAÇÃO  
Des. JOÃO RIGO GUIMARÃES 
Des. PEDRO NELSON DE MIRANDA COUTINHO  
Desª. ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE 

Desª. ÂNGELA MARIA R .PRUDENTE (Suplente) 
 

COMISSÃO DE SELEÇÃO E TREINAMENTO 
Des. HELVÉCIO DE BRITO MAIA NETO  

Des. EURÍPEDES LAMOUNIER 
Des. PEDRO NELSON DE MIRANDA COUTINHO 

Des. ADOLFO AMARO MENDES (Suplente) 
 

COMISSÃO DE JURISPRUDÊNCIA E DOCUMENTAÇÃO 
Desª. ÂNGELA MARIA RIBEIRO PRUDENTE  
Des. EURÍPEDES LAMOUNIER  
Des. PEDRO NELSON DE MIRANDA COUTINHO 

Des. ADOLFO AMARO MENDES (Suplente) 
  
COMISSÃO DE REGIMENTO E ORGANIZAÇÃO 
JUDICIÁRIA 
Des. MARCO VILLAS BOAS 
Desª. JACQUELINE ADORNO  
Desª. ÂNGELA MARIA RIBEIRO PRUDENTE  
Des. PEDRO NELSON DE MIRANDA COUTINHO (Suplente) 
 

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E 
PLANEJAMENTO 
Des. JOÃO RIGO GUIMARÃES  
Des. PEDRO NELSON DE MIRANDA COUTINHO  

Desª. ETELVINA MARIA SAMPAIO FELIPE  
Desª. ÂNGELA MARIA RIBEIRO PRUDENTE (Suplente) 
 

OUVIDORIA  
Des. HELVÉCIO DE BRITO MAIA NETO 

ESMAT 
DIRETOR GERAL DA ESMAT 
DESEMBARGADOR MARCO VILLAS BOAS 
1ª DIRETORA ADJUNTA: Desª. ETELVINA MARIA 
SAMPAIO FELIPE 
2º DIRETOR ADJUNTO: Juiz JOSÉ RIBAMAR M. Jr - 
JUIZ CONVOCADO 
3º DIRETOR ADJUNTO: Juiz WELLINGTON 
MAGALHÃES 
DIRETORA EXECUTIVA 

ANA BEATRIZ DE O. PRETTO 
 

COORDENAÇÃO DO CENTRO JUDICIÁRIO DE 
SOLUÇÃO DE CONFLITOS E CIDADANIA DE 2º GRAU 
Des. HELVÉCIO DE BRITO MAIA NETO 
 

DIRETORIAS DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
 

DIRETOR GERAL  
JONAS DEMOSTENE RAMOS 
DIRETOR ADMINISTRATIVO  
RONILSON PEREIRA DA SILVA 
DIRETOR  FINANCEIRO 
GIZELSON MONTEIRO DE MOURA 
DIRETOR DO CENTRO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
JOSÉ SEBASTIÃO PINHEIRO DE SOUZA 
DIRETOR DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 
ERNANDES RODRIGUES DA SILVA 
DIRETOR JUDICIÁRIO 
WALLSON BRITO DA SILVA 
DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS  
ANTÔNIO JOSÉ FERREIRA DE REZENDE 
DIRETOR DE INFRA-ESTRUTURA E OBRAS 
ROGÉRIO JOSÉ CANALLI 
DIRETOR DA CONTROLADORIA INTERNA 
SIDNEY ARAUJO SOUSA 
 

 

Divisão Diário da Justiça 
JOANA P. AMARAL NETA 

Chefe de Serviço 
 

DIÓGENES MIRANDA TEIXEIRA 
Técnico Judiciário  

 

Expediente: segunda à sexta-feira, das 08h às 11h / 13h às 18h 

Diário da Justiça  
Praça dos Girassóis s/nº, Palmas/Tocantins,  

CEP 77.015-007, Fone: (63)3218.4443 
www.tjto.jus.br.  

http://www.tj.to.gov.br/

